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APRESENTAÇÃO

Falar de Paulo Freire é evocar mananciais de lucidez. É des-
cobrir torvelinhos de protesto justo e valoroso em favor da 
esquecida dignidade de toda pessoa. É referir-se a uma tenaz 
e serena vigília pela liberdade dos oprimidos, pela educação 
e pelo domínio de si mesmo. É reafi rmar a convicção pro-
funda de que todos devemos colaborar com a grande aven-
tura do acesso ao conhecimento, do despertar do imenso 
e emblemático potencial criativo que habita cada ser hu-
mano. Falar de Paulo Freire é levantar-se contra a miopia 
do reducionismo econômico e abrir de par em par as jane-
las da criatividade e do esforço. É, também, alçar o voo da 
imaginação e do sonho, frente ao mesquinho procedimento 
daqueles que fi cam contabilizando seus compatriotas em 
enquetes e eleições, sem procurar torná-los cidadãos plenos 
na vida pública. (Mayor, 1996, p. 17)

Este livro é uma simples homenagem a Paulo Reglus Neves 
Freire (1921-1997). Quem dera que esta simples homenagem fosse 
comparável à simplicidade que Paulo Freire ainda irradia como ser 
fazedor de coisas, pensante e falante, mas ser simples é tarefa densa 
e complexa que exige a sabedoria de quem é humano, amoroso, 
crítico, ousado, esperançoso, ou seja, simples. Trata-se de um de-
safi o. Desafi ados, procuramos com esta obra não apenas repetir as 
lições deixadas por este grande homem que conquistou a virtude 
da simplicidade. Primeiro, aprendemos com ele, como ele pensou, 
para então começar a pensar, entendendo que poucas coisas são tão 
pobres como o sujeito que repete apenas as palavras do outro, sem 
procurar concordar, discordar, comparar, embasar-se em outros tex-
tos, em outras vozes. Enfi m, buscamos marcar nesta homenagem a 
interação com as próprias palavras, como seres que optaram, por-
tanto, a serem éticos por meio da dialogicidade.

Ainda, iniciamos as celebrações dos 100 anos de nascimento 
desse homem simples e comemoramos a longevidade de suas ideias, 
de seus ideais. Abraçamos Paulo Freire, mais do que um nome, um 
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ícone nacional. O educador e fi lósofo pernambucano Paulo Freire 
passou a ser reconhecido como patrono da educação brasileira me-
diante a Lei nº 12.612, promulgada no dia 13 de abril de 2012. O 
ilustre pernambucano dedicou grande parte de sua vida à alfabetiza-
ção e à educação da população pobre. 

Declarar um sujeito como patrono é uma das honrarias maiores 
do país e, em se tratando de Freire, a homenagem foi feita para ce-
lebrar, tornar célebre e inesquecível – marcar na memória nacional 
– as atividades relevantes que o educador mencionado fez para o 
desenvolvimento do Brasil, a partir de suas atuações políticas, sejam 
estas realizadas na elaboração de matrizes teóricas, metodológicas e 
ideológicas ou em outras frentes de ações subjetivas e cidadãs. 

Há 51 anos, no outono de 1968, durante o exílio no Chile, Freire 
publicou o livro A Pedagogia do Oprimido, que se tornou um clássico 
mundial, sendo traduzido em mais de 40 idiomas. Há nesse livro a 
ideia seminal, e sempre defendida pelo educador, de que a educação 
deve ser feita e pensada sempre com o povo, e não supostamente para 
ele, sob pena de se virar também opressor. No último livro que es-
creveu, Pedagogia da Indignação, Freire sintetiza muito do que viveu 
em seus 75 anos e nos convida a desenvolver ações éticas engajadas 
na denúncia do feio, do injusto e do perverso e voltadas às utopias 
esperançosas que nos conduzem à democracia, à justiça e à tolerância.

Além de todo o alcance social de suas ideias, a sua postura amo-
rosa e ousada torna-se marca indelével do Paulo Freire. Para ele, só a 
amorosidade abre caminhos para que a educação se torne um com-
promisso com os homens, com a liberdade dos homens. É no ato 
de amar que se encontra o compromisso com a causa humana, com 
a libertação, com a valentia, com a supressão da situação opressora 
e com o diálogo harmonioso e humanizador. Para Freire, é o amor 
que nos possibilita o diálogo. 

Uma educação fundada no diálogo é um processo de extensão 
do amor ao mundo, à vida, aos homens e à liberdade. Ainda, é a 
amorosidade, a afetividade, que fortalece a seriedade de estudar e 
produzir. É ela quem amplia a responsabilidade política e social. É a 
amorosidade que funda o mundo e o diálogo.
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Em sua ousadia, Paulo Freire diz que o processo de ensino-apren-
dizagem exige coragem para ser realizado, uma vez que é impossível 
ensinar sem ousar. Em um de seus vários livros, Freire enfatiza que a 
ousadia é o alicerce da pedagogia humanizadora, esta que busca ser 
um projeto dialógico de libertação e, portanto, de transformações so-
ciais profundas. Ousar em educação é, antes de tudo, deixar acontecer 
na interlocução entre educador e educandos momentos de (re)cons-
trução do conhecimento já existente e a construção de conhecimen-
tos ainda não existentes. Ousar é apostar na liberdade, na criatividade 
e na indeterminação dos sujeitos, do mundo e da linguagem. Sem 
liberdade, o que sobra é a repetição do que nos é dito, é a reprodução 
mecânica daquilo que nos aprisiona, nos faz cativos. Assim, a ousadia 
educativa ou a educação ousada é uma educação política. E essa edu-
cação, defendida por Freire, é fortemente democrática, responsável 
e diretiva e, assim sendo, ela não aceita que o seu desenvolvimento 
seja espontaneísta, liberal, liberalista e que se faça no laissez-faire. Ela 
é uma educação diretiva e não direcionadora dos estudantes, é uma 
ação diretiva no processo em que estão juntos professores e alunos. É 
evidente que falar de Paulo Freire é uma tarefa complexa.

Logo, o legado de Freire é muito maior e mais amplo do que 
podemos aventar num livro. Assim, nos capítulos que seguem, apre-
sentamos nuances desse legado, sobretudo àquelas que dizem res-
peito ao ensino-aprendizagem de línguas. 

O Livro Paulo Freire: perspectivas das ideias freireanas no ensino-
-aprendizagem de línguas reúne trabalhos teóricos e práticos que 
promovem questionamentos e discussões a respeito do legado 
freireano para educação atual brasileira. O propósito dessa obra é 
refl etir a presença das ideias freireanas em importantes temáticas 
relacionadas ao ensino-aprendizagem de línguas, possíveis diálo-
gos teóricos, tendo como referencial os pressupostos teóricos do 
educador Paulo Freire. Assim, possibilitar caminhos, alternativas e 
redimensionamentos para a educação no país.

Desse modo, no primeiro capítulo, intitulado “A amorosidade 
como exigência ética na prática docente: a voz do professor em diálo-
go com o legado de Paulo Freire”, o autor André Plez Silva e a autora 
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Milena Moretto analisam, a partir da voz de um professor da área 
de Linguagens, as marcas dialógicas de constituição do sujeito como 
docente. Para tanto, foi realizada entrevista narrativa no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, com um professor que 
ministra aulas de Língua Portuguesa e Inglês, tanto para a educação 
básica quanto para o ensino superior. Tal instrumento de investiga-
ção, entrevista narrativa, possibilita aos pesquisadores acesso à fala 
viva e fecunda do professor-entrevistado que narra a sua trajetória 
de vida pessoal, escolar e profi ssional e, a partir daí, reconfi gura-se 
o seu perfi l identitário como professor. Essas narrativas permitem 
que os pesquisadores travem um diálogo com a fi losofi a pedagógica 
de Paulo Freire, uma vez que restaurar e ressignifi car são ações rele-
vantes, pelas quais as práticas pedagógicas podem ser revistas e pro-
jetadas em pretensões futuras. Além disso, uma concepção fi losófi ca 
que abrange a palavra, a língua em ação, como formadora do sujeito, 
evidencia, em âmbito escolar, a importância das relações dialógicas, 
fi rmadas pela afetividade e pela amorosidade. Uma signifi cante cons-
tatação dos autores enfatiza a necessidade da amorosidade como exi-
gência ética na escola, uma vez que toda prática pedagógica: 

[...] quando fi rmada no diálogo, num envolvimento não 
apenas no plano do conteúdo disciplinar, mas fi rmado na 
afetividade, promove o desenvolvimento de uma educação 
que permite o processo de humanização, pois se veicula ao 
ideal de educação como prática de liberdade.

O segundo capítulo tem como título “Os sentidos discursivos da 
educação de jovens e adultos a partir da pedagogia de Paulo Freire”
das autoras Daniele Gonçalves Dias e Rosângela Costa da Silva e do 
autor Sinval Martins de Sousa Filho e tem como objetivo refl etir so-
bre os distintos sentidos socioideológicos que a Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) pode assumir no contexto educacional brasileiro, tendo 
como relevante cabedal teórico as ideias de Paulo Freire. Os autores 
contextualizam o tema Educação de Jovens e Adultos e abordam sig-
nifi cantes aspectos de seu surgimento e, em um processo dialético, de 
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seus sentidos discursivos em que a EJA é compreendida como signo 
ideológico (conceito atribuído a Bakhtin). De tal modo, os pesquisa-
dores argumentam que a constituição da noção da EJA não se trata 
apenas de um desdobramento da infraestrutura refl etido na superes-
trutura. Além disso, ela pode refratar a realidade cambiante, devido às 
variadas interpretações que os sujeitos sociais podem a atribuir à EJA. 
Nesse contexto, abordam o processo de institucionalização da EJA, 
durante o regime militar no Brasil. Para tanto, comparam a pedago-
gia transformadora e libertadora de Paulo Freire com o Movimento 
Brasileiro de Alfabetização (Mobral) que atuava como elemento que 
procurava neutralizar iniciativas que buscassem a conscientização e a 
emancipação de classes sociais menos favorecidas. Adicionado a isso, 
os autores exploram os efeitos da teoria freireana para o ensino de 
Língua Portuguesa, analisando uma atividade de produção escrita de 
cartas que foi realizada com alunos da EJA, no ensino médio.

No terceiro capítulo, “A importância da construção do currículo
escolar em cenários de vulnerabilidade socioeconômica no Brasil”, 
a autora Gabriela Rocha Paschoal salienta que a educação é a ferra-
menta principal para formação de uma sociedade justa, dessa ma-
neira, deve ser acessível a todas as camadas sociais. Para isso, a base 
curricular docente deve se integrar aos anseios sociais, pois cons-
tituirá cidadãos que atuarão socialmente. Partindo dessas ideias, a 
pesquisadora analisa bibliografi camente os estudos que exploram 
as ações e os efeitos das bases curriculares implantadas no Brasil e 
examina a relevância da construção de currículo escolar adaptado 
às necessidades reais de aprendizado dos alunos, em especial, dos 
indivíduos em situação de vulnerabilidade social. Como signifi cante 
referencial teórico, utiliza o livro de Paulo Freire, Pedagogia do Opri-
mido, a fi m de refl etir sobre 

[...] as difi culdades contemporâneas na educação, uma vez 
que a falta de ensino dialógico e de homogeneidade na qua-
lidade de informações entre alunos de diferentes realidades 
sociais ainda provêm um abismo de oportunidades entre 
aqueles que possuem uma situação mais vulnerável.
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Com o título “Paulo Freire e o Letramento: refl exões e percepções 
críticas”, no quarto capítulo, o autor Renato de Oliveira Dering e a 
autora Rosangela do Nascimento Costa destacam os moldes do letra-
mento escolar, de modo que os aportes teórico-metodológicos freirea-
nos são relevantes para refl etir sobre a visão crítico-refl exiva dos sujeitos 
em relação ao mundo e a linguagem intensifi cada pela dialogicidade. 
Os autores compreendem que a palavra Letramento não se trata ape-
nas de simples teoria ou prática de ensino, é na verdade uma vertente 
teórico-metodológica que envolve sujeitos, saberes e contextos. 

Na sequência, no quinto capítulo, em “A leitura do mundo e da 
palavra: articulando um diálogo entre a linguística e os estudos educa-
cionais de Paulo Freire”, a autora Luana Medeiros de Moura apresenta 
um estudo teórico-relacional das ideias de alguns estudiosos da área 
da linguística e dos escritos educacionais de Paulo Freire, buscando 
engendrar uma interconexão dialógica e tecer uma cadeia signifi ca-
tiva entre essas teorias, em torno da ideia de: “valorização do homem 
social frente às estruturas reais de poder e de sua interação por meio 
da linguagem”. Para tanto, a autora procura abordar o conceito de 
linguagem nas diferentes visões linguísticas de Saussure, de Chomsky, 
de Bakhtin e de Franchi; sobre as diferentes relações sociais de po-
der (base e superestrutura) de Bakhtin; e ainda destaca contribuições 
em Bakhtin e em Fairclough a respeito dos efeitos do discurso nas 
práticas sociais. Todo esse percurso converge para enfatizar o uso das 
palavras em contextos reais de interação e para discutir o modo como 
elas podem ter determinados acentos apreciativos, quando elas estão 
em contato com ideologias confl itantes e jogos de interesses distintos. 
Esse percurso teórico endossa, segundo a autora, os estudos teóricos de 
Paulo Freire, em particular, presentes no livro A importância do ato de 
ler: em três artigos que se completam no qual o autor enfatiza a impor-
tância de práticas pedagógicas que vão além da leitura da palavra e que 
estimulem a leitura de mundo para uma educação transformadora. 

No sexto capítulo, intitulado “Os gêneros textuais no aprimora-
mento do ensino de língua: contribuições de Paulo Freire e Bakhtin”, 
as autoras Cássia Rodrigues dos Santos e Cátia Rodrigues dos Santos 
refl etem e aproximam a noção de leitura para Freire e o conceito de 
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gêneros discursivos para Mikhail Bakhtin. A produtiva aproximação 
entre os conceitos possibilitam às pesquisadoras ressaltarem as práticas 
de ensino que considerem a necessidade de articulação da palavramun-
do, por meio da funcionalidade dos gêneros pelos quais os alunos autô-
nomos possam produzir conhecimento e exercer posição de protago-
nistas do próprio processo de ensino-aprendizagem de língua, uma vez 
que cada aluno é agente de transformação da realidade ao seu redor. 

No sétimo capítulo, em “A Pedagogia de Projetos e a Pedagogia de 
Paulo Freire no ensino-aprendizagem de língua portuguesa”, a autora 
Maria de Fátima Furtado Baú e o autor Sinval Martins de Sousa Filho 
propõem uma aproximação entre a Pedagogia de Projetos que surge 
dos estudos de Jhon Dewey e de outros pensadores da chamada “Es-
cola Ativa” e a Pedagogia crítica/dialógica/dialética de Paulo Freire, a 
fi m de elucidar aspectos metodológicos no processo de ensino/apren-
dizagem de língua portuguesa para a criação de uma educação trans-
formadora, numa perspectiva dialógica e interacional da linguagem. 

Com o título “O ensino de uma segunda língua a partir de uma 
prática dialógica”, no oitavo capítulo, as autoras Gretell Angelica 
Alcalde Mosqueira e Maria Silvia Rosa Santana apresentam refl e-
xões teóricas sobre os modos como ocorrem a aquisição e o ensino 
da língua inglesa. Para tanto, exploram a relação entre pensamento 
e linguagem, com base nos pressupostos de Vygotsky; aspectos so-
bre a aquisição e sobre a construção de processos efi cazes de ensino 
e de aprendizagem de uma segunda língua em âmbito escolar, a 
partir das ideias de Kfouri Kaneoya e da teoria do monitoramento 
de Krashen e a construção de uma prática dialógica na relação entre 
professor – aluno, a partir de uma educação problematizadora e 
humanizadora, alicerçada nos princípios educativos de Paulo Freire. 

No nono capítulo, “A pedagogia da autonomia e a educação hu-
manista no ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras”, as autoras 
Adriana Cristina Sambugaro de Mattos Brahim e Lilian dos Santos 
Silva Ribeiro destacam a ideia de Paulo Freire de que é imprescin-
dível que cada aluno se reconheça como sujeito ativo e construtor 
de seu próprio conhecimento, ideia esta que, segundo as autoras: 
“talvez seja o traço mais marcante de seu humanismo essencial e que 
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contribui fortemente para essa ampla aplicabilidade de suas ideias”. 
Com base nesse fundamento, as pesquisadoras buscam compreen-
der o que seria uma educação considerada humanista; como as 
ideias freireanas convergem com essa corrente pedagógica, a partir 
da discussão de conceitos presente na obra Pedagogia da Autonomia: 
saberes necessários à prática educativa e refl etem ainda como apro-
veitar essas concepções para o desenvolvimento de práticas em sala 
de aula de línguas estrangeiras. Para exemplifi cação e a explanação 
das refl exões apresentadas, as autoras descrevem e analisam práticas 
de sala de aula de línguas estrangeiras no Setor de Educação Pro-
fi ssional e Tecnológica da Universidade Federal do Paraná (SEPT/
UFPR), a elaboração de produtos institucionais, em língua inglesa, 
com alunos do curso de Comunicação Institucional. 

No décimo capítulo, sob o título “A luta de Paulo Freire na 
defesa do continuum teoria-prática nos processos de ensino-aprendi-
zagem de língua portuguesa”, o autor Sinval Martins de Sousa Filho 
e a autora Sirleide de Almeida Lima refl etem sobre a compreensão 
e articulação da relação entre teoria e prática em Paulo Freire. Para 
isso, utilizam uma abordagem qualitativo-interpretativista e inter-
-relacionada com a análise de registros de atividades de leitura e 
escrita, provenientes da leitura do conto Tentação, de Clarice Lispec-
tor, em um colégio de período integral da rede pública de Goiânia. 
Os professores abordam como a proposta educativa de Freire estabe-
lece a relação da linguagem, homem e mundo; discutem a separação 
entre a intelectualidade e a não-intelectualidade em âmbito escolar; 
tratam sobre o discurso da neutralidade frente à realidade e sobre o 
inacabamento. Por fi m, discorrem sobre a articulação dialética de 
um continuum teoria-prática, a fi m de ressaltar que essa conexão 
permanente pode acrescentar às aulas de língua portuguesa ações 
crítico-problematizadoras que enriquecem os sujeitos envolvidos 
com a luta diária em defesa de uma educação dialógica e libertadora.

Esperamos que esta obra possa motivar professores e pesqui-
sadores interessados em transformar o dizer e o fazer cotidianos, 
elementos inter-relacionados, em uma postura dialética que exige 
atenção à dinâmica da realidade escolar e aos sujeitos que a consti-
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tuem. Acreditamos que o olhar crítico para a escola real pode trans-
formar ações e caminhos importantes para uma educação libertado-
ra. Assim, as ideias de Paulo Freire não serão apenas copiadas por 
sujeitos que buscam respostas prontas para seus questionamentos, 
pois serão vividas por sujeitos que buscam reinventá-las. 

Agradecemos as riquíssimas contribuições das autoras e dos au-
tores e o cuidadoso trabalho da equipe de profi ssionais da editora 
Paco Editorial por tornarem real esse projeto e o nosso reconheci-
mento a Paulo Freire, Patrono da Educação Brasileira.

Sinval Martins de Sousa Filho 
Sirleide de Almeida Lima

Os organizadores 
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CAPÍTULO 1.

A AMOROSIDADE COMO EXIGÊNCIA 
ÉTICA NA PRÁTICA DOCENTE: A VOZ 
DO PROFESSOR EM DIÁLOGO COM O 

LEGADO DE PAULO FREIRE

André Plez Silva
Milena Moretto

Considerações iniciais

Neste capítulo, temos como objetivo analisar as marcas dia-
lógicas de constituição do sujeito a partir de sua trajetória de vida 
pessoal e escolar, além de perceber como esse sujeito se constituiu 
como docente nesse contexto de formação. Para tal, analisaremos 
através das entrevistas narrativas como esse profi ssional da educa-
ção discursiviza seu percurso docente, reconfi gurando seu perfi l 
identitário como professor. Portanto, tendo as narrativas como 
dados de pesquisa, buscaremos compreender como o contexto de 
vida, ou seja, como a trajetória/peregrinação do sujeito, busca no 
singular formas de identifi car as marcas do social. Segundo Freire 
(1996), é fundamental diminuir a distância entre o que se diz e o 
que se faz, de tal forma que, num dado momento, a sua fala seja 
a sua prática. Assim, através das narrativas, ou seja, da fala viva e 
profícua do entrevistado, travaremos um diálogo com a fi losofi a 
pedagógica de Paulo Freire, asseverando que, ao se narrar expe-
riências de vida, pode acontecer algo extremamente signifi cativo, 
pois ao elucubrar o passado, pode-se muito bem rever as marcas 
do presente e, por conseguinte, as aspirações futuras. Ressignifi car 
o próprio percurso, eis um dos grandes avanços ao se lidar com 
narrativas, tanto para quem narra, como para quem ouve ou as lê, 
numa interação dialógica repleta de amorosidade.
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A entrevista narrativa como processo de dar voz ao outro 

Mostra-se importante, logo de início, travar um diálogo so-
bre como investigar fenômenos sociais na área da Educação. Sendo 
assim, partimos do pressuposto de que cada indivíduo é singular 
e síntese de uma prática social. Logo, podemos pensar que o indi-
vidual e o social se mostram como interdependentes. O professor, 
síntese dessa prática interacional, em raros momentos tem sua voz 
legitimada pelos meios ofi ciais institucionalizados e/ou científi cos, 
delegando sempre a um pequeno grupo de pedagogos (ou outros 
profi ssionais) que fale por eles.

Mas se todos nós, professores, pesquisadores, alunos, já visitamos 
uma sala de aula, por que reina a difi culdade em descrever, sondar, 
narrar vivências e histórias de vida em sala de aula? Provavelmente pelo 
silenciamento ora abrupto, ora sutil, que, historicamente, vivemos em 
nossas carreiras docentes. Um espaço que delegue ao professor exercer 
o seu direito à voz, mostra-se, ainda mais em tempos nebulosos, uma 
pasárgada inalcançável. Onde encontrar espaço para a voz daquele que 
fala, daquele que ensina, justamente, a falar? Acreditamos que o espa-
ço acadêmico, ardil de quem espera, possa se mostrar como um lugar 
legítimo para restaurar a voz do professor, restituindo à sua história de 
vida, tanto nas marcas pessoais quanto profi ssionais, o direito à fala.

Com isso, já podemos colocar uma provocação: ao se ler uma bio-
grafi a, seria uma forma legítima de ler uma sociedade? Para responder, 
a voz do pesquisador italiano: “Cada ato individual é uma totalização 
de um sistema social”, e mais que isso: “cada narração de um ato ou de 
uma vida é por sua vez um ato, a totalização sintética de experiências 
vividas e de uma interação social” (Ferrarotti, 2014, p. 73).

Portanto, para ressignifi car nosso diálogo com o fazer docen-
te, buscaremos através da entrevista narrativa um instrumento de 
investigação que torne possível analisar, a partir da voz um pro-
fessor da área de Linguagens, as marcas que o constituem como 
profi ssional da educação. Firmamos que a narrativa biográfi ca tem 
como premissa orientar uma investigação sobre o sujeito, buscando 
em suas experiências ao longo da vida, formas de contextualizar e 
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ressignifi car suas histórias, tanto pessoais quanto coletivas, criando 
uma nova forma de abordagem científi ca, a qualitativa.

Todavia, ao abordar as narrativas a partir de entrevistas, não 
fi caremos reduzidos aos métodos padronizados, com perguntas em 
forma de questionário que tangenciam a livre expressão do entre-
vistado. Por isso, o termo “entrevistas narrativas” privilegia trajetó-
rias biográfi cas singulares. Além disso, narrar é um atributo huma-
no, considerando que:

Parece existir em todas as formas de vida humana uma 
necessidade de contar; contar histórias é uma forma ele-
mentar de comunicação humana e, independentemente do 
desempenho da linguagem estratifi cada, é uma capacidade 
universal. (Jovchelovitch; Bauer, 2002, p. 91)

A entrevista narrativa, segundo Jovchelovitch e Bauer (2002), 
se mostra como uma entrevista diferente das estruturadas, ou seja, 
com um questionário prévio a ser respondido de forma fria e con-
dicionado. Ao contrário deste, utiliza perguntas abertas e formas de 
encorajamento, que levam os entrevistados a relatar de forma mais 
livre (narrativamente falando) suas reminiscências, pensamentos, 
apreensões do real, opiniões. Portanto, tal técnica de eliciar infor-
mações, consiste em provocar narrações nos informantes, a partir 
de um esquema autogerador.

Além disso, o entrevistador deve se manter distante, como forma 
de garantir que não haja interferência direta na construção das nar-
rativas por parte dos entrevistados. Um dos grandes cuidados é não 
formular perguntas diretas, pois estas carregam previsões de respostas, 
o que poderia comprometer a singularidade das respostas. Entretanto, 
como nem todos os entrevistados podem estar propensos a revelar-se 
diante de um entrevistador, mesmo que este lhe seja conhecido, e que 
os propósitos da entrevista narrativa sejam elucidados previamente, 
caberá ao pesquisador elaborar questões sugestivas que possam reto-
mar o curso da narrativa, como forma de encorajar o depoente, seja 
através de verbalizações sutis, seja através de gestos aprovativos.
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Como forma autorrefl exiva, os professores entrevistados tende-
rão a reconstruir sua trajetória pessoal e profi ssional, buscando nos 
caracteres singulares de sua vivência, aquilo que oportunizará o re-
colhimento de dados. Assim, poderemos

(...) compreender o fenômeno da narrativa docente tor-
nando-a signifi cante com nossa interpretação, baseados na 
relação vivida, na experiência individual corporal, sensível, 
afetiva da convivência com outros por quem não somos 
indiferentes, nos tornamos responsáveis/responsivos na ex-
pressão narrativa. (Prado, 2015, p. 66)

Diante deste cenário, é importante recobrar, além de ressigni-
fi car, a importância do ensino de línguas e do papel do professor, 
dentro de uma concepção fi losófi ca que percebe a palavra, a língua 
em ação, como formadora do sujeito que, por sua vez, é media-
do pelas relações dialógicas, ou seja, pelo diálogo encorajador, ou 
como diria Freire (1996), pela amorosidade. Nos dizeres do autor, 
“a educação é comunicação, é diálogo, na medida em que não é a 
transferência de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores 
que buscam a signifi cação dos signifi cados” (Freire, 1992, p. 69).

No contexto do presente capítulo, trazemos como fonte de dados 
uma das entrevistas narrativas que foi realizada durante a pesquisa de 
doutorado em Educação, que se encontra em andamento. A entrevista 
foi realizada no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia1, 
onde o professor-entrevistado ministra aulas de Língua Portuguesa e 
Inglês, tanto para a educação básica quanto para o ensino superior.

  A memória que nos constitui e o dilema de uma educação 
como prática de liberdade

Muitos de nós, como professores, recorremos à nossa memó-
ria, com o propósito de ressurgir a fi gura de outros profi ssionais 
da educação, que despertamos como forma de ressignifi car a nos-

1. Não mencionaremos o campus para preservar a identidade do professor.
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sa vocação-vontade (pois insistimos na profi ssão de professar, tão 
perseguida), e voltamos à nossa prática, tentando perceber em que 
momento optamos por sermos professores, ou se o método que 
usamos é inspirado em alguém que nos encantou, ou se a voz que 
carregamos é a nossa mesma ou de algum professor que guardamos 
na memória. De onde vem o processo de ensino e de aprendizagem 
que nos constitui? Ou seja, buscamos em nossos professores marcas 
que nos trouxeram admiração ou repulsa.

Todavia, existem muitas teorias que buscam explicar e aprimorar 
nossa compreensão sobre os processos que envolvem o fazer docen-
te, haja vista a Pedagogia como ciência; contudo, muitos professores 
(está incluso as “professoras”) ao mirarem tantos pares de olhos, po-
dem fi car extenuados e pasmos diante desse processo ininterrupto de 
interação, e buscam, volvem em seu ser, a imagem de professores, que 
ressignifi cados, passam a atuar em nós e por nós. Passamos a adotar 
modelos que, para nós, foram desencadeadores, tanto num sentido 
de harmonia quanto num sentido de despotismo. Cabe assumir uma 
nuance ou outra. Talvez, dependendo do momento, ela se mostre ora 
mais libertária, ora mais conciliadora, porém, devemos despertar a 
nossa face, tingida pelas inúmeras faces que nos constitui como sujei-
tos-professores. Assumir que nossa educação leva à liberdade e, com 
isso, fazer uma escolha: uma escolha entre a harmonia e o despotismo.

Para que compreendamos melhor as ideias de Paulo Freire 
(1987) no que tange a uma prática que leve à liberdade, devemos 
reforçar alguns parâmetros da Pedagogia do Oprimido, começando 
pela categoria que o fi lósofo chama de educação bancária. Tal visão 
anuncia que os oprimidos não devem ter acesso a um pensar autên-
tico. Como resultado, geram-se pessoas acríticas, ingênuas, domes-
ticadas; ou seja, propensas à dominação.

Por isso, a educação bancária se concebe como uma prática 
que anula o diálogo, pois a narração do professor pode ser compa-
rada a um discurso vazio que apenas transmite conteúdos aos alu-
nos, como se estes fossem meros receptáculos. Assim, retomamos 
as palavras de Freire: 
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O educador faz “depósitos” de conteúdos que devem ser 
arquivados pelos educando s. Desta maneira a educação se 
torna um ato de depositar, em que os educandos são os 
depositários e o educador o depositante. O educador será 
tanto melhor educador quanto mais conseguir “depositar” 
nos educandos. Os educandos, por sua vez, serão tanto me-
lhores educados, quanto mais conseguirem arquivar os de-
pósitos feitos. (Freire, 1987, p. 66)

Ora, percebemos que tal prática apenas corrobora para que a 
condição de oprimido seja mantida, uma vez que não há produção 
de conhecimentos, pois a memorização do conteúdo narrado pelo 
professor não produz consciência de si ou das contradições histó-
ricas, sendo por natureza antidialógica. Além disso, o professor se 
integra a uma categoria de que o educador é o fi m em si mesmo do 
conhecimento, negando aos educandos qualquer participação no 
processo de aprendizagem, tornando-os meros objetos. Por isso, re-
forçamos que a docilização dos educandos, como forma de torná-los 
meros ouvintes, não condiz com uma prática libertária. Assim, a 
educação bancária anula toda forma de comunicação, por isso mes-
mo se mostra como negadora da dialogicidade, ou seja, da educação 
problematizadora que conduz à liberdade. 

Diante disso, temos o diálogo como fenômeno humano que 
revela a palavra, que se mostra como a geradora de elementos cons-
titutivos. A palavra, segundo Freire (1987), se constitui a partir de 
duas dimensões: da ação e da refl exão. Por isso, quando a palavra 
perde, por exemplo, a sua ação, ela se torna inautêntica, uma vez 
que se esgota em verbalismo, ou seja, em um “blablabla” oco e 
alienante. A refl exão, neste sentido, perde seu compromisso com a 
transformação da realidade, ou seja, perde o seu poder de ação.

Em outro caso, quando se centraliza a palavra somente na ação, 
em detrimento da falta de refl exão, a palavra se converte em ativismo, 
ou seja, se torna vazia, visto que nada mais é que a ação pela ação.

Por isso, a relação dialógica se mostra contundente em Freire, 
pois proporciona o debate, a discussão, ou seja, a prática dialogal; 
promovendo o contato com a experiência sócio-histórica. Assim, a 
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essência do diálogo em uma prática educacional problematizadora 
leva os sujeitos envolvidos na dialogicidade a compreender a realida-
de a sua volta, tornando possível a transformação do mundo. 

Ademais, o diálogo em Freire

nutre-se do amor, da humildade, da esperança, da fé, da 
confi ança, que se confi guram em matriz educacional. Por 
isso, só o diálogo comunica. É quando os dois polos do 
diálogo se ligam assim, com amor, esperança, com fé um no 
outro, se fazem críticos na busca de algo. Instala-se então 
uma relação de simpatia entre ambos. Só, então, há comu-
nicação. (Freire, 1976, p. 107)

Assim, percebemos muitas vezes uma educação que renuncia 
à aproximação; digna de processos de rejeição ininterruptos, seja 
pela nota baixa que execra o sujeito no ambiente escolar, seja pela 
não receptividade por conta de algum tabu ou preconceito de quem 
orienta, a escola acaba por tornar-se, em muita medida, um am-
biente que afasta muito mais que acolhe. Durante a entrevista nar-
rativa, colhemos no depoimento do professor Alexandre2, que nos 
forneceu, a partir de suas reminiscências da vida escolar, um retrato 
de uma escola estadual na qual estudou no 2º ano do ensino mé-
dio, em uma transição entre cidades, pois teve que se mudar com 
a família por conta do emprego do pai. Assim, ao ter o contato 
pela primeira vez com a escola pública, no estado de Minas Gerais, 
aproximou-se pela primeira vez de uma educação diferente, a qual 
identifi cou como “fraca”. Vejamos em suas palavras:

(...) mas foi muito ruim estudar naquela escola, foi terrível. 
Se eu pudesse nunca ter ido pra lá, eu jamais teria pisado na-
quele lugar. Por fora era muito bonita, uma estrutura legal, 
física, mas eu não lembro de um professor que tive lá, não 
lembro de uma aula que eu tive lá. E o que mais me inco-

2. O nome completo do professor não foi identifi cado como forma de preservar a 
identidade, embora o entrevistado tenha concordado em exibir seu nome. 
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modava era tirar notas excelentes sem o mínimo esforço. E eu 
percebi: isso aqui não tá certo, isso aqui vai me dar prejuízo. 
(Alexandre, EN, 31 maio 2019, – grifos nossos)

(...) era exatamente isso que me ofendia na outra escola: ali 
não era sério, ninguém estava levando aquilo a sério. Quem 
trabalhava lá não levava a sério, quem estudava lá não levava 
a sério; e eu queria levar a sério. Eu queria estudar de verdade. 
Eu não queria só ir lá, né? (Alexandre, EN, 31 maio 2019)

Haja vista nossa discussão precedente, nas palavras do professor 
percebemos a voz de Freire (1976), quando nos anuncia sobre a 
educação bancária, depositária de conteúdo, totalmente distante de 
uma prática libertária. Além disso, percebe-se um distanciamento 
entre professor e aluno, o que gera a ideia de um professor detentor 
supremo do saber, que eleva o aluno a uma condição reversa: livre 
de pessoalidade, o aluno é visto como uma folha em branco, ou seja, 
como alguém que não tem nada a oferecer. No trecho a seguir, tam-
bém obtida da entrevista narrativa, o professor refl ete sobre a sua 
prática docente, que pungia, justamente, essa prática reprodutiva.

(...) educação pra mim era isso. Era seguir o livro. Tanto 
que eu achava que ser um bom professor era trabalhar em um 
colégio particular, que tinha uma boa apostila e você seguia 
a apostila. Isso pra mim, por muitos anos, isso foi boa educa-
ção. Porque educação boa aqui no nosso país não é aquela da 
escola particular? Que as pessoas pagam caro pra ter? E como 
é que funciona lá dentro, tem uma apostila e um cara que 
segue a apostila. Então, se essa é a fórmula do sucesso, então 
é assim que eu devo fazer. Mas era isso que eu enxergava, né?
(Alexandre, EN, 31 maio 2019, – grifos nossos)

Dessa forma, a prática de troca de saberes, de compromisso com 
ouvir o outro, torna-se abjeto. A experiência do aluno é rejeitada, assim 
como a própria experiência humana do professor, que muitas vezes age 
como um reprodutor de conteúdos, os quais não consegue aproxi-
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mar dos alunos, da realidade dos mesmos, por estar, quiçá, distante até 
mesmo de si. Um reprodutor de conteúdos. Talvez falte algo... amor?

E aí é isso, e agora eu estou trabalhando no Instituto Federal e 
é o maior, o melhor; eu acho que a coisa que mais se destacou 
nessa trajetória, depois que eu vim pra cá, foi que eu precisei 
ressignifi car o conceito de professor; o conceito de edu-
cação, né... porque aqui não tem apostila, se tem, é aquela 
que a gente fez, né. Aqui tem o material com os cursos que 
têm Ensino Médio, mas a gente não é apenas um, aquele que 
vai reproduzir o que está no material. A gente toma decisões, 
a gente escolhe o material, né. Então eu passei a exercer uma 
liberdade que eu não sabia que existia antes; e eu precisei, como 
eu comentei, ressignifi car o ofício do professor e buscar mais 
qualifi cação e o contato com os colegas também é muito rico. 
Eu percebi que ser professor é outra coisa, né. E olha só, depois 
de tantos anos dando aula, vivendo ali naquele mundo qua-
dradinho da instituição privada, né, seguindo as ordens, indo 
lá; e eu era, pra mim, era uma coisa extremamente automatiza-
da, organizada, já tinha feito isso há muito tempo, tava de saco 
cheio já também, eu tava começando a me questionar, né?
(Alexandre, EN, 31 maio 2019, – grifos nossos)

Quando se revê a prática docente, percebe-se uma interação di-
ferente não apenas com o saber, mas com a realidade atuante em 
sala de aula, de forma refl exiva e crítica, com signifi cação ética, num 
encontro com o outro; mas, dessa vez, permeado pela amorosidade.

 A amorosidade como forma de constituição do sujeito professor

A identifi cação com o outro permite a possibilidade de enxergar 
o mundo através desses olhos, como sugere Bakhtin (2011) quando 
pensamos no conceito de exotopia. Assim, passamos a nos identifi car 
com o outro a partir do seu sistema de valores, ou seja, é uma clara 
e tenaz possibilidade de nos colocar no lugar do outro; e, ao voltar a 
nós, completamos nossas arestas, redimensionamos nosso olhar sobre 
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nós mesmos, que só foi possível graças a esse movimento em direção 
ao outro. Sozinhos não conseguiríamos nos completar, o que reforça 
a importância da alteridade, no sentido de constituir a minha singula-
ridade graças ao encontro com o diferente, com aquilo que se articula 
na possibilidade do ser, numa dimensão ética e responsiva-ativa.

Respeitar o saber dos educandos é uma forma de se aproximar 
deles. Freire (1996) nos mostra em suas refl exões que na trajetória 
dos educandos existe um saber, e que este deve ser estimulado me-
diante a ideia de superação, de curiosidade, de instigação ao uso 
da observação, da elaboração fortuita de hipóteses, de uso da ima-
ginação; tendo como um dos objetivos, chegar a uma condição, 
ou mesmo explicação, epistemológica. Por isso, a importância de 
se refl etir criticamente sobre as marcas, as fi guras que constituem a 
nossa memória, a nossa marca como professor. 

E, mas eu tava muito fascinado com a história de apren-
der a ler. Então, eu logo que comecei a ter; na verdade, antes 
de entrar no 1º ano mesmo, de, na fase de alfabetização, eu 
já tava me mexendo ali, sempre curioso, pedindo ajuda, pro-
vocando as professoras, né, pedindo coisas; e aí, logo que eu 
aprendi a montar as palavras e consegui decifrar aquele código, 
a ler as historinhas; eu fi quei muito feliz e eu achei muito 
legal a reação da professora na época. Eu confesso que eu 
não tenho, assim, a imagem da professora mais, eu tenho a 
história assim na memória. Mas teve uma coisa muito mar-
cante que foi o fato de ela ter me levado no dia que, ela fez um; 
não era uma espécie de chamada oral, mas, por alguma razão 
ela tava ensinando alguma coisa, e aí ela percebeu que eu já 
tava conseguindo ler... e ler relativamente bem, né? E tava me 
destacando ali por causa disso. E aí ela me chamou na hora do 
intervalo e me conduziu até a diretoria para me mostrar pra 
diretora, pra compartilhar que “esse cara aqui já tá lendo, ó, 
né”; pra mostrar o serviço, né? O resultado do serviço que ela 
tava fazendo... e aí eu li um pedacinho de texto, lá; a diretora 
deu parabéns e tudo, e depois teve uma cerimônia de entrega 
de prêmios por desempenho e eu ganhei uma lembrancinha por 
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causa disso e eu fi quei me achando... o cara. Então eu estou aqui 
e já sei ler. Olha que vitória, né? E fez toda a diferença na 
vida mesmo saber ler, né? Quem não sabe, passa apertado. 
(Alexandre, EN, 31 maio 2019, – grifos nossos)

Em meio à história dos professores, e aí nos incluímos, em nos-
sas admirações e tensões, criamos um modelo de como ensinar, res-
gatando possibilidades de interação e de aproximação com os alu-
nos, numa teia dialógica que vai remontando aquilo que deu certo 
conosco e buscando enlaçá-los para o caminho da educação, do sa-
ber, da prática de estudo como uma forma de resistência à opressão 
e ao silenciamento. O diálogo entre o educador e o educando deve 
resultar de uma interação sincera, com o reconhecimento do outro 
como um sujeito, não como um objeto vazio. 

O professor que realmente ensina, quer dizer, que trabalha 
os conteúdos no quadro da rigorosidade do pensar certo, 
nega como falsa, a fórmula farisaica do “faça o que eu man-
do e não faça o que eu faço”. Quem pensa certo está cansado 
de saber que as palavras a que falta a corporeidade do exem-
plo pouco ou quase nada valem. Pensar certo é fazer certo. 
(Freire, 1996, p. 35)

Assim, reassumimos uma problemática circunscrita por diferen-
tes teóricos da educação, que seria a formação do professor, haja vista 
que, em muitos contextos, tal profi ssional é ensinado (e estimulado 
pelo Estado, pelos Sistemas de Ensino...) a transmitir conteúdos, ba-
seados no crivo de uma disciplina fechada em si. Com isso, temos 
apenas o reforçamento do silenciamento, que condiciona seus silen-
ciados a perceber todos os abusos que sofrem como um fado ou sina, 
ou mesmo condicionando-os à acomodação ou defesa (Freire, 2000).

Na minha trajetória escolar, e a primeira delas foi a aula de 
Inglês. Dessa professora eu me lembro, era uma japonesinha cha-
mada Olga; que tinha um livro que a gente usava que chamava 
Our Way, uma coisa assim, eu devo ter esse livro até hoje jogado 
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em algum lugar na casa da minha mãe, em algum armário. E 
essa professora, ela dava aula de inglês, né, e foi ela que comentou, 
que fez o primeiro comentário, percebendo que eu conseguia 
fazer as coisas que ela pedia de forma rápida e relativamente 
bem feita; ela olhou pra mim, me chamou um dia no cantinho e 
falou: “nossa, você tem facilidade pra isso, né? Que bom, que ba-
cana. Toma aqui, tem esse papelzinho aqui, com algumas coisas 
a mais, vai fazendo aí e vê o que se acha”. E ela me estimulou 
bastante. E ela deu aula pra mim só na 5ª série, depois eu tive 
outros professores que passaram aí com a disciplina de inglês, 
mas a Dona Olga me marcou. Ela, eu sentia que ela tinha 
um amor verdadeiro pelo serviço que ela tava fazendo ali
naquela 5ª série. Ela encantava... e foi assim, a minha carreira 
como professor começou no inglês e eu lembro com carinho dela 
porque ela foi uma referência, uma professora que marcou, né?
(Alexandre, EN, 31 maio 2019, – grifos nossos)

A refl exão, portanto, sobre as fi guras que nos constituem como 
sujeitos professores, muitas vezes vem permeada muito mais por 
afeto do que por conteúdo. Lembramo-nos mais dos gestos de in-
centivo do que de uma nota baixa; recordamo-nos com saudade 
e prazer muito mais do êxito do que do fracasso. É claro que am-
bas coexistem, num amálgama de sensações e pensamentos, porém, 
cremos que aquelas fi guras que nos impulsionam, são aquelas que 
transmitiram algo muito além do conteúdo reproduzido, mas do 
diálogo, onde se destaca a capacidade de ouvir, de enxergar o outro 
como um ser possível de participar de forma autônoma do seu pró-
prio processo de aprendizagem. A confi ança no olhar, a rigidez na 
cobrança por melhoria, o conselho certeiro, a oportunidade de re-
fazer e buscar o acerto. Ações pequenas que resultam em memórias 
plenas, em constituição e ressignifi cação.

Apesar de ter sido durante um ano só, lá na 5ª série, e ela 
marcou; eu não tinha parâmetro pra julgar a qualidade téc-
nica, mas eu tinha parâmetro pra verifi car afetividade
e conseguir ver a relação que ela fazia com os alunos, não só 
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comigo, mas com outros colegas também. Eu achei muito bom; 
todo mundo tratava a gente bem, mas ela era carinhosa. Ela 
era uma pessoa que chegava do lado, olhava no nosso olho e 
perguntava o que que a gente, como a gente tava resolvendo as 
coisas ali, as atividades que ela pediu... e isso foi muito legal. 
(Alexandre, EN, 31 maio 2019, – grifos nossos)

Hoje Alexandre é formado em Letras, atua como professor de 
Língua Portuguesa e Inglês. Tal fato reforça a ideia de que um simples 
elogio, uma atenção sincera e despropositada, pode gerar no interior 
daquele que participa do nosso processo de ensino uma revolução 
interior. Um eco que repercute e que ganha os abismos do querer. 

Portanto, segundo Freire (1996), os homens educam-se entre 
si mediatizados pelo mundo, tendo o diálogo como forma de su-
perar a contradição que existe entre educador-educando, ou seja, 
ambos se tornam sujeitos a partir de uma educação problematiza-
dora. Assim, voltamos à ideia da dialogicidade como forma de ele-
var os participantes do processo de aprendizagem a uma condição 
humanizada, ou seja, que busca a liberdade. Ademais, para Freire 
(1996), a educação é um ato de amor. Diante do inacabamento 
que é inerente a todo ser, mantemo-nos propensos a aprender, num 
rompante que nasce no diálogo.

Não há diálogo, porém, se não há um profundo amor ao 
mundo e aos homens. Não é possível a pronúncia do mun-
do, que é um ato de criação e recriação, se não há amor que 
a infunda. Sendo fundamento do diálogo, o amor é tam-
bém, diálogo. Daí que seja essencialmente tarefa de sujeitos 
e que não possa verifi car-se na relação de dominação. Nesta, 
o que há é patologia de amor: sadismo em quem domina; 
masoquismo nos dominados. Amor, não. Porque é um ato 
de coragem, nunca de medo, o amor é compromisso com 
os homens. Onde quer que estejam estes, oprimidos, o ato 
de amor está em comprometer-se com sua causa. A causa de 
sua libertação. Mas, este compromisso, porque amoroso, é 
dialógico. (Freire, 1996, p. 79-80)
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A prática pedagógica, quando fi rmada no diálogo, num envolvi-
mento não apenas no plano do conteúdo disciplinar, mas fi rmado na 
afetividade, promove o desenvolvimento de uma educação que per-
mite o processo de humanização, pois se veicula ao ideal de educação 
como prática de liberdade. Assim, poderia o professor viver sem esse 
contato afetivo? Se o seu mister é comprometido, ou seja, se a sua 
função docente é baseada no diálogo, na responsividade, na responsa-
bilidade diante do outro, tendo consciência da dimensão do devir, ou 
seja, do inacabamento como possibilidade de recriar o outro e o mun-
do, seria impossível não exercer o papel de professor sem amorosidade.

Ao fundar-se no amor, na humildade, na fé nos homens, 
o diálogo se faz na relação horizontal, em que a confi an-
ça de um pólo no outro é consequência óbvia. Seria uma 
contradição se, amoroso, humilde e cheio de fé, o diálogo 
não provocasse este clima de confi ança entre seus sujeitos. 
(Freire, 1996, p. 81)

Dentro do ideal libertador de Freire (1996), o ato de ensinar 
pressupõe a transferência do legado cultural da humanidade, ou 
seja, o acesso ao saber. Diante disso, a amorosidade se mostra como 
diálogo constante, em que não fi ca circunscrito quem ouve e quem 
fala, ou seja, ambos participam do movimento dialógico, como 
constituinte do sujeito. Tal relação afetiva prenuncia a aceitação do 
outro dentro de sua singularidade como ser único e insubstituível, 
assumindo tal premissa como uma exigência ética, ou seja, assumir 
o outro com amor, humildade, esperança e fé, revela o caráter dialó-
gico da comunicação, pois 

quando os dois pólos do diálogo se ligam assim, com amor, 
com esperança, com fé um no outro, se fazem críticos na 
busca de algo. Instala-se, então, uma relação de simpatia 
entre ambos. Só aí há comunicação. (Freire, 1976, p. 115)

Apesar de gostar muito de escola eu nunca fui muito próximo 
de professores. Eu não sei, talvez pela cultura em casa, pelo jeito 
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de aprender, como que a gente tem que respeitar o outro, e... 
um distanciamento que eu mesmo, às vezes, tinha da minha 
própria percepção de criança, de que o professor é uma autori-
dade, eu devo manter uma certa, um certo distanciamento pra 
demonstrar respeito; então nunca fui muito de fi car andando 
atrás de professor, querendo conversar demais. Até esse conta-
to com essa professora de inglês, partiu dela. Ela chegou 
e me abriu uma porta ali pra gente poder se comunicar. 
(Alexandre, EN, 31 maio 2019, – grifos nossos)

Portanto, tal relação amorosa, dentro desse aspecto ético, com-
prova que a afetividade consegue aproximar dialogicamente o pro-
fessor e o aluno, destoando do primeiro a característica hipotética 
do “ser que fala”, e do segundo, do “ser que ouve”. Nisso, percebe-
mos uma troca afetuosa e respeitosa, pois ambos se aproximam e se 
respeitam em sua singularidade, primando e conseguindo estabele-
cer, de fato, a aprendizagem.

Todavia, longe de pensar o espectro da amorosidade como uma 
simples caricatura do “passar a mão na cabeça”, ou seja, de um pro-
fessor que se expressa tão somente por meio de “carinhos”, a afeti-
vidade proposta por Freire (1996) recai no campo da compreensão 
do professor pela realidade do aluno, assim, a seriedade de seu papel 
(que não deve se confundir com frieza ou severidade), continua fi r-
me, pois busca o rigor na pesquisa e no estudo, sempre com base no 
diálogo. E o diálogo, como vimos, é indissociável ao comprometi-
mento entre ambos, dentro do processo de ensino e aprendizagem. 
Por isso, Freire enfatiza que “a prática educativa é tudo isso: afeti-
vidade, alegria, capacidade científi ca, domínio técnico a serviço da 
mudança (...)” (Freire, 1996, p. 161). Ademais, “a amorosidade, 
a afetividade, não enfraquecem em nada, primeiro, a seriedade de 
estudar e de produzir; segundo, não obstaculizam em nada a res-
ponsabilidade política e social” (Freire, 1991, p. 94).

Diante do caráter da amorosidade ligada ao diálogo, perce-
bemos que os diferentes discursos, tanto do professor quanto dos 
alunos, mostram-se, como propôs Bakhtin (2009), numa relação 
não excludente, ou seja, ambas se inter-relacionam, coexistindo em 
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meio às suas contradições socioideológicas, coadunando em um 
jogo vivo onde se entrecruzam valores sociais de caráter diferente. 
Ora, a diferença acaba se tornando um elemento fundamental na 
constituição dos sujeitos, pois é justamente no contato com o dís-
par que se funde o sujeito dialógico, isto é, que emerge o sujeito 
inacabado, que se constrói no princípio da alteridade, haja vista que 
se edifi ca em um amálgama de discursos, revelando que não pode 
atuar sozinho. E tal ação se mostra sempre em busca de um outro, 
para restabelecer o sentido de completude que, embora nunca seja 
completa, garantirá à alteridade sua pulsão de ação ao sujeito, que 
parte responsivamente rumo ao acabamento.

Contudo, uma educação que pressupõe a afetividade não pode ser 
confundida com uma educação licenciosa, ou seja, onde equivocada-
mente se acredita poder fazer “qualquer coisa”. Liberdade não signifi ca 
permissividade, por isso Freire (1996) nos indica que certos limites 
não podem ser transgredidos. Um clima de autoridade revela que o 
professor exerce respeito por seus educandos, assim como dos edu-
candos por estes. Ora, “relações justas e generosas geram um clima em 
que a autoridade do professor e a liberdade do aluno se assumem em 
sua eticidade” (Freire, 1996, p. 102-103). Nisso não podemos incorrer 
em seu oposto: o autoritarismo. Cabe ressaltar que nos ideais de Freire 
(1996), o processo mais efi ciente de se construir um clima de respeito 
sem dispensar a afetividade, seria assumir os limites criticamente, im-
pelidos pela aquisição da autonomia como busca pela emancipação.

E trabalhar aqui eu percebo que a gente contribui, porque a 
gente tem alunos que, é... hoje mesmo eu tava falando com um 
aluno que saiu daqui, do Ensino Integrado, o X3, e é um menino 
que tinha tudo pra dar errado, mas passou por aqui, né, ele 
teve a oportunidade de passar por uma escola que não foi 
como meu 2º ano no Ensino Médio, e eu desenvolvi uma 
amizade com o menino, ele se formou, foi embora, e ele perdeu 
o emprego hoje, com quem que ele veio falar? Comigo. Porque ele 
lembrou que um dia eu dei um minicurso sobre como se compor-

3. O nome do aluno não será anunciado como forma de preservar sua identidade.
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tar em uma Entrevista, sobre como montar um currículo, como 
procurar emprego estrategicamente pensando em algo que possa 
agregar valor à sua carreira, e ele falou: professor, perdi o empre-
go, né, e foi muito ruim; e isso não tem preço, né, um aluno, 
ele tá num momento triste agora, mas ele vai superar, mas 
a gente estabeleceu um laço que nasceu na escola e que vai 
continuar, é um laço que eu nunca tive com nenhum pro-
fessor, como aluno né, na época; (...) a gente tem várias outras 
histórias de alunos que a gente percebe, aqui eu percebo que 
o  meu trabalho faz a diferença na vida das pessoas, né. 
(Alexandre, EN, 31 maio 2019, – grifos nossos)

O amor e o respeito conquistam-se pela postura do professor, uma 
vez que este, adotando uma atitude responsiva-ativa e ética diante do 
seu compromisso maior, que é educar baseado no diálogo, na serieda-
de e no comprometimento com a pesquisa, revela-se em seus atos e pa-
lavras, envolvendo-se e comprometendo-se, transmitindo confi ança, 
pois respeita a individualidade e o saber dos educandos, mostrando sua 
autoridade sem exercer coação, mostrando sua afetividade sem licen-
ciosidade, mostrando-se autônomo para requerer tal atitude de seus 
alunos. Assim, ambos conseguirão assumir a sua postura dialógica, 
isto é, “aberta, curiosa, indagadora e não apassivada, enquanto fala ou 
enquanto ouve. O que importa é que professor e alunos se assumam 
epistemologicamente curiosos” (Freire, 1996, p. 96 – grifos nossos).

E isso me obrigou a me tornar uma pessoa mais politicamente cons-
ciente também. Só depois que eu entrei aqui que eu comecei (...) a 
entender e a respeitar, conviver junto, a debater, a entrar em uma 
conversa que não era, não era assunto de conversa em outros am-
bientes. A gente tava lá só para fazer um serviço que era aquele na 
qual a Universidade onde eu estudei nos formava... mecanizado.
(Alexandre, EN, 31 maio 2019, – grifos nossos)

Dessa forma, revela-se a importância da atitude do professor, 
que demonstra a partir de suas ações como pesquisador, ou seja, 
como alguém envolvido em seu saber, não apenas como alguém 
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que reproduz mecanicamente o que ensina, mas como alguém que 
está aberto dialogicamente à construção do outro através da palavra, 
do ato, do afeto. A importância disso percebemos em outro pen-
samento de Freire, pois como disse nosso patrono, “pesquiso para 
constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. 
Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou 
anunciar a novidade” (Freire, 1996, p. 32).
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CAPÍTULO 2.

OS SENTIDOS DISCURSIVOS DA 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS A 

PARTIR DA PEDAGOGIA DE PAULO FREIRE

Daniele Gonçalves Dias
Rosângela Costa da Silva

Sinval Martins de Sousa Filho

Tendo como referencial o pensamento de Paulo Freire, este ca-
pítulo discute os diferentes sentidos que a Educação de Jovens e 
Adultos assume em nossa sociedade. O presente trabalho é parte da 
dissertação de mestrado intitulada Ensino-aprendizagem de língua 
portuguesa na educação de jovens e adultos: a relação entre gêneros dis-
cursivos e discursos constitutivos, defendida em 2015 por Daniele G. 
Dias, no programa de pós-graduação em Linguística da Faculdade 
de Letras da UFG, a partir de uma pesquisa realizada no Colégio 
Estadual José David Skaf, na cidade de Senador Canedo no estado 
de Goiás, com uma turma de EJA.

A pesquisa realizada no mestrado por Dias (2015) partiu do 
pressuposto de que o ato de ensinar se instaura, necessariamente, 
ainda que os envolvidos não tenham consciência disso, mediante 
uma concepção de sujeito, de sociedade e de linguagem. Trata-se 
sempre de um ato político-ideológico, como são quase todas as 
ações humanas que ultrapassam o simples ato fi siológico, perce-
bendo-se, desse modo, a impossibilidade de estar-se neutro no pro-
cesso educativo, visto que a responsabilidade pressupõe, nas pala-
vras de Freire (1979, p. 9), compromisso que 

não pode realizar-se através de palavrório, nem nenhuma 
outra forma de fuga do mundo, da realidade concreta, onde 
se encontra os homens concretos. O compromisso, próprio 
da existência humana, só existe no engajamento com a re-
alidade, de cujas “águas” os homens verdadeiramente com-
prometidos fi cam “molhados”, ensopados. Somente assim 
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o compromisso é verdadeiro. Ao experimentá-lo num ato 
que é necessariamente corajoso, decidido e consciente, os 
homens já não se dizem neutros. A neutralidade frente ao 
mundo, frente ao histórico, frente aos valores, refl ete apenas 
o medo que se tem de revelar o compromisso. Esse medo 
quase sempre redunda de um “compromisso” contra os ho-
mens, contra sua humanização, por parte dos que se dizem 
neutros. Estão comprometidos consigo mesmos, com seus 
interesses ou com os interesses dos grupos aos quais per-
tencem. E como este não é um compromisso verdadeiro, 
assumem a neutralidade impossível. 

Se durante o Regime Militar essa visão consciente, corajosa e 
comprometida com a transformação da realidade levou Paulo Freire 
à prisão e ao exílio, hoje, em 2019, num claro processo de fascis-
tização da sociedade brasileira, abundam propostas legislativas que 
visam a um expurgo simbólico das ideias desse educador pernam-
bucano. Somente no primeiro semestre deste corrente ano, quatro 
projetos de lei foram apresentados para revogar o título de Freire de 
Patrono da Educação Brasileira concedido em 2012. Tais propostas 
legislativas revelam uma leitura errônea – ou no mínimo mal-in-
tencionada – da obra de Paulo Freire e da sociedade brasileira, uma 
vez que o acusam, como fi zeram os militares, de levar uma absoluta 
ruptura da ordem estabelecida, de criar animosidade entre estudan-
tes e professores, levando o sistema educacional brasileiro ao caos.

Neste capítulo, propomos algumas refl exões sobre os diferentes 
sentidos que são atribuídos à EJA. Para isso, inicialmente contex-
tualizamos o tema Educação de Jovens e Adultos, os principais as-
pectos de seu surgimento e de seu sentido discursivo dentro de um 
processo dialético. Em seguida, apresentamos as características bási-
cas da constituição da noção da EJA e a contribuição de Paulo Freire 
em contraposição à educação bancária. Além disso, analisamos uma 
atividade escrita, desenvolvida durante a pesquisa de Dias (2015), 
representativa dos efeitos da teoria freireana para o ensino de Língua 
Portuguesa. Por fi m, tecemos comentários sobre as contribuições de 
Freire para a EJA e seus sentidos constitutivos.
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O movimento dialético provocado pela EJA

Lemme (2004) e Freire (2003) identifi cam que o desenvolvi-
mento  da educação de adultos se deu a partir de uma signifi cativa 
transformação nas bases econômicas da sociedade: a industrializa-
ção. De acordo com Lemme (2004, p. 49), é na 

necessidade de preparar rapidamente os indivíduos para 
atuarem com efi ciência nessas novas condições de vida so-
cial, que se complicam progressivamente, que vamos en-
contrar a origem dos cursos e instituições especialmente 
destinadas à educação de adultos. 

Todavia, é necessário não estabelecermos uma relação mecani-
cista entre a Revolução Industrial e o surgimento da EJA. Não é 
possível, segundo Bakhtin (2009), analisarmos o sentido de uma 
determinada transformação ideológica fora do contexto da ideolo-
gia correspondente, partindo da consideração de que

toda esfera ideológica se apresenta como um conjunto 
único e indivisível cujos elementos, sem exceção, reagem 
a uma transformação na infraestrutura. Eis por que toda 
explicação deve ter em conta a diferença quantitativa entre 
as esferas de infl uência recíproca e seguir passo a passo to-
das as etapas da transformação. Apenas sob esta condição 
a análise desembocará, não na convergência superfi cial de 
dois fenômenos fortuitos situados em planos diferentes, 
mas num processo de evolução social realmente dialético, 
que procede da infraestrutura e vai tomar forma na supe-
restrutura. (Bakhtin, 2009, p. 40)

Nesse contexto, o surgimento da EJA pode ser analisado sob du-
plo aspecto: (I) resultados das reivindicações da classe trabalhadora 
por aperfeiçoamento técnico e cultural; (II) forma de satisfazer as ne-
cessidades das classes dominantes por mão de obra mais qualifi cada 
(Lemme, 2004). Desse modo, tomando a EJA enquanto signo ideo-



Sinval Martins de Sousa Filho | Sirleide de Almeida Lima (orgs.)

36

lógico1, podemos perceber que não se trata apenas de um desdobra-
mento da infraestrutura refl etido na superestrutura. Além de refl etir 
a infraestrutura, a EJA pode refratar a realidade em transformação. 

Nesse sentido, não é estranho que ela seja percebida e discur-
sivizada a partir de diferentes modalidades apreciativas (Bakhtin, 
2009), ora como instrumento de alienação, ora como instrumento 
de empoderamento social. No entanto, embora devamos explicitar 
essa ambivalência, não nos interessa buscar um consenso, um sig-
nifi cado estanque, dicionarizado para essa modalidade de ensino. 
Porque, ao contrário disso, Bakhtin (2009) nos orienta que, ao to-
marmos o material verbal a fi m de analisarmos a relação recíproca 
entre infraestrutura e superestrutura, a ambiguidade social da pala-
vra se sobrepõe a sua pureza semiótica. Para Bakhtin (2009, p. 47), 
isso se deve ao fato de que o signo 

se torna a arena onde se desenvolve a luta de classes. Esta 
plurivalência social do signo ideológico é um traço da maior 
importância. Na verdade, é este entrecruzamento dos índices 
de valor que torna o signo vivo e móvel, capaz de evoluir. O 
signo, se subtraído às tensões da luta social, se posto à mar-
gem da luta de classes, irá infalivelmente se debilitar, degene-
rará em alegoria, tornar-se-á objeto de estudo dos fi lólogos e 
não será mais um instrumento racional vivo para a sociedade. 

O signifi cado da EJA enquanto possibilidade de transformação 
social aparece principalmente na análise que os próprios estudantes 

1. “Os signos também são objetos naturais, específi cos, e, como vimos, todo 
produto natural, tecnológico ou de consumo pode tornar-se signo e adquirir, 
assim, um sentido que ultrapasse suas próprias particularidades. Um signo não 
existe apenas como parte de uma realidade; ele também refl ete e refrata uma outra. 
Ele pode distorcer essa realidade, ser-lhe fi el, ou apreendê-la de um ponto de vista 
específi co, etc. Todo signo está sujeito aos critérios de avaliação ideológicos (isto 
é, se é verdadeiro, falso, correto, justifi cado, bom, etc.) O domínio do ideológico 
coincide  com o domínio dos signos, são mutuamente correspondentes. Ali onde 
o signo se encontra, encontra-se também o ideológico. Tudo que é ideológico possui 
um valor semiótico” (Bakhtin, 2009, p. 32, grifos do autor).
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fazem dessa modalidade de ensino. Isso se dá porque muitos deles têm 
a necessidade imediata de profi ssionalização ou de certifi cação para se 
manterem ou conquistarem novos espaços no mundo do trabalho. 
Logo, não poderiam ou mesmo não optariam pelo ensino regular.

É importante que não reduzamos as análises positivas que os 
estudantes realizam da EJA à acriticidade, ao conformismo ou à 
ingenuidade, visto que eles ressignifi cam essa modalidade de ensi-
no, pois, de acordo com Freire (1987), diferentemente dos outros 
seres vivos, os seres humanos estão em relação uns com os outros 
e com mundo, transformando-o e sendo transformados por ele e 
não meramente se adaptando. 

Consequentemente, é preciso abordamos a EJA de forma dialé-
tica, discutindo, à medida do possível, as diferentes interpretações 
que os diversos sujeitos sociais elaboram a respeito da EJA. Não 
devemos apresentar os problemas relativos à EJA, parafraseando 
Freire (1987), como esmagadores determinantes históricos, diante 
das quais não cabe alternativa, senão adaptar-se. 

Silva e Freitas (2014) demonstram, a partir dos depoimentos dos 
estudantes que foram atendidos pelo Mobral, no sertão alagoano, en-
tre 1970 e 1985, que os sujeitos ressignifi caram a experiência de alfa-
betização, ainda que baseada na codifi cação e na decodifi cação da pa-
lavra. Esses autores nos mostram que os sertanejos alagoanos relatam 
signifi cativas transformações em suas vidas, devido à possibilidade de 
aprenderem as primeiras palavras e de grafarem o próprio nome. En-
tre essas mudanças ocorridas na vida dos estudantes podemos citar: 
o fato de poderem se locomover de forma mais segura nos espaços 
urbanos; de se sentirem, ainda que minimamente, integrantes de uma 
cultura letrada; de darem continuidade aos estudos, tendo como força 
motriz esse primeiro contato com as práticas de leitura e escrita; de se 
colocarem como portadores de saber diante da comunidade; de terem 
maior empenho no processo de escolarização dos fi lhos.

Nesse sentido, Lúcio (2007), valendo-se dos estudos de Basu e 
Foster (1998) e dos depoimentos de adultos alfabetizados por meio 
do Programa de Educação Básica de Jovens e Adultos da UFMG, 
acrescenta que a presença de sujeitos alfabetizados exerce uma exter-
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nalidade positiva no ambiente doméstico. Os membros letrados do 
grupo familiar podem contribuir para que os outros componentes 
participem de eventos e práticas de letramento. 

Por conseguinte, é possível perceber que os estudantes anali-
sam a EJA baseados nas transformações ocorridas ou que poderão 
ocorrer em suas vidas cotidianas devido à instrução formal. Logo, 
a maior parte deles não elabora críticas explícitas a essa modali-
dade de ensino ou ao fato de a EJA ter como principal fi nalidade 
transformá-los em força de trabalho, pois o interesse primeiro des-
ses estudantes é se integrarem ao mundo do trabalho ou alcança-
rem postos profi ssionais mais qualifi cados.

Portanto, o próprio mundo do trabalho não é interpretado de 
maneira negativa pelos estudantes. Ao contrário disso, a “vida me-
lhor”, que se apresenta como motivação e horizonte desses estudan-
tes, está intrinsecamente relacionada ao exercício de uma atividade 
laboral que goze de maior prestígio social e, consequentemente, de 
melhor remuneração. Observemos, por exemplo, as considerações 
da aluna K2 em duas diferentes atividades realizadas em sala de aula 
sobre a sua atual situação profi ssional e suas expectativas futuras:

No momento eu estou trabalhando de auxiliar de serviços ge-
rais no _____, mas pretendo ocupar outro cargo em breve.

[...] voltei a estudar porque não gosto da minha profi ssão e o 
mercado de trabalho está sempre exigindo Ensino Médio. E 
como eu já havia citado na outra carta, pretendo ocupar ou-
tro cargo, na mesma empresa em que eu já estou trabalhando. 
Não ter concluído o Ensino Médio me prejudicou em muitos 
momentos da minha vida, pois se não tivesse abandonado os 
estudos, poderia, poderia não com certeza estaria formada com 

2. Depoimento da aluna K, estudante do curso de EJA, foi colhido em 2014, 
durante a pesquisa de mestrado realizado pela professora e pesquisadora Daniele 
Gonçalves Dias (2015), cuja dissertação intitulada Ensino-aprendizagem de língua 
portuguesa na educação de jovens e adultos: a relação entre gêneros discursivos e discursos 
constitutivos foi defendida em 2015.
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um emprego bem melhor, menos cansativo, mais reconhecido e 
prazeroso que este que estou.

É possível perceber que para a estudante a retomada dos estu-
dos é uma possibilidade de transformação de sua vida profi ssional, 
visto que o mercado está sempre exigindo o ensino médio. É preciso 
pontuarmos que a busca por outro posto de trabalho não é conse-
quência apenas de uma jornada laboral exaustiva, mas também re-
sultado de K não se sentir valorizada, reconhecida profi ssionalmente 
enquanto auxiliar de serviços gerais. 

Tomando como referencial os estudos de Freire (1979), pode-
mos relacionar o sentimento de inferioridade relatado pela aluna em 
decorrência de sua atividade profi ssional à forma rígida e autoritária 
como se estruturou nossa sociedade. Para esse autor, nas sociedades 
coloniais, sobretudo na América Latina, se instalou uma elite que 
governa sob as ordens da sociedade matriz com vistas à manutenção 
do status quo por meio do bloqueio da mobilidade social ascendente 
ou descendente. Nessa conjuntura, difi cilmente, o fi lho de um tra-
balhador rural pode chegar a ser professor universitário e, tampouco, 
o fi lho de um professor universitário chegará a ser trabalhador rural. 
Para tanto, nas palavras de Freire (1979, p. 18), desenvolveu-se 

todo um sistema educacional para manter este status. Essas 
sociedades não são tecnológicas, são servis. Há uma dicoto-
mia entre o trabalho manual e o intelectual. Nestas sociedades 
nenhum pai gostaria que seus fi lhos fossem mecânicos se pu-
dessem ser médicos, mesmo que tivessem vocação para mecâ-
nicos. Consideram o trabalho manual degradante; os intelec-
tuais são dignos e os que trabalham com as mãos são indignos.

Nesse sentido, Rummert e Ventura (2007) interpretam a EJA 
enquanto instrumento de satisfação das necessidades do capital. 
Para esses autores, os programas de EJA partem de um rearranjo 
do pensamento que

tem gerado, ao longo da história, um conjunto de propos-
tas com vistas a atender, prioritariamente, às necessidades do 
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capital nos países periféricos ou semiperiféricos. O caráter 
de amenização das tensões sociais e dos impasses inerentes à 
lógica do sistema parece ser funções cumpridas, atualmente, 
por diferentes programas destinados a jovens e adultos traba-
lhadores, como vimos, ainda hoje sem lugar próprio no cená-
rio educacional brasileiro. (Rummert; Ventura, 2007, p. 40)

Assim, vê-se que a EJA acontece na vida cotidiana e surge, 
como surgem outras realidades, a partir das relações sociais elabo-
radas pela arte e pela ciência, como nos lembram Bakhtin (2009) e 
Freire (2013) ao tratarem das emergências dos sujeitos, cada um a 
seu modo. Na próxima seção, refl etimos, apoiados nos estudos de 
Rosas (2003), Corrêa (1979), Freire (1979; 1987), Bakhtin (2009), 
Braggio (1992) e outros, sobre a pedagogia de Freire no ensino-
-aprendizagem de português na EJA.

A EJA e o ensino de língua portuguesa a partir da pedagogia 
de Paulo Freire

No Brasil, conforme palavras de Garcia (2011, p. 24), a com-
preensão da “EJA como suplência, como uma oferta de ensino rá-
pida e de menor valor social, é determinante nas ações destinadas a 
essa modalidade”. Essa concepção perpassa todo o processo de insti-
tucionalização da EJA em nosso país, a qual, para essa autora, se deu 
com  maior ênfase durante o regime militar através do Movimento 
Brasileiro de Alfabetização (Mobral) e continua sendo estruturan-
te das políticas educacionais da EJA ainda em nossos dias. Garcia 
(2011, p. 34-35) afi rma que

no regime militar desenvolveram-se determinações que até 
hoje repõem e constituem a realidade que estamos investi-
gando, quais sejam: i) a marca da EJA como uma oferta com-
pensatória, de ajuste social aligeirada, limitada pelo objetivo 
da certifi cação; ii) a fragmentação das ações, e a separação 
entre aqueles que elaboram os princípios e os que executam.
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O empreendimento do Regime Militar sobre o Mobral não sig-
nifi ca que houvesse real preocupação com a situação dos brasileiros 
alijados da educação formal. Oliveira (1989) e Garcia (2011) acre-
ditam que, nesse período, a institucionalização tinha o objetivo de 
conter algumas iniciativas populares baseadas na conscientização, 
na emancipação, na auto-organização e na combatividade dos tra-
balhadores contra as injustiças sociais. Para Oliveira (1989, p. 159), 
a concepção de educação do regime militar é marcada por uma vi-
são elitista, pautada na ideia de que 

a função primordial da escola é adaptar o indivíduo à so-
ciedade (o que Durkheim já admitia), no nosso caso, à so-
ciedade capitalista urbano-industrial, que Anísio Teixeira 
via como a “civilização baseada na ciência e na técnica”. 
Deste modo, os objetivos da Escola seriam assim defi ni-
dos: preparar a sociedade técnica e científi ca que se estaria 
construindo no país para a democracia. No caso a alfabe-
tização de adultos, este objetivo seria conseguido através 
da educação moral e cívica, que proporcionaria um co-
nhecimento e deveres do cidadão. Não se trata, portanto, 
de promover a conscientização de injustiça e exploração 
vivida pelo analfabeto, conforme pretendiam, por exem-
plo, os movimentos de cultura dos anos 60.

Alfabetizar, segundo Rosas (2003), signifi cava, para grande par-
te dos movimentos de alfabetização dos anos de 1960, conscientiza-
ção, palavra-chave dos estudos freireanos. Rosas (2003, s/p) afi rma 
que Paulo Freire se perguntava:

Alfabetizar-se, para quê? Deveria haver um motivo muito 
importante para justifi car o esforço a despender. E este mo-
tivo era alfabetizar-se para ler e entender. Pensar e compre-
ender seus problemas, os problemas da camada socioeconô-
mica da qual cada um fazia parte, no contexto da realidade 
social, econômica e política historicamente vigente. Buscar 
soluções. Descobrir os obstáculos à consecução das solu-



Sinval Martins de Sousa Filho | Sirleide de Almeida Lima (orgs.)

42

ções. Identifi car os caminhos para romper as amarras que 
impediam a construção de uma sociedade justa. Assumir 
um novo papel, seu papel na sociedade, como pessoa, como 
representante de uma classe social, historicamente oprimi-
da. Para “ler o mundo”. (grifo do autor)

Todavia, a ideia de alfabetização que superasse a mera decodifi -
cação da palavra, que levasse à consciência de classe não agradava o 
pensamento conservador e elitista estruturante do Regime Militar. 
Nesse contexto, o Mobral surge como forma de combate à pedagogia 
do oprimido proposta por Paulo Freire, a qual se constituía em uma 
ameaça às bases econômicas, levando, assim, a uma reação violenta das 
instituições, entre elas: a prisão e o exílio do educador pernambucano. 

No campo teórico, a comparação entre a pedagogia de Paulo 
Freire e o Mobral, elaborada por Corrêa (1979), nos permite refl e-
tir sobre o modo como as ideias libertadoras de Paulo Freire eram 
compreendidas e combatidas pelos tecnocratas do Regime Militar: 

Ao surgir em um mundo cuja tradição, propagada pelos 
meios de divulgação dos extremistas, era a de programas de 
educação de adultos associados a movimentos de luta revo-
lucionária armada, o Mobral adotou um programa “evolu-
cionário”, aberto, participativo, livre dos dogmas e mitos. 
Quando ouvimos falar dos chavões do comunismo interna-
cional, da sua chamada “educação libertadora”, da sua “pe-
dagogia dos oprimidos” ocorre-nos a contradição de que o 
ser humano é chamado a fi gurar dentro de um esquema que 
tem um objetivo previamente determinado, sobre o qual 
esse homem não infl uirá de modo algum. [...]. Ao contrário, 
no Mobral, as pessoas discutem com toda liberdade, e sem 
qualquer dirigismo, as coisas do seu mundo, que é também 
o mundo do alfabetizador, recrutado ali, no ambiente em 
que moram seus alunos. Nossos livros, nossas cartilhas são 
construídas com palavras corriqueiras do universo linguísti-
co brasileiro, ilustradas por cartazes sugestivos, com imagens 
familiares a todos os alunos. Palavras que prestam à discus-
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são dos seus grandes problemas (comida, remédio, tijolo, 
família, etc.), mas não contêm uma carga demasiadamente 
mórbida (fome, doença etc.). (Corrêa, 1979, p. 50)

Oliveira (1989, p. 180) afi rma que durante o Regime Militar 
havia, no processo de institucionalização da EJA, a preocupação de 
não se “deixar contaminar pelos possíveis resquícios deixados pelos 
movimentos considerados subversivos pelo Regime”. Assim, é pos-
sível perceber, a partir da comparação feita por Corrêa (1979) entre 
a pedagogia do oprimido e o Mobral, uma tentativa de rompimento 
com as ideias de Paulo Freire, consideradas subversivas pelo Regime.  

Para tanto, as considerações sobre o Mobral são elaboradas 
a partir de um acento apreciativo positivo (Bakhtin, 2009), ao 
passo que as considerações sobre os movimentos revolucionários, 
sobretudo no que diz respeito à pedagogia do oprimido apregoa-
da por Paulo Freire, são construídas por meio de um acento apre-
ciativo negativo (Bakhtin, 2009).

Notemos, por exemplo, a oposição entre as expressões luta revolu-
cionária armada e programa “evolucionário” que associam, respectiva-
mente, os movimentos de alfabetização popular à violência e o Mobral 
ao progresso técnico-científi co. Ademais, podemos observar o tom irô-
nico impresso pelo uso das aspas nas expressões “educação libertadora” 
e “pedagogia do oprimido” que as retiram do contexto dos estudos 
freireanos e as associam a um paradigma determinista de educação. 
Porém, o Mobral, ainda que instituído em um cenário histórico de 
cassação dos direitos individuais, é associado à liberdade e ao diálogo. 

Entretanto, é preciso considerar que o discurso revela aquilo 
que queria esconder. Assim, o dirigismo da forma de ler e interpre-
tar o mundo, que é atribuído por Corrêa (1979) à pedagogia do 
oprimido, se faz aparecer na concepção de educação do Mobral. Ao 
comparar o material didático disponibilizado pelo Mobral e pelos 
movimentos populares de alfabetização, podemos notar, por exem-
plo, que os efeitos de sentido provocados pelas palavras comida, re-
médio, tijolo e família, relacionadas às cartilhas do Mobral, é de que 
a alimentação, saúde, moradia estão disponíveis para as famílias.
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Trata-se de uma estratégia de fazer com que os alfabetizandos 
tenham uma visão positiva sobre a realidade, sobre os rumos polí-
ticos do país e quiçá sintam-se socialmente integrados. No entanto, 
parafraseando Freire (1987), não queremos dizer que os oprimidos, 
nessa situação, desconhecem absolutamente sua condição de oprimi-
dos, mas sim que podem ter o conhecimento de si prejudicado pela 
imersão na realidade opressora por meio desse modelo educativo.

Palavras como fome e doença, por sua vez, compreendidas como 
mórbidas por Corrêa (1979), podem instaurar efeitos de sentido re-
lacionados às desigualdades entre as classes sociais, fazendo com que 
os estudantes, principalmente quando falamos da EJA, se reconhe-
çam enquanto os sujeitos que não têm acesso adequado à alimenta-
ção e à saúde. Assim, o que Corrêa (1979) denomina como progra-
ma evolucionário de educação é analisado por Paulo Freire como um 
paradigma de educação bancária, ou seja, um projeto educativo que 

anula o poder criador dos educandos ou o minimiza, esti-
mulando sua ingenuidade e não sua criticidade, satisfaz aos 
interesses dos opressores: para estes, o fundamental não é 
o desnudamento do mundo, a sua transformação. O seu 
“humanitarismo”, e não humanismo, está em preservar a 
situação de que são benefi ciários e que lhes possibilita a ma-
nutenção de sua falsa generosidade [...]. Por isto mesmo é 
que reagem, até instintivamente, contra qualquer tentativa 
de uma educação estimulante do pensar autêntico, que não 
deixa emaranhar pelas vozes parciais da realidade, buscando 
sempre os nexos que prendem um ponto a outro, ou um 
problema a outro. (Freire, 1987, p. 34)

A prática bancária da educação, portanto, é um instrumento 
de manutenção das bases econômicas tal como estão, uma vez que 
serve aos opressores e não aos oprimidos. Ela tem a função de trans-
formar apenas estes e não a realidade concreta em que vivem. Essa 
transformação, todavia, não se dá pela tomada de consciência das 
relações sociais calcadas na exploração, mas sim pela adaptação, en-
quadramento dos sujeitos vistos como 
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meros “marginalizados”, que discrepam da fi sionomia 
geral da sociedade. “Esta é boa, organizada, justa. Os 
oprimidos, como casos individuais, são patologias da so-
ciedade sã, que precisa por isto mesmo, ajustá-los a ela, 
mudando-lhe a mentalidade de homens ineptos e pregui-
çosos”. (Freire, 1987, p. 35, grifos do autor)

Nessa concepção de educação bancária, não há preocupação 
com o desvelamento do mundo, ao contrário disso, os educandos 
são interpelados “se ‘Ada deu o dedo ao urubu’, para depois dizer-
-lhes enfaticamente, que não, que ‘Ada deu o dedo à arara’” (Freire, 
1987, p. 35). Observa-se que o autor critica a estruturação das car-
tilhas de alfabetização em que há o predomínio da forma em detri-
mento do sentido, pois elas são a explicitação de que o pensamento 
autêntico é perigoso. Para Freire (1979, p. 41), o ser humano tem 
vocação ontológica para sujeito e, por esse motivo 

a alfabetização não pode se fazer de cima para baixo, nem 
de fora para dentro, como uma doação ou uma exposição, 
mas de dentro para fora, pelo próprio analfabeto, somente 
ajustado pelo educador. Esta é a razão pela qual procuramos 
um método capaz de se fazer instrumento também do edu-
cando e não só do educador e que identifi casse, como clara-
mente observou um jovem sociólogo brasileiro, o conteúdo 
da aprendizagem como o processo de aprendizagem. Por 
essa mesma razão, não acreditamos nas cartilhas que pre-
tendem fazer uma montagem de sinalização gráfi ca como 
uma doação e que reduzem o analfabeto mais à condição de 
objeto de alfabetização do que sujeito da mesma.

Segundo Braggio (1992), essas cartilhas de alfabetização são 
construídas a partir de uma base empirista-behaviorista propondo 
métodos, isto é, “pacotes” prontos e acabados de alfabetização que 
se impõe aos professores e aos alunos. Nessa perspectiva, essa autora 
considera que os sujeitos são reduzidos a “coisas”, a simples repassa-
dores e receptores de informação. 
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Parafraseando Braggio (1992), esses métodos são adequados à 
manutenção da ordem política e econômica tal como estão, pois, por 
meio deles, tem-se anestesiado a consciência dos indivíduos, forman-
do-se leitores passivos e acríticos. Desse modo, torna-se indispensável 
que, enquanto educadores, não nos deixemos anestesiar, converten-
do-nos em meros executores de tarefas que visam formar populações 
para a simples reprodução dos sistemas que lhes oprimem. 

Visando afastar-nos dessa perspectiva, é necessário nos munir-
mos de outras perspectivas teóricas e metodológicas que nos possibi-
litem caminhar para um fazer pedagógico de natureza dialógica que 
reconheça a condição de inacabamento dos sujeitos, da sociedade e 
da linguagem. No que diz respeito ao ensino de Língua Portugue-
sa, a teoria bakhtiniana dos gêneros, aliada aos estudos de ensino-
-aprendizagem de Paulo Freire, se apresenta como uma alternativa 
para que possamos nos tornar autores da nossa prática pedagógica, 
nosso trabalho com a EJA no ensino médio visou que os estudantes 
se apropriassem e refi nassem as habilidades de leitura e escrita a par-
tir do conhecimento que eles já tinham da língua, do mundo e de si 
mesmo. Dessa forma, inicialmente, solicitamos que esses estudantes 
escrevessem cartas com o objetivo de se apresentarem à professora 
de Língua Portuguesa. Vejamos a carta escrita pelo estudante R: 

Carta 1

Senador Canedo, 14 de fevereiro de 2012.
Oe professora meo nome é R sou natural de Canto do Burití 
P.I comessei a estudar com 7 anos de idade fi z apena a 3º serie 
Parei para trabalhar. depos retornei aos estudos novamente es-
tudando no EJA Fiz o Pémeiro ano mas não conseguí terminar 
o 2º ano por motivo de condiçoes Finanseiras Porque não tinha 
transporte Para ir ao Colegio o Colegio era muito longe estava 
chegando atrazado a diretora falou que não ia deixar eu entrar 
mas na sala de aual Por isso Fui obrigado a desistir novamen-
te. dessidé viajar para Goiania trabalhar na construção civil 
trabalhei como ajudante, classifi quei como pedreiro, e dessidi 
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terminar o ensino medéo porque o ano que vem eu quero cursar 
para mestre de obras e como ensino médio fi ca bem más facil. 

Diante dessa produção textual, como base na pedagogia de Paulo 
Freire e nos estudos do Ciclo de Bakhtin, seria uma postura antidia-
lética nos atentarmos unicamente aos aspectos formais e ao “não en-
tendimento à norma padrão” da escrita do estudante. Nossa tentativa 
inicial, portanto, foi possibilitar que ele fi zesse mais uso da modalidade 
escrita da língua. Para tanto, a professora respondeu à carta pedindo 
maiores detalhes da infância, da vida acadêmica e profi ssional do estu-
dante. Isso pode ser percebido através da Carta 2, transcrita a seguir. 

Carta 2

Resposta da professora ao estudante R 

Senador Canedo, 26 de fevereiro de 2012. 
Caro R, 
Seja bem-vindo a nossa escola, espero que você goste muito de 
estudar aqui e que possamos aprender muito um com o outro.
Gostei muito de receber sua carta e saber um pouco mais da 
sua história de vida. Porém, gostaria de saber um pouco mais 
sobre sua infância e sua trajetória escolar, por exemplo, você 
morava com seus pais e irmãos quando era criança? Em que 
lugar do Piauí você e sua família viviam? Seus irmãos foram 
para escola junto com você? As lembranças que você tem da 
infância são boas ou ruins? 
Na sua carta, você disse que parou de estudar na terceira série 
para trabalhar na roça, imagino que, na época, você devia ter 
nove anos, né? Você continuou trabalhando no mesmo lugar a 
infância e adolescência inteira ou fez outras atividades? Quan-
do você decidiu vir para Goiânia? 
Ainda em relação a sua vida escolar, gostaria de saber se hoje 
você considera mais fácil estudar do que foi na sua infância. 
Por fi m, agradeço a atenção e espero pelas suas respostas. 
Atenciosamente,
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A resposta à carta da professora não foi solicitada de imediato, 
antes disso, foram lidas e estudadas algumas cartas pessoais em sala 
de aula, entre elas, a canção A carta, composta por Benil Santos e 
Raul Sampaio, e interpretada por Erasmo Carlos.  Nessas ativida-
des, privilegiou-se a produção de sentido e a fi nalidade comunica-
tiva de uma carta pessoal, a fi m de que os estudantes se sentissem 
mais seguros nas próximas produções. Vejamos, portanto, a resposta 
do estudante R à carta da professora: 

Carta 3

Senador Canedo, 26 de fevereiro de 2012.
Sempre morei com meos paes e meos irmãos, mas nós morava e 
um Povoado muito Piqueno Que não tinha estrutura nenhu-
ma. Por causa disso meus Pais tinha que trabalhar na roça. 
E Por isso meos irmãos e eu tivemos que começar a trabalhar 
muito sedo. E então tevemos que parár de estudar, minhas ir-
mãs foram Para casa de Parentes na cidade e tiveram a chanse 
de estudar mais um pouco Que não foi lá essas coisas tambem. 
 Sobre a minha infancia, apezar das difi culdade mas eu não 
tenho nenhuma lembranças ruins só tem lembranças boas. Até 
hoje quando eu vou em casa a minha mãe trata e mím como 
se eu fosse uma criança ressem nascida. 
Em relação ao serviço quando estava estudando ainda a carga 
horaria era 4 horas Por dia Parei de estudar e continuei na 
roça. Depois fui trabalhar em fazenda aos 14 anos de idade 
trabalhei até os 18. Foi quando eo retornei as estudar nova-
mente. A 8º serie eo terminei aos 21 anos. 
Eu acho que é mas facio estudar agora Porque eu moro perto do 
colégio. Apeza do trabalho que tem que trabalhar todos os dias. 
Más como as coisa melhorou muito em relação aquela época 
eo agora tenho meio de transporte é o que facilita a locomoção 
Para o trabalho e Para o colégio.

É possível perceber que, em decorrência das perguntas realiza-
das na carta 2, o estudante escreve um texto mais rico em detalhes, 
trazendo aspectos importantes para que compreendamos sua traje-
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tória de vida. Na carta inicial, não tínhamos informações sobre a 
composição do grupo familiar. Na produção fi nal, todavia, fi camos 
sabemos que o estudante passou parte da infância morando com os 
pais, irmãos e irmãs, que o grupo familiar começou a se separar para 
garantir as condições de sobrevivência, que os irmãos também não 
tiveram acesso à educação formal.

Além disso, é possível verifi car com mais facilidade o acento apre-
ciativo do estudante em relação à sua história pessoal, visto que ele 
afi rma que não tem lembranças negativas da infância. Parece-nos que 
essas boas lembranças estão intimamente ligadas aos cuidados dispen-
sados pela mãe de R ao fi lho, pois, logo após fazer essa avaliação posi-
tiva de suas lembranças de infância, o aluno escreve: “Até hoje quando 
eu vou em casa a minha mãe trata e mím como se eu fosse uma crian-
ça ressem nascida”. A expressão em casa utilizada por R para se referir 
à casa da mãe, mesmo não morando nesta há quase vinte anos, revela 
uma sensação de pertencimento não só ao espaço da casa em si, mas 
também ao grupo familiar e à história que este pode compartilhar. 

Podemos inferir que concluir o ensino médio é um projeto de 
vida para o estudante que tem demandado superação da segregação 
socioespacial, pois foi necessário que R morasse perto da escola e ad-
quirisse um meio de transporte próprio para chegar a tempo na esco-
la. Não obstante, o trabalho diário na construção civil também é um 
fator a ser administrado para que o aluno consiga concluir os estudos.

É preciso destacar que, na carta 3, R demonstra maior apropria-
ção da modalidade escrita da língua. Isso pode ser observado, em pri-
meiro lugar, pela paragrafação que era ausente na produção inicial. 
Não se trata, contudo, de marcação aleatória do ponto parágrafo, 
pois é observável a progressão temática a partir de cada parágrafo.

Desse modo, no primeiro parágrafo, por exemplo, o estudante 
responde às questões sobre o grupo familiar e a relação deste com o 
universo do trabalho e da escola. No segundo parágrafo, R discorre, 
ainda que de forma pouca detalhada, sobre as lembranças da infân-
cia. No terceiro e quarto parágrafo, por sua vez, responde a questões 
mais específi cas acerca de sua vida profi ssional e escolar. 
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Outros dois fatores a serem observados são a utilização do siste-
ma de pontuação e a utilização mais consciente de elementos coe-
sivos. Na primeira carta, R utiliza duas vírgulas e três pontos fi nais. 
Em duas diferentes partes do texto, após usar o ponto fi nal, o aluno 
inicia o próximo período com letra minúscula: “Parei para trabalhar. 
depos retornei aos estudos novamente; Fui obrigado a desistir no-
vamente. dessidé viajar para Goiania trabalhar na construção civil”. 

Na última carta, por sua vez, embora sejam observáveis ina-
dequações, estas não são tão elementares como as da carta inicial, 
pois, em situação muito semelhante, R emprega adequadamente 
a separação dos períodos do texto: “Parei de estudar e continuei 
na roça. Depois fui trabalhar em fazenda aos 14 anos de idade 
trabalhei até os 18. Foi quando e o retornei as estudar novamente. 
A 8º serie e o terminei aos 21 anos”. É notável que o sistema de 
pontuação é distribuído de forma mais consciente.  

Com relação aos elementos de coesão, é possível observarmos 
que o estudante faz uso de recursos de coesão referencial e sequen-
cial para dar unidade à carta, pois ele não responde, isoladamen-
te, cada pergunta feita pela professora, formando, nas palavras de 
Savioli e Fiorin (2001), um aglomerado de frases. Diferente disso, 
R busca estabelecer uma conexão entre cada resposta, buscando a 
construção de um todo coeso e coerente (Savioli; Fiorin, 2006). 

Esses aspectos notacionais da modalidade escrita da língua 
foram percebidos pelo aluno por meio do processo de leitura e 
produção de texto, uma vez que, no estudo sobre carta pessoal, 
os textos não foram discutidos de um ponto de vista formal. Isso, 
por óbvio, não quer dizer que o ensino de língua deva abolir as 
atividades de metalinguagens, mas, quando partirmos da realidade 
dos estudantes, em certos momentos, talvez, seja mais produtivo 
pensarmos na possibilidade de que os estudantes façam uso signifi -
cativo das atividades de leitura escrita.

As análises realizadas servem para, além do alcance da análise 
linguística, nos mostrar como, provavelmente, um educador en-
gajado com os alunos, inspirado pela pedagogia de Freire, poderia 
agir para garantir a todos no processo de escolarização chances de 
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conquistar a autonomia e, através dela, a liberdade. Categorias tão 
defendidas por Freire (1979 e 1987) e seus seguidores. Como dizem 
Savioli e Fiorin (2006), as fi guras quando empregadas numa argu-
mentação são mais fortes do que a exposição de fatos e argumentos 
e, assim, esperamos que nossas fi guras consigam demonstrar como 
a pedagogia de Freire pode enriquecer a EJA, no sentido de atribuir-
-lhe mais sentidos e direções para a construção de um mundo mais 
justo. A seguir, retomamos alguns pontos arrolados no texto e sinte-
tizamos nossa proposta de discussão.

Considerações fi nais

Paulo Freire inspirou e inspira atividades e ações acadêmicas 
porque seus ensinamentos são capazes de interferir no mundo e 
de transformá-lo com mudanças que partem dos próprios sujeitos. 
Logo, a realização de trabalhos subsidiados teoricamente em seu 
pensamento mantém viva a esperança, tão apregoada por Freire, na 
construção de um mundo mais justo e democrático para todos.

Freire propõe a leitura da palavra a partir da leitura do mundo, o 
que permite ao professor e ao estudante compreender melhor a rea-
lidade a qual pertencem. Assim , as práticas de ensino de língua ba-
seadas na pedagogia de Paulo Freire têm se mostrado produtivas não 
apenas na produção textual, tal qual a apresentada na breve exempli-
fi cação, mas também nas situações de escrita fora do espaço escolar.

A EJA, vista como uma possibilidade de formação, esteve po-
voada pela prática bancária de educação. Ao estar na mira desse tipo 
de educação, a modalidade educacional se prestava à manutenção 
das bases econômicas tal como estavam e, assim, a EJA serviu aos 
opressores e não aos oprimidos. 

A partir de Paulo Freire, a luta da EJA passa a ser aquela em que 
se defende que a educação deve transformar a realidade concreta 
em que os sujeitos vivem e, assim, sejam construídos espaços para a 
autonomia e a liberdade. Mais do que palavras de ordens, essas cate-
gorias foram vividas e empregadas por todos que desejaram fazer da 
EJA uma alternativa para os oprimidos. Esperamos que nosso texto 
também seja mais um elemento da luta de Freire em defesa da EJA. 
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CAPÍTULO 3.

A IMPORTÂNCIA DA CONSTRUÇÃO DO 
CURRÍCULO ESCOLAR EM CENÁRIOS DE 
VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA 

NO BRASIL

Gabriel a Rocha Paschoal

Introdu ç ão

Desde meados da década de 1950, a estrutura curricular aplicada 
nas salas de aula brasileira é questionada a respeito de sua efi ciência pe-
dagógica entre alunos de diferentes camadas sociais (Leão, 1953). Pro-
fessores e demais atores sociais ligados à educação defendiam a premis-
sa de que o roteiro em sala de aula precisava ser inclusivo para atender 
adequadamente às necessidades acadêmicas dos alunos que viviam em 
condições de maior hostilidade, fosse ela social ou econômica, dentro 
de seus ecossistemas (Freire, 1987; Leão, 1953). Apesar de iniciado 
há anos, este debate ainda é recorrente, questionando quão inclusivas 
são as metodologias utilizadas atualmente em ambiente letivo (Pero, 
2011) para crianças e adolescentes, uma vez que, estas destoam de suas 
realidades comunitárias (Pero, 2011; Dias, 2015).

Paulo Freire (1987) defendeu uma alteração signifi cativa na base 
curricular da escola brasileira considerando aspectos reais da cultu-
ra como alicerce para boa comunicação entre professor e aluno. A 
premissa trazida para a discussão sugeria que a estrutura curricular 
utilizada para diferentes camadas sociais era antiquada e ainda eliti-
zada, não incluindo, verdadeiramente, o estudante com uma reali-
dade diferente da descrita na fala do educador (Freire, 1987). Uma 
vez que a estrutura metodológica fora infl uenciada pelos meandros 
da necessidade de desenvolvimento industrial (Viegas, 2008; Silva, 
2006), o diálogo professor-aluno seria voltado ainda ao escopo de 
“narração-repetição” (Freire, 1987), muitas vezes desconsiderando o 
qual factível é o discurso com a realidade social do estudante.
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Posto isso, esta produção textual possui o objetivo de analisar bi-
bliografi camente os estudos realizados sobre a efi ciência destas bases 
curriculares utilizadas no Brasil e questionar a importância que um 
currículo escolar adequado pode exercer sobre o real aprendizado de 
um aluno, sendo este de uma classe social mais vulnerável. Como 
objetivo geral, procurar-se-á analisar a importância da construção 
curricular na prática da docência voltada para indivíduos em am-
bientes de vulnerabilidades social e econômica. Para alcançar este 
propósito, serão sintetizados modelos curriculares praticados anti-
gamente e agora no Brasil; identifi cadas as principais difi culdades 
docentes e discente considerando ambientes com estudantes em si-
tuação de vulnerabilidade e identifi car o diferencial positivo que uma 
base curricular adaptada a todas as classes pode trazer no progresso 
do aprendizado em sala de aula. Para este trabalho, serão utilizadas 
fontes bibliográfi cas de pesquisadores no assunto, por meio de livros 
e artigos com discussões pertinentes ao estudo em questão, lastrean-
do-se principalmente pela obra Pedagogia do Oprimido de Paulo Frei-
re. Considera-se um tema relevante a ser discutido, uma vez que os 
modelos curriculares permanecem em constante atualização e são o 
que compõem a base para a construção da metodologia em sala de 
aula e do possível prazer pela aprendizagem que o cidadão exercitaria 
desde criança (Freire, 1987; Dias, 2015; Gomes, 2005; Abrantes; 
Teixeira, 2014) desenvolvendo-o de maneira completa como indiví-
duo e refl etindo positivamente no perfi l da sociedade.

Síntese histórica da base curricular no Brasil

No Brasil, o modelo curricular a plicado na formação dos es-
tudantes é discutido desde suas primeiras estruturas, em meados 
da década de 1920 (Silva, 2006; Schmidt, 2003). Entende-se que 
os modelos utilizados em sala de aula são construídos baseados no 
perfi l da sociedade daquele período e que suas ferramentas seriam 
refl exo dos interesses políticos e econômicos daquela sociedade 
(Viegas, 2008; Silva, 2006), a fi m de conduzir um exercício de ho-
mogeneização nos interesses dos alunos, assim, posteriormente, es-
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tes mesmos estudantes fossem vistos como parte do proletariado, e, 
dificilmente, como questionadores em contexto social (Silva, 2006; 
Schmidt, 2003; Freire, 1987).

Esta premissa é reiterada por Silva (2006), que afi rma que a 
identifi cação das infl uências históricas e culturais sobre a base cur-
ricular exercida também seria fundamental para exercer mudanças 
signifi cativas na educação e, por conseguinte, na sociedade: 

O reconhecimento das conexões históricas entre concep-
ções de currículo, transformações no mundo do traba-
lho, arcabouço ideológico e grupos que detêm o poder e 
a cultura hegemônica, constitui o primeiro passo para se 
avançar em direção a elaboração de propostas curriculares 
e a construção de instituições mais sensíveis aos apelos de 
emancipação humana. (Silva, 2006, p. 4828)

Desta maneira, entende-se que uma análise das bases curricula-
res de cada período, considerando seus respectivos contextos sociais 
tornaria possível a real interpretação de sua construção e de seus 
interesses sob a ótica política e cultural da época. 

A partir dessa premissa, ao analisar o primeiro modelo curri-
cular aplicado em sala de aula, inicialmente constituído por volta 
de 1918 e a partir da obra de Franklin Bobbit, percebe-se que este 
formato incitava expectativas necessárias para o desenvolvimento 
econômico daquele momento, baseando sua estratégia metodológi-
ca na composição de uma futura base proletária de acordo com a ca-
mada social em que estava inserida e, por conseguinte, socialmente 
desigual entre diferentes poderes aquisitivos (Silva, 2006; Schmidt, 
2003; Freire, 1987). Este método, amparado pela chamada Teoria 
Tradicional e mantido até meados da década de 1960, não tinha 
interesse em execuções que estimulassem a criatividade e autentici-
dade do aluno (Freire, 1987). Sua principal função, de acordo com 
Freire (1987), era incentivar o processo de recebimento de infor-
mação e posterior imitação para, desta maneira, doutrinar o perfi l 
de cidadão para exercícios repetitivos necessários para execução de 
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tarefas no período de Revolução Industrial – fonte do crescimento 
econômico emergente do país. Assuntos pertinentes à desigualdade 
social e qualquer heterogeneidade de conhecimento não eram obje-
tivos do ensino, pois não seriam pertinentes com o modelo mental 
praticado nesta ideologia (Freire, 1987; Paro, 2011).

Em detrimento desta evidente diferenciação educativa entre ca-
madas distintas de poderes dentro da comunidade, e, nas décadas 
1960 e 1970, surgiram fortes discussões para a emancipação dos 
debates em sala de aula e da revolução nas metodologias aplicadas 
para que estas fossem mais inclusivas. Este movimento, embasado 
pela Teoria Crítica – e posteriormente evoluído para a Pós-Crítica 
– evidenciava a falta de igualdade em sala de aula considerando que 
as ferramentas de ensino não contemplavam a verdadeira realidade 
social em que a maioria dos alunos vivia e alimentavam as mes-
mas posturas excludentes para minorias, descontruindo a refl exão 
de transformação social entre os alunos. Considerando que ambas 
trouxeram em debate a necessidade de preocupar-se com a diversi-
dade social entre os alunos, sua principal diferença argumentativa 
era tênue (Schmidt, 2003), pois a Teoria Crítica defendia a mudan-
ça da base curricular como ferramenta de revolução na sociedade 
enquanto a Teoria Pós-Crítica acreditava que os modelos curricula-
res eram refl exos das já evidentes diferenças sociais e que qualquer 
reivindicação por mudança deveria ocorrer fora do ambiente letivo, 
como contestação política, nos cenários externos (Schmidt, 2003). 

Desde então, variados debates surgiram mencionando que o 
modelo curricular no Brasil ainda seria voltado para estimular, em 
larga escala, o interesse no trabalho no modelo conservador, além de 
possuir uma série de inefi ciências educativas com alunos em maior 
situação de vulnerabilidade social. Uma das mais recentes diretrizes 
em questionamento diz respeito à Base Nacional Comum Curricu-
lar, em construção desde meados de 1996 e prestes a entrar em vi-
gor para modelos de educação básica e fundamental (Brasil, 2019). 
Nela, uma série de normativas são propostas para unifi car a base 
curricular nas escolas de todo o país, sendo defi nida pelo Ministério 
da Educação (2019) como “um documento normativo que defi ne 
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o conjunto de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” 
(Brasil, 2019). A Base Nacional Comum Curricular, ou BNCC, é 
criticada por muitos educadores com relação aos aspectos de rea-
lidade do ensino no Brasil e nas exigências de produtividade inte-
lectual que os professores replicariam aos alunos, principalmente, 
nos primeiros anos acadêmicos (NSC TOTAL, 2019). Educadores 
também afi rmam que as últimas atualizações da proposta unifi cada 
também a tornam mais inefi caz, principalmente, sobre premissas 
necessárias para a formação cidadã, tais como: a retirada de discipli-
nas sobre educação sexual, a constante indecisão sobre atribuir exi-
gências de ensino religioso nas escolas e a difi culdade de adaptabili-
dade do novo modelo considerando as atuais condições estruturais 
das escolas brasileiras (Avelino, 2018). Outro aspecto questionado 
da proposta é a pré-alfabetização de crianças de 0 a 3 que pode 
propiciar um ambiente pouco acolhedor aos alunos durante suas 
primeiras vivências acadêmicas (Avelino, 2018).

Dentre vários educadores e sociólogos que apontaram os possíveis 
interesses políticos neste e outros formatos de doutrina direcionada 
ao papel pré-estabelecido do aluno na sociedade, o professor Paulo 
Freire (1987), com o lançamento de sua obra Pedagogia do Oprimido
(1987), foi um dos maiores interessados na discussão, debatendo en-
faticamente essas discrepâncias acadêmicas e trazendo uma complexa 
análise sobre os efeitos que uma educação excludente trazia para o 
desenvolvimento intelectual do indivíduo como cidadão.

O debate de Paulo Freire: educação para minorias oprimidas

Conforme a discussão curricular se mantinha, Paulo Freire 
(1987) trouxe uma percepção mais emblemática com o lançamen-
to de sua mais famosa obra, afi rmando radicalmente que era um 
interesse político qu e classes mais baixas fossem educadas com um 
processo letivo empobrecido, desta maneira, perpetuando as divisões 
sociais já existentes. Tais separações conservariam os privilégios das 
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classes mais privilegiadas e manteriam a grande maioria do povo, 
efetivamente, trabalhando para manutenção do país (Freire, 1987).

Essa discussão trouxe uma análise sobre as ferramentas utilizadas 
no currículo escolar, pois também questionava a efi cácia no processo 
de aprendizado, como um todo, e a inclusão das crianças e jovens 
pertencentes às camadas sociais mais vulneráveis (Freire, 1987). Ain-
da hoje, entende-se que o estudante não usufrui de conhecimento 
em sua totalidade apenas por frequentar a escola (Dias, 2015), pois 
esta e seu corpo docente devem gerar oportunidades de real entendi-
mento intelectual daquilo que é ensinado, uma vez que aquele indi-
víduo desfruta de hábitos muito diferentes em sua própria comuni-
dade (Freire, 1987; Dias, 2015; Gomes, 2005; Paro, 2011).  

A respeito disso, Freire (1987) destacava que a metodologia em 
sala de aula regularmente não seguia um discurso de compreensão 
das classes latifundiárias e, sendo assim, não gerava a construção de 
conhecimento naqueles alunos – e tais metodologias seriam basea-
das nas impressões muito personalizadas daqueles que detinham o 
maior conhecimento intelectual:

Simplesmente, não podemos chegar aos operários, urbanos 
ou camponeses, estes, de modo geral, imersos num contexto 
colonial, quase umbilicalmente ligados ao mundo da natu-
reza de que se sentem mais partes que transformadores, para, 
a maneira da concepção “bancária”, entregar-lhes “conheci-
mento” ou impor-lhes um modelo de bom homem, contido 
no programa cujo conteúdo nós mesmos organizamos. 
Não seriam poucos os exemplos, que poderiam ser citados, 
de planos, de natureza política ou simplesmente docente, 
que falharam porque os seus realizadores partiram de sua 
visão pessoal da realidade. Porque não levaram em conta, 
num mínimo instante, os homens em situação a quem se 
dirigia seu programa, a não ser como puras incidências de 
sua ação. (Freire, 1987, p. 48 Grifos do autor)

Neste trecho, Paulo Freire reafi rma a ideia de que para um pro-
fessor exercer a construção de conhecimento efi ciente com um aluno 



Paulo Freire: perspectivas das ideias freireanas no ensino-aprendizagem de línguas

61

com condições socioeconômicas mais vulneráveis, deve-se entender 
suas origens (Gomes, 2005; Freire, 1987) e as limitações dele para 
adaptar as lições de maneira que ele as compreenda em totalida-
de. Mais do que integração, esta adaptação poderia até gerar maior 
prazer do aluno em exercer o seu processo de aprendizado, uma 
vez que ele sentir-se-ia integrado e não oprimido (Gomes, 2005), 
como sugere o título da obra de Freire. Gomes (2005) reitera essa 
ideia quando destaca a necessidade do professor e da escola terem a 
sensibilidade de enxergar o aspecto social do aluno para constituir 
o melhor método de gerar interesse pelas atividades e, assim, chegar 
ao sucesso no processo educativo.

Mesmo reconhecendo este ponto, percebe-se um desafi o cons-
tante em manter o elo permanente deste processo, uma vez que os 
professores e a supervisão escolar devem incentivar o frequente apren-
dizado (Paro, 2011) com o cuidado de não exercer um discurso de 
que estes alunos são menos capazes devido as suas origens, geran-
do, assim, outras possíveis defi ciências acadêmicas em sala de aula 
(Gomes, 2005; Abrantes, 2014). Percebe-se, além disso, uma série 
de outros fatores ainda presentes na educação contemporânea que 
difi cultam o processo de atendimento das necessidades destes estu-
dantes em sala de aula, tais como: a falta de empatia do professor em 
reconhecer suas próprias difi culdades nessa construção de conheci-
mento (Gomes, 2005), a falta de tempo aplicado para formação de 
laços de empatia com alunos vulneráveis (Abrantes; Teixeira, 2014), a 
defi ciência de estrutura, ou mesmo recursos didáticos em muitos con-
textos escolares (British Council, 2015) e a falha no preparo pedagó-
gico do corpo docente para adequar-se às necessidades desses alunos 
(Amaral; Giovedi; Pereira, 2017; Veloso; Bonilla, 2018), entre outros.

Isso posto, apesar de discutido frequentemente, ainda se perce-
be uma série de difi culdades entre escola e corpo docente para cons-
tituir uma abordagem efi ciente para a educação de estudantes em 
situação de maior vulnerabilidade social. Compreender esta situa-
ção como meramente gerada pela difi culdade individual do aluno 
seria não dissertar profundamente sobre o assunto, pois educadores 
e especialistas têm identifi cado falhas neste processo de integração, 
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justamente, pela estrutura de formação dos profi ssionais que exerce-
rão esta responsabilidade em sala de aula.

Os desafi os em sala de aula: aspectos culturais e sociais para 
alunos e professores

Para um real entendimento das lacunas entre a base curricular e 
a necessidade de um aluno de camada social mais humilde, é preciso 
visualizar todos os agentes do processo educativo, inclusive, aqueles 
que exercem essas bases curriculares. Abrantes (2014) pesquisou so-
bre os perfi s de profi ssionai s que exerciam ativamente uma educação 
que lhes parecia inclusiva e notou que a maneira como estes profi s-
sionais enxergavam os alunos, sendo estes, vítimas ou indivíduos 
em potenciais, afetaria diretamente no andamento de seu processo 
de aprendizado (Abrantes, 2014). Ainda sobre este posicionamento, 
entende-se a necessidade de autocrítica dos professores para enxer-
garem suas próprias limitações como profi ssionais, uma vez que, em 
caso de baixa efi ciência acadêmica de um aluno em vulnerabilidade, 
há a tendência de culpar tais aspectos culturais pelo fracasso ao invés 
de questionar uma possível falha vinda do professor (Gomes, 2005). 
Aliado a esse processo de autogerenciamento, o papel do supervisor 
escolar torna-se fundamental para uma análise mais complexa so-
bre o desempenho do trabalho do educador e sobre as infl uências 
positivas e negativas que a escola gera sob o cotidiano do estudan-
te, sendo necessária a conduta empática e completa dele durante o 
período letivo (Brandão et al., 1982). Desta maneira, evita-se que 
o corpo docente não constitua percepções incongruentes sobre suas 
ferramentas ou compreenda que o motivo do baixo rendimento de 
um aluno pode estar correlacionado aos problemas sociais que afe-
tam a comunidade em que está inserido. 

Ainda sob o aspecto docente, destaca-se a necessidade de que o 
professor desenvolva o processo de empatia com o aluno que possui 
tais condições socioeconômicas (Amaral; Giovedi; Pereira, 2017), 
pois estes talvez possuam sua própria curva de aprendizado baseado 
em suas difi culdades individuais. Ademais, estas tantas difi culdades 
geradas pelo meio em que os alunos estão inseridos, vão desde os 
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princípios mais básicos como a fome (Johnson; Markowitz, 2018), 
a falta de oportunidade empírica com os temas propostos em sala de 
aula (British Council, 2015; Gervai, 2018) e a falta de recursos di-
dáticos para aprendizagem de disciplinas específi cas (British Coun-
cil, 2015; Gervai, 2018); até situações extremas, como a violência 
(Castro; Abramovay, 2002), que podem infl uenciar diretamente em 
suas habilidades cognitivas e no instinto básico de sobrevivência, 
afetando seu sentimento de confi ança diretamente.

Como mostra a recente pesquisa de Johnson e Markowitz (2018), 
não é apenas com o aluno passando fome que a habilidade de aprendi-
zado de uma criança ou adolescente pode ser afetada: ter uma família 
inserida nesse contexto precário já o torna pouco acessível, pois sendo 
a família fundamental para o processo de aprendizado de uma criança 
(Dias, 2015), os pais estão mais preocupados em prover o alimento 
para os demais membros da família e o suporte ao desenvolvimento es-
colar seria posto em segundo plano (Johnson; Markowitz, 2018). Por 
conseguinte, nesse processo de passar fome mesmo que “indiretamen-
te”, a criança ou o adolescente não possui apenas a perda de vitaminas 
básicas que estimulam o corpo ao processo biológico do aprendizado 
(Escobar, 2008; Ministério da Saúde, 2013) como também acaba in-
serida em um meio, muitas vezes, hostil e violento derivado destas 
frustrações carregadas pelos pais (Johnson; Markowitz, 2018).

É inevitável identifi car as difi culdades geradas também pela 
falta de recursos didáticos essenciais dentro e fora da escola, como 
mostram as pesquisas da British Council (2015) e de Gervai (2015), 
principalmente no que se refere ao aprendizado de matérias espe-
cífi cas como línguas estrangeiras. Se analisado apenas sobre o ma-
terial de apoio disponibilizado em aula, há o exemplo dos livros 
didáticos oferecidos para a metodologia de língua inglesa nas redes 
públicas que, segundo os próprios professores, seriam desnivelados 
com o conhecimento dos estudantes que compõem a sala de aula 
(British Council, 2015). Ainda sobre o aprendizado de línguas, a 
sugestão de outras ferramentas didáticas fora do ambiente escolar 
também podem ser limitantes aos alunos em situação de maior 
vulnerabilidade, pois exigem estrutura mínima de seu ecossistema, 
tais como: o acesso à ferramentas de tecnologia ou recursos audio-
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visuais (British Council, 2015), o acompanhamento de conteúdos 
midiáticos produzidos em língua estrangeira (Marques; Rozenfeld, 
2018) e a oportunidade de reforço pedagógico em instituições es-
pecializadas em línguas estrangeiras (Gervai, 2018).

A própria violência, tão inserida nos contextos individuais dos 
alunos (Castro; Abramovay, 2002), afeta diretamente tanto a ro-
tina quanto a percepção do estudante no mundo, difi cultando o 
interesse na aplicação escolar. Segundo Castro e Abramovay (2002), 
a violência contra jovens no Brasil pode apresentar-se em diferen-
tes facetas, defi nidas como doméstica, institucional ou inseridas no 
contexto de suas comunidades, colocando em risco o bem-estar do 
estudante e conduzindo-o a outros caminhos muito longe da escola, 
como a criminalização, o tráfi co e a prostituição.

Tais características tão profundas podem ser desafi adoras para a 
prática docente que, sem uma estrutura acadêmica adequada, pode 
encontrar difi culdades para o exercício em sala de aula. Segundo 
Amaral, Giovedi e Pereira (2017), é necessário o acompanhamen-
to continuado no processo de formação pedagógica do professor 
para que este desenvolva a visão de responsabilidade social com seus 
alunos e não apenas com a obrigação de ensinar a lição da matriz 
curricular. Ainda de acordo com os autores, é necessário entender 
também o contexto em que o professor está inserido e orientá-lo a 
exercitar a refl exão de ferramentas para a criação de um ambiente 
escolar voltado para o desenvolvimento de alunos com diferentes 
perfi s (Castro; Abramovay, 2002), uma vez que, em alguns casos, 
tais docentes também saíram de ambientes culturalmente excluden-
tes e podem não ter uma visão macro de como inserir os alunos em 
diferentes contextos de sua realidade (Dias, 2015).

Entende-se, por conseguinte, que os problemas inerentes a base 
curricular e aos que a conduzem em sala de aula são ainda percebi-
dos gradualmente e que, com uma raiz desde os primeiros modelos 
curriculares, estão sendo descobertos quando analisados com maior 
criticidade e maior empatia dos agentes envolvidos.
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Me todologia

Considerando os aspectos trazidos neste trabalho, é percebida a 
importância da análise histórica sobre o cenário curricular na edu-
cação brasileira para uma adequada refl exão do tema (Silva, 2006). 
Desta maneira, utiliza-se a pesquisa bibliográfi ca para desenvolvi-
mento deste capítulo, uma vez que esta metodologia coleta a maior 
quantidade possível de conteúdo anteriormente desenvolvido no 
assunto (Gil, 2008) em busca de uma construção de conhecimento 
mais completa (Lakatos; Marconi, 2003) e no alcance maior de ter-
ritório de análise (Gil, 2008). Segundo Lakatos e Marconi (2003), 
estes conteúdos podem ser desde publicações científi cas, entrevistas 
em jornais e revistas e outras fontes midiáticas. 

No entanto, destaca-se que, apesar de uma ampla busca por 
material já elaborado, a pesquisa bibliográfi ca permite que novas 
discussões sejam trazidas (Lakatos; Marconi, 2003). Segundo Gil 
(2008), a pesquisa bibliográfi ca consegue proporcionar esta riqueza 
de possibilidades, contanto que o autor utilize as fontes de maneira 
condizente, valendo-se do maior cuidado possível com a veracida-
de das informações que estão sendo utilizadas. Com isso, torna-se 
possível a refl exão sobre assuntos pertinentes ao capítulo e com uma 
base de informações tão recente, discutindo problemas sociais con-
temporâneos que confi rmem a necessidade de uma base curricular 
voltada às necessidades dos alunos.

O benefício da inclusão: resultados pos itivos na educação e 
na comunidade

Considerando o contexto histórico da base curricular, identifi -
ca-se que professores e instituições são fundamentais para o desem-
penho pessoal de um aluno, mesmo que inserido em um ambiente 
hostil fora da escola. De acordo com Gomes (2005), os professores 
podem ser grandes infl uenciadores no sucesso acadêmico de um es-
tudante, principalmente em ambientes que ainda estão em processo 
de desenvolvimento. Estudos também apontaram que no momento 



Sinval Martins de Sousa Filho | Sirleide de Almeida Lima (orgs.)

66

em que a escola, de maneira geral, e professor constroem uma re-
lação de empatia com o estudante, compreendendo suas difi culda-
des individuais, eles tornam-se atores fundamentais no crescimento 
intelectual deste aluno (Abrantes; Teixeira, 2014), pois o ambiente 
escolar é compreendido como um espaço seguro e confi ável, tor-
nando-se um refúgio a sua realidade mais desafi adora. 

Paro (2011) ainda destaca que o professor preocupado em não 
apenas repetir conteúdos em sala de aula auxilia diretamente no 
processo do aluno tornar-se um cidadão completo, compreenden-
do seu papel na sociedade. Por conseguinte, entender seu exercício 
dentro da comunidade institui ao estudante a percepção de seus 
deveres e responsabilidades com o meio em que está inserido (Leão, 
1953). Para Gadou e Develay (2005), o professor que entende o 
aluno que nasceu em ambiente vulnerável não apenas consegue 
comunicar-se verdadeiramente com ele, mas, entende suas necessi-
dades e consegue propiciar a refl exão crítica sobre tais características 
e até estimular a vontade de modifi car esta realidade.

Além disso, com uma base curricular personalizada ao cenário 
dos alunos em sala de aula, o professor também propicia seu pró-
prio crescimento junto ao aluno (Freire, 1987), pois seu processo de 
comunicação torna-se efi caz e colaborativo, transformando o docen-
te de maneira positiva enquanto ator da educação (Veloso; Bonilla, 
2018). Uma recente pesquisa realizada por Joel Windle (2018) com 
uma amostra de educadores em línguas estrangeiras mostrou que a 
utilização de discursos mais pluralizados pelos docentes auxiliou na 
aproximação entre aluno-professor e que esses se reconheceram per-
tencentes a uma mesma comunidade intercultural e com expectati-
vas cidadãs parecidas. Uma conclusão semelhante à ideia de Freire 
(1987), que afi rmou ser a base curricular estruturada no diálogo pro-
fundo entre aluno e professor rica para todos os níveis de estudantes 
e pode ser uma ferramenta para mudanças da sociedade e para o for-
talecimento da democracia, possibilitando uma nova realidade para 
os que se encontram em situação de maior vulnerabilidade. 



Paulo Freire: perspectivas das ideias freireanas no ensino-aprendizagem de línguas

67

Considerações fi nais

Percebidos os aspectos trazidos ao longo do texto, entende-se 
que a matr iz curricular pode infl uenciar em todo o potencial de um 
indivíduo – além do campo intelectual, este pode ter seu processo 
crítico desenvolvido. Posto isso, entende-se porque a base curricular 
brasileira permanece em constante debate entre responsáveis pela 
sua atuação, sejam desde seus primeiros modelos, sejam nas recentes 
propostas da Base Nacional Comum Curricular. 

Observam-se que ainda há muitas falhas, inerentes a um proces-
so conservador de repetição de informações, que não compreende as 
particularidades dos envolvidos no processo de aprendizado, sejam 
eles alunos ou professores. Por conseguinte, mais do que nunca, a 
obra de Freire (1987) está tão equalizada com as difi culdades con-
temporâneas na educação, uma vez que a falta de ensino dialógico 
e de homogeneidade na qualidade de informações entre alunos de 
diferentes realidades sociais ainda provêm um abismo de oportuni-
dades entre aqueles que possuem uma situação mais vulnerável.

Sendo assim, compreende-se que o processo curricular precisa-
ria ser redefi nido de acordo com as necessidades de cada indivíduo e 
que esta transformação iniciaria desde o processo pedagógico inicial 
do docente, fazendo-o perceber seu papel como ator social, trans-
formador do ambiente escolar e do mundo. Ademais, é importante 
perceber o aluno como ser humano e como indivíduo não a ser 
discriminado, mas amparado e desenvolvido para, desta maneira, 
sentir-se acolhido pelo ambiente educativo e com fortalezas gera-
doras de mudanças positivas em seu meio e na sociedade. Como 
sugestão de pesquisa, entende-se que uma coleta de dados em es-
colas ambientadas em regiões mais vulneráveis seria essencial para 
o mapeamento das percepções de jovens alunos e professores sobre 
o ambiente ao seu redor e sobre o papel da escola em sua realidade.
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CAPÍTULO 4.

PAULO FREIRE E O LETRAMENTO: 
REFLEXÕES E PERCEPÇÕES CRÍTICAS

Renat o de Oliveira Dering
Rosangela do Nascimento Costa

Primeiras refl exões

Educar – ou ensinar – é um verbo ainda intransitivo, não pela 
gramática, mas pelo modo como docentes, gestão e políticas públi-
cas o concebe. Ao longo da História da Educação no Brasil, diver-
sas propostas entrecruzaram o ambiente escolar formal – aqui tido 
como escola – e, destas, a repercussão mais fecunda, e que ainda 
hoje se manifesta com força, foram os estudos acerca do letramento 
(Street, 1984; 2014; Kleiman, 2008; Soares, 2009; 2015).

Os ideais do letramento consolidaram-se, principalmente no 
Brasil, a partir da segunda metade do século XX, e trouxeram para 
as práticas educativas, formais e não formais, perspectivas diferen-
ciadas, “inserindo” o estudante em um processo de aprendizagem 
considerado mais efi caz. A percepção do aluno como um sujeito 
potencial, nessa visão, possibilitou uma nova vertente teórico-me-
todológica em que o conhecimento do estudante é essencial para a 
construção do saber (Soares, 2015).

A amplifi cação do termo Letramento, em si, acontece quando 
a ideia de letramento começa abarcar outras áreas e a ser entendida 
como práticas sociais, a fi m de intensifi car sua relação com a per-
cepção do sujeito. É nesse envolto que os estudos de Paulo Freire 
(1995; 1979; 1975; 1996; 1984; 2016) não apenas aparecem e ga-
nham visibilidade, como também dialogam com as postulações do 
americano Bryan V. Street (1984; 2014) e as pesquisas de Angela 
Kleiman (2008) e Magda Soares (2009; 2001; 2015; 2017).

Os primeiros estudos com o nome “Letramento”, em si, tiveram 
sua popularização no país por meio das traduções e pesquisas das 
duas autoras brasileiras já citadas, Angela Kleiman e Magda Soares. 
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A multiplicidade das pesquisas nessa área ganha força, posteriormen-
te, nos estudos de Alfabetização, Práticas e Metodologias de Ensino, 
Linguística Aplicada à Educação e Sociolinguística. Segundo Soares 
(2009; 2015), todos esses estudos tomaram como base a percepção 
do sujeito frente ao seu contexto, promovendo diálogos com outros 
autores da Psicologia do Desenvolvimento e da própria Sociologia. 

Ocorreu, assim, que o letramento não apenas teve como foco 
a percepção do sujeito de aprendizagem, mas também de outros 
fatores que provocam a relação entre o contexto e o aprender. Ape-
sar de termos uma linearidade enquanto produção/publicação, não 
se pode afi rmar quem foi o precursor desses estudos, mas se pode 
destacar dois autores infl uenciadores dos estudos que viriam a acon-
tecer: Brian V. Street e Paulo Freire.

Destacamos, neste estudo, o professor brasileiro Paulo Freire. 
Sem utilizar a nomenclatura “Letramento” em seus estudos e publi-
cações, Freire já buscava refl etir sobre essa postulação por meio da 
dialogicidade do conhecimento com os sujeitos que interagem com 
ele e as formas de interação que esse conhecimento provoca.

Compreendendo a necessidade de todo ser humano ser um sujei-
to político e pertencente a um contexto, Freire (1975; 1996; 2016) 
buscava conceber que a aprendizagem ocorre quando todos os envol-
vidos nesse processo estão, não apenas cientes dele, mas também o 
promovendo. Por assim ser, pode-se dizer que, no Brasil, a concepção 
de letramento já permeava os contextos de aprendizagem e auxiliaram 
na potencialização e fi xação do termo nas escolas e universidades.

Refl ete-se, diante o apresentado, acerca dos moldes de letra-
mento nos contextos educacionais, apontando os pressupostos teó-
rico-metodológicos freireanos como ponto de intersecção para um 
diálogo que possa ir além da sala de aula, principalmente no ensino 
de Língua Portuguesa. 

Freire e perspectivas sobre o letramento

É preciso compreender, antes de tudo, que não concebemos o le-
tramento como pura e simples teoria ou prática de ensino, mas como 
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uma vertente teórico-metodológica que promove diálogos diversos en-
tre sujeitos, saberes e contextos. Tomamos essa vertente como pressu-
posto pautado nas contribuições de Freire sobre dialogicidade, em que 
afi rma não haver comunicação se não houver dialogicidade (Freire, 
1975; 1996; 2016). Deste modo, para ele, a linguagem é fator prepon-
derante para que haja mudanças, pois é por ela que o homem se co-
munica e interage de diferentes formas no meio em que está inserido.

As contribuições de Freire ainda provocam a refl exão de que estar 
ciente da linguagem, é também estar ciente de si enquanto sujeito, 
uma vez que é preciso um ato comprometido do sujeito frente a essas 
relações. Por assim ser: “a primeira condição para que um ser possa 
assumir um ato comprometido está em ser capaz de agir e refl etir” 
(Freire, 2016, p. 18).

No processo ação-refl exão, pode-se pensar que há um compro-
metimento do sujeito enquanto alguém que sente e vive o seu con-
texto. Logo: “É preciso que [o sujeito] seja capaz de, estando no 
mundo, saber-se nele” (Freire, 2016, p. 19) e, quando isso ocorre, 
criam-se relações de aprendizagens que vão além do ser ou não de-
tentor de algum conhecimento, pois o sujeito que se percebe como 
alguém no mundo construirá uma visão crítico-refl exiva a ponto de 
interagir com seu meio, objetivando torná-lo melhor.

Assim, estar letrado, no “século do saber”, é perceber e estar ciente 
de que o conhecimento vem de diferentes formas e de todos os sujei-
tos, que não são apenas reprodutores, mas também possuem conheci-
mentos. Por assim ser, defendemos que se houver uma sistematização 
do conhecimento, ela deveria ser feita em modelo de constelações. 
Tem-se, desse modo, que o conhecimento pontua diferentes locais do 
saber, mas não “desautentica” nem encerra nenhum outro, pois estão 
dentro de um universo que é infi nito e dialoga com outros universos. 
Tem-se, nessa perspectiva e pautado nas ideias freireanas, que:

O saber produz conhecimento e o conhecimento produz sa-
beres que, por sua vez, produzem novos conhecimentos, em 
uma refl exão-ação-refl exão contínua. Em outras palavras: 
nenhum saber é consolidado, os saberes são momentos de 
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refl exão. O conhecimento, por sua vez, é a estruturação do 
saber, contudo, não consolidado também, justamente por 
ele não ser absoluto. Assim, o conhecimento é uma ação no 
modo de pensar, que está estruturada conforme uma deter-
minada vertente e, quando entra em processo de um novo 
diálogo, volta a ser um saber que precisa ser novamente es-
truturado. (Dering, 2019, p. 208)

Logo, ao seu modo, as constelações podem ou não estar entrela-
çadas, mas sempre se concentram de diferentes maneiras, formando 
diversifi cados mosaicos abertos – podendo sempre inserir uma nova 
peça. Nessa perspectiva, portanto, o conhecimento é o foco central 
não é uniforme, vertical, estanque e muito menos absoluto.

Relacionar o letramento enquanto prática social com a pers-
pectiva do conhecimento por constelações é afastar-se da ideia do 
conteudismo, seja em sala de aula ou fora dela. Portanto, ter conteú-
do não é ter conhecimento, pois conhecer implica uma ação e um 
processo de refl exão, que não é estanque, como visto. Contudo: 

Em sua alienação, os oprimidos querem a todo custo pare-
cer-se com o opressor, imitá-lo, segui-lo. Este fenômeno é 
comum, sobretudo nos oprimidos de classe média, que as-
piram igualar-se aos homens ‘eminentes’ da classe superior. 
(Freire, 1979, p. 32)

É de extrema urgência, assim, deslegitimar o professor como 
única autoridade do conhecimento, mais do que isso, deslegitimar 
essa visão. Ocorre que: 

A lacuna entre os saberes acadêmicos e escolares, na for-
mação de professores, também, dialoga diretamente com a 
ideia de autoridade do conhecimento que se vê na relação 
professor aluno, no ensino básico. (Dering, 2019, p. 209) 

Por isso, é preciso compreender que o professor é detentor de 
um conhecimento, mas que esse conhecimento deve dialogar com 
outros que coexistem em sala de aula. 
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Não se trata, no entanto, de uma igualdade entre os conheci-
mentos do educador e educando, até mesmo por serem diferentes, 
mas uma relação dialógica em que ambos os envolvidos tenham vez 
e voz, visto que a dialogicidade permite, não apenas uma fecunda 
visão sobre os temas propostos, mas também a participação de to-
dos, contudo, “Poucos de nós somos experientes o sufi ciente para 
romper drasticamente com nossos velhos hábitos de ensino e apren-
dizagem” (Freire; Shor, 1986, p. 53). Nesse sentido, reportamo-nos 
à “velha” sala de aula, em que, ainda hoje, se tem uma educação 
conteudista e sem muito signifi cado para o estudante, que ainda é 
visto, por parte da esfera escolar, como um ser que sabe pouco. 

Tem-se, portanto, que “[...] não podemos nos colocar na posi-
ção do ser superior que ensina um grupo de ignorantes, mas sim na 
posição humilde daquele que comunica um saber relativo a outros 
que possuem outro saber relativo” (Freire, 2016, p. 35-36). Colo-
carmo-nos na posição de quem promove refl exão e problematiza-
ção, uma vez que:

A educação problematizadora está fundamentada sobre a 
criatividade e estimula uma ação e uma refl exão verdadeiras 
sobre a realidade, respondendo assim à vocação dos homens 
que não são seres autênticos senão quando se comprometem 
na procura e na transformação criadoras. (Freire, 1979, p. 42)

Quando há uma problematização, afastamo-nos da imposição e 
refl etimos sobre o processo em que os sujeitos estão inseridos. Nessa 
perspectiva, é importante, também, ter consciência de que o co-
nhecimento não deve ser polarizado nas práticas de aprendizagem, 
mas compreender que ele está em uma constante construção, por 
ser dialógico. De posse dessa refl exão, é importante que o professor 
se perceba como elemento da construção do conhecimento, não 
apenas como seu transmissor.

Conhecer, portanto, mantém estreita relação com conscientiza-
ção, que ocorre a partir do diálogo/interação. A interação, por sua vez, 
converte o conscientizado em um “fator utópico”, sendo utopia a dia-
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lética entre o denunciar e anunciar, isto é, denunciar a estrutura desu-
manizadora e anunciar o que seria a estrutura humanizadora, por isso, 
utopia é também um compromisso histórico (Oliveira; Santos, 2017).

Utopia, na visão freireana e aqui tomada para se pensar no avanço 
dos preceitos de letramento, não é o irrealismo, mas a horizontalidade 
do conhecimento que move o mundo a fi m de transformá-lo (Freire, 
1979; 2016). Logo, poderíamos entender que utopia é a compreensão 
e interpretação crítica e contextualizada das estruturas sociais com uma 
fi nalidade de transformação e com um compromisso ético e político.

Nessa perspectiva, utopia relaciona-se com a esperança, pois es-
perança, nessa refl exão em conjunto com Freire (2016), pode ser 
entendida como a capacidade do homem em estar, presentifi car-se e 
mudar o mundo. Portanto, a esperança, nesse cenário, dialoga com 
os princípios gerais do letramento enquanto prática social.

Não se faz educação sem ciência e sem essa perspectiva de uto-
pia. Por isso, apenas a denúncia, por si só, é vaga, pois é preciso 
estar inserido no mundo e anunciar algo. A educação pela denúncia 
é a mera reprodução negativa dos determinantes sociais, a educação 
pelo simples anúncio também se torna uma mera propaganda de 
possibilidades, sem o cunho do saber aprofundado. Por isso, a ideia 
de denúncia e anúncio ser dialógica e com caráter de cientifi cidade.

Oliveira e Santos (2017, p. 10) pontuam que será por meio da 
desumanização e da humanização que: “emerge a discussão sobre a 
interculturalidade nas obras de Paulo Freire, que perpassa pelo de-
bate sobre as diferenças e as especifi cidades das diversas formas de 
opressões”. Apontam ainda os autores que: “A questão da diferen-
ça está vinculada à opressão social, sendo dimensionada por Paulo 
Freire como um problema político”.

Por essa razão, a hierarquização ou tipifi cação de opressões se 
torna errada, pois “[...] é preciso que evitemos cair na tentação de 
reduzir a luta inteira a um desses aspectos fundamentais. O sexo 
só não explica tudo. A raça só, tampouco. A classe só, igualmente” 
(Freire, 1993b, p. 94-95 apud Oliveira; Santos, 2017, p. 11).

Mais do que isso, é preciso compreender tópicos importantes 
acerca do projeto pedagógico que engloba esses pontos, pois “a 
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questão a saber é a favor de quê e de quem, contra quê e contra 
quem se faz a política de que a educação jamais prescinde” (Freire, 
2006, p. 44-45). E, envolto a isso, a interferência da linguagem 
nesse pressuposto de lutas sociais, visto que é pela linguagem que os 
indivíduos se apresentam e se presentifi cam.

Portanto, como postula Freire (2006), o respeito à linguagem 
popular é também o respeito às classes. Assim, os discursos popu-
lares, nesse projeto freireano, tornam-se de suma importância para 
se vislumbrar em uma realidade, que seja verossímil, da humani-
zação supracitada.

Por uma concepção dialógica do conhecimento

Ao falarmos de dialogicidade, presentifi ca-se a ideia de “inter”, 
que também cabe ao sujeito, visto que ele está em um incessante 
processo de “interformação”, isto é, formação pela interação con-
sigo e com os outros, com suas leituras formais e não formais, seu 
contexto social, cultural e histórico. Assim, entende-se como lei-
turas formais os conhecimentos adquiridos por instituições sociais 
(escola, igreja etc.); e, não formais, a bagagem advinda de contextos 
ainda não institucionalizados. Por contexto social, cultural e históri-
co, as estruturas sociais dominantes e secundárias das quais o sujeito 
participa ou englobam o sujeito de algum modo.

O sujeito está em uma constante construção; a educação, en-
quanto área do saber acadêmico também, mas a escola, enquanto 
instituição social, parece não ter acompanhado a evolução social, 
o que criou a lacuna do processo de ensino-aprendizagem (Soares, 
2001). Revisitar os preceitos do letramento surge justamente nessa 
percepção do abismo que se criava entre os sujeitos e o conhecimen-
to, entre universidade e escola.

Uma crítica que pontuamos: pensar em educação, em suas di-
versas licenciaturas das universidades e faculdades no Brasil, é ainda 
pensar em uma educação irreal ou não praticada, ainda que os dis-
cursos de letramento tenham sido fi xados no fi nal do século XX no 
Brasil. Nessa época, como também hoje, muito se refl etiu sobre a 
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escola, sem se ir à escola; mas o pior ainda é: muito se critica a esco-
la, sem se conhecer, de fato, a escola. Por isso, a formação docente é 
pauta constante de discussões, sendo elas destoantes quando se está 
na educação básica e quando se está na educação superior.

Logo, as universidades e as faculdades, quando tomam como 
método um ensino verticalizado, parecem não formar docentes re-
fl exivos, mas sujeitos que, a partir desse modelo, projetam suas refl e-
xões e críticas frente a um conhecimento já (im)posto. Quando esse 
professor, então, vai para a escola, torna-se o que ponderaremos com 
um “professor-idealizador”, não por culpa sua, mas por desconhecer 
essa(s) realidade(s) (entendendo que a escola é plural e heterogênea, 
assim como seus sujeitos) (Santos, 2010; Freire, 1996; 2016).

Assim, das academias, saem professores teóricos para lecionar a 
alunos práticos em uma escola sem estrutura pedagógica-sociocultu-
ral. Essa estrutura escolar, por sua vez, enquanto gestão, não dialoga 
com a academia nem com as políticas públicas educacionais, que são 
impostas a ela. É a famosa fala de tantos professores: uma escola do 
século XIX, professores do século XX e alunos do século XXI.

Ao perceber que existem diálogos, também falamos de sujeitos 
ideológicos, isto é, sujeitos que possuem e promovem uma ideia. 
Logo, podemos, a partir dessa percepção, indagar: o que leva o su-
jeito a se encaixar em uma determinada vertente ideológica?

A ideologia, enquanto uma única face da verdade – ou uma das 
verdades possíveis – constitui-se no sujeito ao longo de sua vida, atra-
vés do diálogo incessante que ele busca ou que chega a ele (Freire, 
1999). Fazemos história e criamos culturas através das relações e pro-
movemos ideologias por essa vertente interacional. Refl etir sobre as 
visões de mundo de cada sujeito é imprescindível e inerente a todos. 

Assim, como não há homem sem mundo, nem mundo sem 
homem, não pode haver refl exão e ação fora da relação ho-
mem – realidade. Esta relação homem – realidade, homem 
– mundo, ao contrário do contato animal com o mundo, 
como já afi rmamos, implica a transformação do mundo, cujo 
produto, por sua vez, condiciona ambas, ação e refl exão. É, 
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portanto, através de sua experiência nestas relações que o ho-
mem desenvolve sua ação-refl exão, como também pode tê-las 
atrofi adas. Conforme se estabeleçam estas relações, o homem 
pode ou não ter condições objetivas para o pleno exercício da 
maneira humana de existir. (Freire, 2016, p. 20-21)

O conhecimento precisa fazer parte do projeto de vida do sujeito, 
bem como o sujeito precisa entender-se como parte dos conhecimen-
tos que obtém. Quando os sujeitos subjugam-se como passivos em 
suas histórias, “desapercebem-se”, também, como seres em potenciais.

A concepção bancária e o letramento

É fator relevante, dentro da crítica do Letramento Escolari-
zado, enquanto teoria ou prática pedagógica, estabelecer como os 
princípios do letramento, de forma talvez sutil, convergem com 
a concepção de educação bancária. Observa-se, para tal análise, a 
concepção de um ensino voltado para um único fi m e sem a per-
cepção das bagagens dos sujeitos.

Como exemplo, temos a proposta conteudista do atual ensino, 
que é, muitas vezes, maquiada pelo letramento enquanto prática de 
ensino, isto é, como uma proposta de “como ensinar” e não pelo 
viés das “possibilidades do aprender”. Desse modo, o letramento, 
nesse contexto, permeia entre teoria para docentes e práticas do-
centes de ensino, não se voltando, de fato, para o aprender ou o 
processo de aprendizagem. Quando o letramento se volta para o 
ensinar, ele traz uma visão de concepção bancária, concepção está 
que pode ser correlacionada com aquela da educação bancária já 
discutida por Freire (1979, p. 41):

Assim, a educação passa a ser “o ato de depositar”, no qual 
os alunos são os depósitos e o professor aquele que deposita. 
Em lugar de comunicar, o professor dá comunicados que 
os alunos recebem pacientemente, aprendem e repetem. É a 
concepção “acumulativa” da educação. (concepção bancária)
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Relacionamos, portanto, que o ato de depositar está diretamen-
te ligado ao letramento quando este é verticalizado, isto é, imposto 
ao sujeito, tomando um dos conhecimentos como superior ao ou-
tro, independente de seus contextos de produção. Entende-se, nesse 
processo de verticalização proposto, que o ensino se torna unilate-
ral, sendo o outro um depósito para um saber superior ao dele.

Ao compreendermos tal posição, pode-se estabelecer uma crí-
tica quanto à visão do professor enquanto autoridade do conheci-
mento e, por isso, ainda, deter “controle” do que é certo ou errado 
aprender, do que é necessário ou não ensinar. O letramento, quando 
assim é abordado e subjugado, traz a ideia de que o aluno aprende 
pela dialogicidade, mas, a verdade posta é que o conhecimento foi 
nele (im)plantado e não construído.

Quando se fala em ensino de Língua Portuguesa, por exem-
plo, uma das principais críticas está relacionada ao modo como a 
gramática e a produção textual são contempladas (Antunes, 2003). 
O silenciamento da fala do sujeito, portanto, é evidente, visto que 
há uma preferência pela ideia grafocêntrica (Antunes, 2003; Frei-
re, 1975). Nesse panorama, a leitura, a oralidade e a literatura são 
deixadas em segundo plano, visto que ainda há uma visão de que é 
preciso “saber ler e escrever” e, mais ainda, que são aquelas duas ver-
tentes da Língua Portuguesa as mais importantes para as aprovações 
em seleções para ingresso no ensino superior ou concursos públicos.

Sobre a leitura e literatura, ocorre, ainda que: 

As práticas de ensino de literatura ainda são baseadas na 
corrente de história e crítica literária. Sendo assim, as lei-
turas sejam dos clássicos ou dos best-sellers não apenas são 
inexistentes, como subsidiadas por manuais que retalham 
excertos para justifi carem seus conteúdos. (Silva; Dering; 
Tinoco, 2018, p. 369-370)

Esse modelo, segundo Antunes (2003), trata-se de uma edu-
cação que desprivilegia a oralidade, a leitura e as demais formas de 
produção de conhecimento, pois elas corroboram o “certo” já ins-
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taurado, pautado pelas regras conforme a norma padrão da gramá-
tica normativa postula. Indagamos, a partir desse ponto, que ainda 
que haja uma proposta de um ensino contextualizado da gramática, 
por exemplo, pensando nos princípios do letramento, ela ocorre 
ainda em uma visão restrita e que privilegia a escrita em detrimento 
de outras formas de promoção do conhecimento, por meio de um 
modelo opressivo, como aponta Freire (1979, p. 40):

[...] a opressão encontra na lógica do sistema de ensino atual 
um instrumento de eleição para fazer aceitar e prolongar o 
‘status quo’; quer dizer, sob pretexto de melhorar e de ‘in-
tegrar socialmente’, a ação pedagógica contribui para apro-
fundar e legalizar “um abismo profundo entre as classes.

Trata-se, portanto, de uma cultura do letramento em uma vi-
são ainda mais reducionista do próprio termo, em que promove, 
ainda, uma dicotomia velada do conhecimento mais importante 
frente ao desimportante, nesse caso: escrita versus oralidade; mas 
tantas outras dicotomias são vistas e previstas em sala de aula. Nes-
se ponto, é preciso entender que “O professor, como mediador do 
saber, deve criar situações de aprendizagem que tornem, de fato, da 
leitura [como fonte conhecimento] um ato, isto é, que permita a 
atuação dos sujeitos diante do lido, efetivando seu caráter social” 
(Dering; Martins; Silva, 2019, p. 305).

Portanto, por meio do professor, enquanto detentor do conhe-
cimento “mais importante”, há uma legitimação dos conhecimentos 
acadêmicos/escolares como superiores aos demais. Refl ete-se, então, 
que há facetas ainda dos preceitos de letramento, sendo que algumas 
delas ainda estão imbricadas a esse modelo bancário, visto que ditar 
conhecimentos não é mediar; mediar ditando, tampouco. 

Refl exões fi nais

O letramento  acadêmico/escolar, desde que começou a ser pen-
sado como solução para os problemas educacionais no Brasil, infeliz-
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mente, pontuou-se, quase que exclusivamente, nos espaços escolares 
formais, isto é, na escola. As refl exões sobre as bases dessa corrente e as 
discussões educacionais são urgentes, haja vista que, mesmo de forma 
mascarada, ainda vivenciamos a concepção bancária de educação.

Afastar-se, portanto, da concepção bancária de ensino é neces-
sário para a ampliação dos estudos do letramento, pois, ainda é um 
desafi o discutir sobre práticas sociais quando percebemos a reper-
cussão de métodos repetidos, como conteudismo em ambientes 
escolares. Como pontuado, educar/ensinar não pode ser tomado 
pela ideia de uma ação sem refl exão, mas sim como uma prática 
interacional incessante de construção do saber, em que o indivíduo 
não seja visto como alguém vazio, mas sim cheio de experiências 
que contribuirão tanto para seu aprendizado, quanto para com o 
aprendizado dos outros que com ele dialogam.

A contribuição freireana, já inserida nos diálogos com o le-
tramento, ainda precisa de maior debruçar para compreender sua 
amplitude. Desse modo, a proposta de um letramento hoje parece 
ainda pedir o que chamaremos de uma “anarquia teórico-metodo-
lógica”, levando a promover diálogos, possibilidades e uma visão 
que saia da imposição de conhecimentos, relacionando-se com a 
proposta de constelação.
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CAPÍTULO 5.

A LEITURA DO MUNDO E A LEITURA DA 
PALAVRA: ARTICULANDO UM DIÁLOGO 
ENTRE A LINGUÍSTICA E OS ESTUDOS 

EDUCACIONAIS DE PAULO FREIRE 

Lua na Medeiros de Moura

“As palavras não são de ninguém, em si mesmas nada valo-
rizam, mas podem abastecer qualquer falante e os juízos de 
valor mais diversos e diametralmente opostos dos falantes.”1

Introdução

Neste capítulo, apresenta-se um estudo teórico-relacional das 
ideias de alguns estudiosos da área da linguística com os escritos 
educacionais de Paulo Freire (Recife, 19 de setembro de 1921 – São 
Paulo, 2 de maio de 1997). Faz-se a referida aproximação a partir 
de determinadas convicções ideológicas, as quais nos revelam uma 
interconexão explícita entre essas teorias, que se alinham e tecem 
uma cadeia signifi cativa, quando o tema é a valorização do homem 
social frente às estruturas reais de poder e de sua interação por meio 
da linguagem. Essa interação dos sujeitos, revelada pelos autores em 
estudo, é feita a partir da habilidade de uso da palavra em suas diver-
sas facetas. Pretende-se, assim, demonstrar a existência de um dialo-
gismo presente nos estudos individuais de cada escritor, bem como 
estabelecer uma relação dialógica entre as ideias deles. O presente 
estudo baseia-se em pesquisas bibliográfi cas de cunho qualitativo.

Busca-se inicialmente conceituar a linguagem nas diferentes 
visões linguísticas de Saussure (Genebra, 26 de novembro de 1857 
– Morges, 22 de fevereiro de 1913), Chomsky (Filadélfi a, 7 de 
dezembro de 1928) e Bakhtin (Oriol, 7 de novembro de 1895 – 

1. Bakhtin, Mikhail. Estética da criação verbal. Tradução de Paulo Bezerra. 4. ed. 
São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 290.
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Moscou, 7 de março de 1975), com ênfase nos apontamentos de 
Franchi (Milão, 1 de janeiro de 1938 – Campinas-SP, 25 de agosto 
de 2001) quanto aos tipos de linguagem. Paralelamente, prosse-
gue-se com o estudo das diferentes relações sociais de poder (base 
e superestrutura de Bakhtin, 2018), que se movimentam dialogica-
mente por meio da linguagem, do uso da palavra e das ideologias 
existentes entre si por meio do discurso.

Em Bakhtin (2018) e Fairclough (2016), extraem-se contribui-
ções esclarecedoras a respeito dos efeitos do discurso nas práticas 
sociais, efeitos que podem manter, transformar ou estabelecer os 
signifi cados de mundo e as relações de poder.

Os apontamentos colhidos dos autores supracitados endossam, 
neste trabalho, os estudos teóricos de Paulo Freire, o qual, mediante 
o livro A importância do ato de ler (1989), descortina a distinção 
necessária entre o ensino da leitura da palavra e o ensino da leitura 
de mundo para que a educação seja transformadora. Há, nos es-
tudos de Freire, uma sugestão forte de uma prática pedagógica de 
análise linguística centrada no uso da palavra, orientando, assim, 
o professor de línguas a seguir passos metodológicos que partem 
da leitura de mundo para, posteriormente, ater-se aos meandros da 
metalinguagem, sem prejuízo também da leitura da palavra escrita, 
de modo que passe a fazer sentido e se mostre viva e transformadora.

Assim, sob o olhar de uma educadora, o presente estudo foca 
nas contribuições de Paulo Freire à educação brasileira e a quem 
mais delas possa se servir.

A palavra, o gesto e o ato na constituição das subjetividades...

“O mundo não é. O mundo está sendo” (Freire, 1996, p. 85) 
é uma das clássicas frases de Paulo Freire que se cristalizou e ainda 
reverbera nos múltiplos ambientes sociais, especialmente, o educa-
cional. Essa verdade construcional dos seres inacabados, sob todos 
os aspectos constitutivos do ser, somente é possível por meio da 
linguagem, acerca da qual se destacaram as elaborações teóricas for-
muladas por Saussure (2006) e Bakhtin (2018).
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Nesse contexto, a linguagem, na perspectiva de Saussure (Mus-
salim, 2012), é uma característica imanente de todo e qualquer ser 
humano, que depende, para se desenvolver, da presença de outro 
ser, a fi m de viabilizar a comunicação e a interação entre os falantes 
de uma língua. Disso também resulta a concepção de alteridade 
(Bakhtin, 2011), que oportuniza o conhecimento por meio do 
outro, não se podendo conceber a língua sem um sujeito, como 
também a linguagem sem uma língua.

Na esteira de Saussure (2006), a língua foi destacada como par-
te social da linguagem (teoria acolhida pelos demais sucessores de 
Saussure), sendo exterior ao indivíduo, que não pode criá-la, tam-
pouco modifi cá-la, cabendo aos falantes apenas o registro passivo 
desse produto, que já estava preestabelecido entre os membros de 
uma comunidade. No entanto, Chomsky (1950), realizando estu-
dos a respeito da língua, a partir de Saussure, chega à conclusão 
de que a língua  é interior ao sujeito, não estando fora dele. Para 
essa vertente, todos os seres humanos já nascem com a capacidade 
linguística e, portanto, estão aptos a apreender a língua. Bakhtin 
(1936), por sua vez, considera que a língua não está nem no inte-
rior do sujeito e nem em seu exterior, mas existe em um processo 
dinâmico na relação entre os sujeitos em uma perspectiva dialógica.

A concepção de que a linguagem serve unicamente para sim-
ples comunicação social, ou seja, para as práticas de interação co-
tidiana, é declinada por Carlos Franchi em seu livro Linguagem 
– Atividade Constitutiva (1992), quando diz que a concepção de 
linguagem que melhor se adequa ao contexto é aquela que não a 
reduz a um papel unicamente de ferramenta social, sendo e servin-
do tão somente para a comunicação.

Assim, Franchi (1992), entre discussões Chomskyanas e Hum-
boldtianas, traça uma linha de raciocínio que lhe permite de modo 
mais confortável apontar as razões de ser da linguagem, dizendo 
que não há nada de imanente e nem universal na linguagem, tam-
pouco um dado ou resultado, mas a linguagem é um trabalho que 
dá forma ao conteúdo variável de nossas experiências, isto é, um 
trabalho de retifi cação do vivido.
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Nesse processo de retifi cação do vivido, a língua varia conforme 
as relações entre os sujeitos, os eventos sociais e os propósitos dos 
participantes dessa interação. 2

Nesse sentido, Fairclough (2016, p. 95) acrescenta que:

O discurso contribui para a constituição de todas as di-
mensões da estrutura social que, direta ou indiretamente, o 
moldam e o restringem: suas próprias normas e convenções, 
como também relações, identidades e instituições que lhe 
são subjacentes. O discurso é uma prática, não apenas de 
representação do mundo, mas de signifi cação do mundo, 
constituindo e construindo o mundo em signifi cado.

O discurso, pois, é adaptado e limitado pelas estruturas sociais. 
Estas, de acordo com Bakhtin (Volochinov, 2018, p. 103), estão 
divididas em base e superestrutura, carregando consigo problemas 
de ordem sígnica e de onipresença social, é dizer, problemas da 
fi losofi a da linguagem na formação d a sociedade e na formação da 
palavra, pois, segundo o mesmo autor (2018, p. 106), a palavra é 
capaz de fi xar todas as fases transitórias das mudanças sociais, por 
mais delicadas e passageiras que elas sejam.

Essa compreensão do discurso foi sinalizada muito antes por 
Aristóteles (2003), segundo a qual a forma acabada da sociedade é 
o Estado; a forma acabada da linguagem é o discurso – o logos. Na 
visão deste fi lósofo, o homem é um animal político, e é na política 
que vai ser explicada a natureza da linguagem.

Noutro giro, Fairclough (2016) aponta três efeitos construtivos 
de discurso usados como prática social que estão relacionados com 
as funções da linguagem: identitária, relacional e ideacional.  A pri-

2. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) reiteram que é pela linguagem que 
se expressam ideias, pensamentos e intenções, se estabelecem relações interpessoais 
anteriormente inexistentes e se infl uencia o outro, alterando as representações da 
realidade, da sociedade e do rumo das (re)ações. Desse modo, entende-se que se 
inter-relacionar por meio da linguagem é produzir uma atividade discursiva, em 
que as seleções linguísticas feitas para um discurso não são aleatórias.
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meira função diz respeito às posições dos sujeitos sociais, das identi-
dades do sujeito, das posições sociais; a segunda, refere-se às relações 
sociais entre as pessoas e, a última, afeta-se à construção de sistemas 
de conhecimento e de crenças, sendo o modo como os textos orais 
ou escritos signifi cam o mundo e seus processos. 

Para Bakhtin (Volochinov, 2018, p. 107), a chamada psicologia 
social se materializa na realidade por meio da interação verbal, pois 
ela não existe em um lugar interior, mas no exterior: na palavra, no 
gesto, no ato, não havendo nada que não seja expresso, porquanto 
tudo se encontra no exterior, especialmente no material da palavra.

Dessa forma, entende-se que na prática social há várias ramifi ca-
ções de ordem econômica, política, cultural, ideológica. Segundo Fair-
clough (2016), o discurso como prática política estabelece, mantém 
e transforma as relações de poder e as entidades coletivas; o discurso 
como prática ideológica constitui, naturaliza, mantém e transforma os 
signifi cados do mundo de posições diversas nas relações de poder. Por 
isso, estão correlacionadas tanto a prática política quanto a ideológica.

Essa percepção dialógica foi notada por Bakhtin (2018) ao 
correlacionar a base com a superestrutura, dizendo que ambas são 
independentes, mas complementares entre si. É na base (infraes-
trutura) que ocorre a materialização e a signifi cação do signo lin-
guístico, isto é, da palavra. Nesse caminho, Bakhtin (Volochinov, 
2018, p. 106) considera que:

É bastante óbvio que a palavra será o indicador mais sensí-
vel das mudanças sociais, sendo que isso ocorre lá onde essas 
mudanças ainda estão se formando, onde elas ainda não se 
constituíram em sistemas ideológicos organizados. A pala-
vra é o meio e m que ocorrem as lentas acumulações quanti-
tativas daquelas mudanças que ainda não tiveram tempo de 
alcançar uma nova qualidade ideológica nem de gerar uma 
nova forma ideológica acabada.

Assim, na visão marxista, entende-se a base (infraestrutura) como 
sendo um conjunto de relações de produção, relações de classes, o 
“chão da fábrica”, onde acontecem todas as interações sociais dis-
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cursivas, bem como a produção de bens culturais. A superestrutura, 
conforme Bakhtin (Volochinov, 2018), são as formas de consciência 
social em geral, ou seja, são os modos de pensar, as visões de mundo 
e os componentes ideológicos de uma classe. A título de exemplo, 
tem-se o Estado sendo uma superestrutura legal e política, abraçan-
do consigo as leis, a polícia, o exército, os tribunais. É por meio da 
supere strutura que as ideologias determinadas ou surgidas na base/
infraestrutura se implementam, tornando-se de conhecimento geral 
e tendo aplicabilidade persuasiva ou coercitiva, na maioria das vezes. 
A esse respeito, o mesmo autor acima citado considera que:

(...) somente aquilo que adquiriu um valor social poderá 
entrar no mundo da ideologia, tomar forma e nele conso-
lidar-se. (...) É por isso, que todas as ênfases ideológicas, 
embora feitas por uma voz individual (por exemplo, na pa-
lavra) ou por qualquer organismo individual, são ênfases 
sociais, que pretendem o reconhecimento social, e apenas 
em prol desse reconhecimento são realizadas no exterior, 
no material ideológico. (Bakhtin/Volochinov, 2018, p. 111)

Portanto, a superestrutura nesse processo de constituição sígnica 
é alimentada pela base, que, por conseguinte, é retroalimentada pela 
superestrutura, criando um dialogismo nessas relações de construção 
de palavras e formação de ideologias que se tornam dominantes pe-
las classes sociais. Para entender como funciona esse dialogismo no 
nascimento de palavras novas que, consequentemente, viram ideo-
logias formadas de cunho e valor social, pensemos no seguinte tema: 
infl uência do público feminino no mercado de trabalho e em outras 
instâncias sociais. A partir desse tema, surgiu uma nova palavra, “em-
poderamento”, que domina, na atualidade, os discursos realizados 
em ambientes políticos ou em mídias jornalísticas, endossando o que 
Bakhtin (2018) havia dito no sentido de que todo signo acabado 
possui o seu tema. Assim, todo discurso verbal possui o seu tema.

Sabendo disso, é oportuno atentar-se para o grande efeito que 
os discursos podem causar nas variadas instâncias sociais, pois eles 
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se constroem pelo uso das palavras em contextos reais de interação 
e, nesse sentido, é importante saber interpretá-los. 

A importância do ato de ler a palavra viva

Entre outros aspectos relevantes, a seção anterior cuidou de 
apontar, em especial, como são originadas as novas palavras no seio 
de uma comunidade real de fala e, consequentemente, o modo como 
essas palavras são validadas e utilizadas em uma sociedade pautada 
por muitas ideologias confl itantes e jogos de interesses distintos.

Assim, o problema não está no surgimento de signos linguísti-
cos com consequentes ideologias embutidas, mas na forma com que 
são interpretados pela classe dominante, pois, como diz Bakhtin 
(2018, p. 113): 

O signo transforma-se no palco da luta de classes, degene-
rando-se em alegoria e transformando-se em um objeto de 
análise fi lológica, ou seja, pura e simplesmente da palavra, da 
sua forma composicional e não da interpretação social viva.

É nesse sentido que Paulo Freire (1989), patrono da educação 
brasileira e homem avançado cultural e socialmente a sua época, 
propunha que a alfabetização de jovens e adultos, antes tida em car-
tilhas engessadas, cujo modelo de ensino se baseava em frases isola-
das tais como Ivo viu a uva, não fosse mediante a leitura puramente 
da palavra, descontextualizada da realidade dos estudantes, mas que 
fosse antes de tudo uma leitura de mundo, vinculando sempre a 
linguagem com a realidade do aprendiz.

Em seu livro A importância do ato de ler, Freire (1989) considera 
que aprender a ler o mundo é compreender o seu contexto, não em 
uma relação mecânica de palavras que pouco ou nada dizem, pois na 
relação de signo, signifi cante e imagem acústica, alguns dos termos 
podem fi car comprometidos em signifi cância e, por isso mesmo, 
pode acontecer de o aprendiz perder o interesse no aprendizado ou 
o conhecimento estudado não fazer sentido, sendo logo esquecido.
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Dessa maneira, o ensino da língua que vale a pena é aquele vol-
tado para a valorização do meio e dos sujeitos nele inseridos. Cum-
pre destacar que o meio não é só aquele territorial, mas também o 
social, em que a língua é vista como um organismo vivo, que muda 
diariamente conforme as interações ocorridas. 

Então, o processo de ensino deve partir da língua falada e não 
da língua escrita. Contudo, o que se vê atualmente é a oposição ou 
inversão do estado natural das coisas. O ensino que parte da oralida-
de para a escrita evita muitos atropelos e preconceitos linguísticos, 
além de valorizar o conhecimento cultural de base e o idioleto trazi-
dos pelos alunos de comunidades rurais ou urbanas. Assim, haverá 
no processo de ensino e aprendizagem o respeito e a valorização dos 
sujeitos em suas individualidades linguísticas e territoriais. 

Segundo Freire (1989), o aluno chega à escola sem ler a palavra, 
porém tem conhecimento de mundo em que os sintagmas nomi-
nais e verbais estão interagindo entre si, conferindo signifi cância ao 
imaginário infantil, mesmo que não haja a categorização ou a me-
talinguagem terminantemente das palavras, dos textos ou das letras. 

Então, há a premência de que o ensino seja dialógico, frente às 
variadas formas de falar dos sujeitos em suas práticas sociais e que 
tenha uma interação relacional e natural com o meio em que se vive. 
O intuito é a formação holística desse aluno, sem deixar de lado 
os elementos de seu pertencimento pessoal, mas que também não 
seja rasa o sufi ciente para não o letrar e ainda imbuí-lo de medos, 
defi ciências, preconceitos ou inatividades na vida social. Para Freire 
(1989), a educação deve ser vivenciada como uma prática concreta 
de libertação e de construção da história.

No livro A importância do ato de ler, Freire (1989) não incentiva 
a leitura de livros indiscriminadamente, mas adverte que se tenha 
uma percepção antecipada de que antes mesmo de qualquer leitu-
ra das palavras, haja a precedência da leitura de mundo, servindo 
como esteio signifi cativo e interpretativo que antecede toda e qual-
quer leitura de sintagmas ou morfemas na construção de palavras. 

Tanto a leitura da palavra, ou seja, do vocábulo, quanto a leitura 
de mundo são interdependentes e harmônicos entre si, querendo 
isso dizer que são dialógicos. Segundo Freire (1989), a educação 
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deve ser conscientizadora, pois o processo educativo nada mais é 
do que um ato político. E a escola é o lugar onde acontecem as 
transformações socioeducativas. Por isso, professor e aluno devem 
trabalhar em regime de colaboração, tendo sempre em mente, que, 
embora ninguém ensine nada a ninguém, conforme Freire (2017), 
as pessoas não aprendem sozinhas. Há, portanto, uma relação dia-
lética existente também entre os sujeitos do ensino. Nesse aspecto, 
acrescentamos, com Bakhtin (2011, p. 373-374), que:

(...) eu tomo consciência de mim através dos outros:
Deles eu recebo as palavras, as formas e a tonalidade para 
a formação da primeira noção de mim mesmo [...] do meu 
corpo, do meu rosto e do meu passado em tons carinhosos. 
Como o corpo se forma inicialmente no corpo materno, as-
sim a consciência do homem desperta envolvida pela cons-
ciência do outro. Mais tarde começa a adequar a si mesmo 
as palavras e categorias neutras, isto é, a defi nir a si mesmo 
como homem independentemente do eu e do outro.

Decerto, há uma união dos sujeitos pela língua. Por outro lado, 
existe também uma diferenciação nos valores sociais, históricos, ideoló-
gicos, ensejando a heterogeneidade, pois cada um de nós é um sujeito 
com valores discursivos distintos. E é exatamente na singularidade de 
cada ser que se pode fazer a leitura de mundo em detrimento da leitura 
da palavra, pois somente se ensina se há aprendizado, assim como só 
existe o professor porque existe o aluno e somente há a leitura de mun-
do em havendo a leitura da palavra, em ações refl exivas e refratárias.

Chegado até aqui, ressaltamos que no macroprocesso dessa in-
tertextualidade entre a linguística e a área de educação de Paulo Frei-
re se conectam ideias desenvolvidas tanto pela educação quanto pela 
linguística/linguística aplicada/sociolinguística sobre a palavra e suas 
possiblidades de estudo: leitura, fala, escrita e escuta, que podem en-
trar na mira de estudos científi cos tradicionais ou inovadores. 

A refl exão parte, então, de um diálogo (e, como dizia Freire, amo-
roso) em busca do sujeito e sua palavra ou vice-versa. Nesse contexto, 
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valemo-nos da utilização de um recurso semântico responsável, grosso 
modo, pelo signifi cado/sentido das palavras, consistindo na hiperoní-
mia e hiponímia. A primeira nos dá a ideia de um todo, por exemplo, 
a palavra “cores”, cujo entendimento nos remete ao conjunto forma-
do por qualquer tipo de cor (azul, laranja, vermelho, preto etc.). Por 
sua vez, a hiponímia representa cada item de um todo, por exemplo, 
a palavra “azul”, que é parte do todo ou do conjunto maior chamado 
hiperonímia. Assim, “azul” é hiponímia; “cores” é hiperonímia. 

Nessa compreensão, pode-se considerar a educação como hipe-
ronímia, pertencente a um todo que envolve muitas áreas de estu-
do e muitos saberes. Em contrapartida, a linguística, a linguística 
aplicada e a sociolinguística são a hiponímia, isto é, são elementos 
pertencentes a um conjunto maior, chamado educação. 

Segundo o dialogismo freireano, é necessário ir além da simples e 
ingênua leitura da palavra “educação”, mostrando que seus conceitos 
e estudos ainda estão atuais e latentes, devendo, em razão disso, ser 
reverenciados e estudados. Contribui-se, assim, para a implementa-
ção de um de seus maiores objetivos na educação brasileira, que é a 
transformação da sociedade por meio de uma educação libertadora 
e libertária,  em que os sujeitos são os protagonistas de suas próprias 
histórias, tendo uma visão analítica e crítica do mundo em que vivem, 
ao tempo em que abandonam a passividade opressora do sistema. 

Considerações fi nais

Assim, a importância da leitura de mundo é perceber que as pala-
vras usadas na base nem sempre chegam com o mesmo valor semân-
tico, político e social na superestrutura. As ações educativas realizadas 
nas escolas devem despertar nos discentes os variados níveis de letra-
mento, para que sejam capazes não somente de ler, mas de entender e 
compreender todas as ideologias embutidas nas palavras aparentemen-
te bonitas ou inofensivas, mas que, a depender do contexto em que es-
tão inseridas, podem trazer implicações nefastas à sociedade em geral. 

Portanto, é preciso que a leitura da palavra se realize de maneira 
apropriada e fi dedigna à realidade em que está inserida, para que o 
sujeito se liberte da opressão em seu modo de pensar e agir e não seja 
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rechaçado ou até mesmo excluído do seu espaço social em razão do 
desconhecimento dos variados signifi cados de sua própria língua, 
fruto de um processo histórico de um ensino defi ciente, e acontecer 
de perder o seu bem mais precioso: a palavra.

Entretanto, pouco se mudou no cenário educacional brasilei-
ro, ainda dependente de velhas e inefetivas práticas. Em vista disso, 
Paulo Freire ainda desperta em quem o conhece empatia, em razão 
de suas ideias revolucionárias que persistem desde a época em que 
foram pulverizadas nas escolas e nas universidades, nos idos de 1970. 

Os ideais de Freire são inspiradores, pois têm aptidão de trans-
formar a vida dos sujeitos por meio da educação, oferecendo-lhes 
meios e condições para que eles mesmos possam desatar os nós da 
ingenuidade, da incapacidade e da insegurança causados pela falta 
dos conhecimentos científi cos e de mundo, obstaculizando progres-
sos individuais de toda ordem. 

Por outro lado, essas mesmas ideias chegam, muitas vezes, com 
tom de desânimo, a depender do cenário desenhado e vivido por 
centenas de educadores da atualidade, pois a escola, que é o lugar 
onde acontecem de fato as transformações sociais, apresenta defi -
ciências de toda ordem, desde a falta de material didático, ferramen-
ta básica de trabalho do professor, à falta de capital humano bem 
remunerado e valorizado em sua função social.

No entanto, vê-se por meio das ideias freireanas a importância não 
só do aluno, mas também do professor, desenvolver os variados letra-
mentos para que possam ter a leitura de mundo e entender realmente 
o que se passa na educação brasileira. Há muitos discursos enviesados, 
disfarçados de bem-querer, mas que, no entanto, estão minando as for-
ças desses sujeitos logo na base, criando-se novas políticas sobre velhas 
ideologias, apresentando enganosas perspectivas de melhoria.

Contudo, embora não se tenha um ambiente apropriado e nem 
políticas públicas que promovam avanços educacionais, ainda há 
um remanescente de educadores com ideias inovadoras no seu fazer 
pedagógico, suplantando toda e qualquer ordem de difi culdades, 
por acreditar fi rmemente nas infi nitas transformações que a educa-
ção pode causar na vida de pessoas, sendo que essas transformações 
passam primeiramente pela leitura, como assegurou Paulo Freire.
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CAPÍTULO 6.

OS GÊNEROS TEXTUAIS NO 
APRIMORAMENTO DO ENSINO DE 

LÍNGUA: CONTRIBUIÇÕES DE PAULO 
FREIRE E BAKHTIN 

 Cássia Rodrigues dos Santos
Cátia Rodrigues dos Santos

 Introdução

A necessidade de despertar no aluno uma postura crítica de modo 
que o leve a ser produtor de conhecimento tem sido tema de várias 
discussões, o que não implica que se tenha chegado a uma resposta 
satisfatória quanto ao modo de tornar a leitura um hábito e a escrita
uma habilidade efi ciente. No bojo dessas discussões, inclui-se uma 
gama de teorias e metodologias aplicadas no intuito de constituir lei-
tores/escritores profi cientes a partir do ensino em sala de aula. Dentre 
as teorias, é possível destacar as ideias de Paulo Freire (1989; 1992; 
1996), que permitem pensar o lugar do aluno enquanto interlocutor 
no processo de aprendizagem de língua, e a noção de gênero estabele-
cido por Mikhail Bakhtin (1992), que serve de suporte ao ensino de 
gêneros discursivos e, consequentemente, de leitura e de escrita. 

Apesar da disponibilidade de toda sorte de teorias educacionais, 
e embora haja preocupação com a leitura e a escrita e o modo como 
estas vêm se constituindo dentro e fora da escola ao longo da história, 
a relação com a formação do aluno é um dos grandes desafi os: como 
fazer com que o aluno leia e escreva do modo profi ciente? Questiona-
mento que se justifi ca, visto que ler e escrever são condições necessá-
rias para a participação e convivência social e para o acesso ao mundo 
da informação, assim tornando-se uma meta a ser alcançada. Mas 
outra indagação que se faz é: como alcançar resultados satisfatórios no 
se refere ao desempenho da leitura e escrita do aluno? A esse respeito, 
Rauen (2010, p. 4) afi rma que “o desafi o da leitura é um desafi o de 
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democracia e de cidadania, da formação do aluno cidadão leitor, e isso 
vai além das paredes da escola”. Por esta razão, a escola tem papel fun-
damental na construção dessa cidadania, e os professores devem ter 
embasamento teórico e prático para ensinar de modo a desenvolver as 
competências e habilidades de leitura e escrita do aluno.

Diante das afi rmações, é preciso considerar que há uma diversi-
dade de saberes e teorias que podem contribuir com a formação inte-
gral do aluno. Para isto, faz-se necessário que os professores tenham 
compreensão dessas noções que podem viabilizar o trabalho docente 
e, consequentemente, alcançar a formação do aluno. Compreender a 
teoria para aplicá-la na prática, fazer a transposição teórica para o chão 
da sala de aula e possibilitar que o aluno se perceba como agente de 
produção do conhecimento e transformação social é tarefa docente.

Nesse sentido, as refl exões, neste capítulo, objetivam repensar al-
gumas das teorias disponíveis para o ensino de língua, com ênfase no 
desenvolvimento da prática de leitura e escrita do aluno. Suporte teó-
rico capaz de desenvolver e fortalecer as habilidades de oralidade e es-
crita, da prática de leitura e de escuta por meio de textos do cotidiano. 
Assim, tendo como ponto de partida as noções de leitura, para Paulo 
Freire e de gênero, para Mikhail Bakhtin, bem como de outras noções 
apresentadas em documentos ofi ciais que enfatizam a importância de 
se contemplar, no ensino,  uma diversidade de textos que prevê o papel 
do aluno no processo ensino-aprendizagem de língua, colocando-o na 
posição de protagonista e agente transformador da história.

 Leitura para a autonomia

Paulo Freire (1989, p. 9) afi rma que ler é um processo que vai 
além da pura decodificação da palavra escrita, pois se estende na 
compreensão crítica da realidade do mundo. Por esta razão, ele diz 
que “a leitura do mundo precede a leitura da palavra”, o que implica 
que na compreensão do texto pressupõe a relação com o contexto. 
E ler o mundo é ser sujeito da história.

Para o autor, a alfabetização de adultos é “um ato político e um 
ato de conhecimento”, por isso mesmo é um ato de criação. E o ato 
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de conhecimento ou criador implica em considerar o sujeito, aquele 
que necessita do educador, mas sem que se anule sua criatividade e 
responsabilidade na construção da linguagem escrita e da leitura. 
Assim, “este movimento do mundo à palavra e da palavra ao mundo 
está sempre presente”, isto pelo modo como o mundo é descrito 
pelas palavras que o transforma através da prática consciente. Nesse 
sentido, a palavra precisa vir do universo vocabular do alfabetizando 
para que esta tenha representação na realidade (Freire, 1989, p. 13).

Esse mesmo autor afi rma que a realidade é aquilo que circunda 
homens e mulheres, seres históricos e inacabados que possuem dife-
rentes experiências de vida e de relação com o mundo, e que precisam 
exercitar a capacidade de aprender para desenvolver o que ele chama 
de “curiosidade epistemológica”. Curiosidade que possibilita o alcan-
ce do conhecimento do objeto. Por esta razão, Freire recusa a ideia 
de ensino “bancário”, ao afi rmar que “ensinar não é transferir conhe-
cimento”, visto que no processo de conhecer, o ensinar inexiste sem 
aprender e vice-versa. Assim, é preciso manter acessa a curiosidade do 
educando para que “a força criadora do aprender de que fazem parte 
a comparação, a repetição, a constatação, a dúvida rebelde, a curiosi-
dade não satisfeita, que supera os efeitos negativos do falso ensinar” 
(Freire, 1996, p. 12-13) seja alimentada.

Nesta perspectiva, na prática docente, o educador democrático 
reforça a capacidade crítica do educando, aguça a sua curiosidade e o 
aproxima dos objetos a serem conhecidos, pois “faz parte de sua ta-
refa docente não apenas ensinar os conteúdos mas também ensinar a 
pensar certo”. E pensar o certo só é possível por meio de leituras que 
estabeleçam relação entre o lido e o que ocorre concretamente na so-
ciedade, pois “a leitura verdadeira me compromete de imediato com 
o texto que a mim se dá e a que me dou de cuja compreensão fun-
damental me vou tornando também sujeito” (Freire, 1996, p. 14). 

Nessa lógica, Freire diz que o educador cria possibilidades 
para que o educando esteja no centro da produção e construção 
do conhecimento. E, nesta inclusão, ele estará em constante movi-
mento para a descoberta por meio do aprender. E a capacidade de 
aprender deve ser desenvolvida 
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não apenas para adaptar, mas, sobretudo, para transformar a 
realidade, para nela intervir, recriando-a, fala de nossa educa-
bilidade a um nível distinto do nível do adestramento dos ou-
tros animais ou do cultivo das plantas. (Freire, 1996, p. 28)

Assim, “somos os únicos em quem aprender é uma aventura 
criadora, algo, por isso mesmo, muito mais rico do que meramente 
repetir a lição dada” (Freire, 1996, p. 28). E aprender é estar no 
contexto, é saber-se parte da sociedade e reconhecer-se como sujeito 
da história e compreender que:

É o saber da História como possibilidade e não como 
determinação. O mundo não é. O mundo está sendo. Como 
subjetividade curiosa, inteligente, interferidora na objetivi-
dade com que dialeticamente me relaciono, meu papel no 
mundo não é só o de quem constata o que ocorre mas tam-
bém o de quem intervém como sujeito de ocorrências. Não 
sou apenas objeto da História mas seu sujeito igualmente. 
No mundo da História, da cultura, da política, constato não 
para me adaptar mas para mudar. (Freire, 1996, p. 30)

E para mudar, transformar a realidade, o educando precisa pra-
ticar o exercício da curiosidade que “convoca a imaginação, a intui-
ção, as emoções, a capacidade de conjecturar, de comparar, na busca 
da perfi lização do objeto ou do achado de sua razão de ser” (Freire, 
1996, p. 34). Assim, o educando vai se fi rmando enquanto sujeito 
do conhecimento e desenvolvendo a sua capacidade de sê-lo cada 
vez mais, e, para isto, é preciso considerar a sua leitura do mundo, o 
que “signifi ca torná-la como ponto de partida para a compreensão 
do papel da curiosidade, de modo geral, e da humana, de modo 
especial, como um dos impulsos fundantes da produção do conhe-
cimento” (Freire, 1996, p. 46, grifo do autor).

Desta maneira, a leitura vai além da decodifi cação das ideias do 
autor, pois possui uma relação individual e dialógica do leitor. Ao se 
considerar essas noções é que Damasceno e Pereira (2014) afi rmam 
que a leitura pode ser desenvolvida por meio dos gêneros discursivos 
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por serem textos que são utilizados nas práticas sociais e em dife-
rentes domínios discursivos, como apresentado por Bakhtin. Por 
esta razão, os gêneros contribuem com a formação e construção do 
conhecimento, pois é por meio deles que o educando tem contato 
com os textos do cotidiano social, que levam ao exercício da cidada-
nia, como preconiza Paulo Freire. Aspectos também contemplados 
em documentos ofi ciais que afi rmam:

Toda educação verdadeiramente comprometida com o 
exercício da cidadania precisa criar condições para o de-
senvolvimento da capacidade de uso efi caz da linguagem 
que satisfaça necessidades pessoais — que podem estar re-
lacionadas às ações efetivas do cotidiano, à transmissão e 
busca de informação, ao exercício da refl exão. De modo 
geral, os textos são produzidos, lidos e ouvidos em razão 
de fi nalidades desse tipo. Sem negar a importância dos que 
respondem a exigências práticas da vida diária, são os tex-
tos que favorecem a refl exão crítica e imaginativa, o exercí-
cio de formas de pensamento mais elaboradas e abstratas, 
os mais vitais para a plena participação numa sociedade 
letrada. (Brasil, 1997, p. 25-26)

Desse ponto de vista, leitura é uma prática social por considerar 
os textos do cotidiano e que muitas vezes “retratam” o mundo por 
meio das palavras, que dizem respeito à relação do educando com a 
realidade que o cerca. E é essa relação que pode promover a refl exão 
crítica que, por ser signifi cativa para o aluno, tem, na funcionali-
dade da leitura, por meio de diferentes textos, a oportunidade de 
“resolver um problema prático, informar-se, divertir-se, estudar, es-
crever ou revisar o próprio texto - e com diferentes formas de leitura 
em função de diferentes objetivos” (Brasil, 1997, p. 41).

Nessa perspectiva, Motta (2012) afi rma que as diversas aborda-
gens educativas devem ter “saber e sabor” para preencher as inúmeras 
lacunas deixadas pelo Sistema Educacional Formal, que não cumpre 
com o seu papel básico de transformação do aluno. Assim sendo, 
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deve a escola brasileira, no seu cotidiano, fazer recortes edu-
cativos lúcidos, rompendo com a incorporação de uma vi-
são ingênua e compartimentalizada do aluno referente aos 
conteúdos culturais. Este fato representa a necessidade de 
enfatizar as dimensões que já se encontram presentes na 
Educação em geral (formal e informal), promovendo o pra-
zer de aprender, como elemento vivo do processo educativo. 
(Motta, 2012, p. 23)

Pensar o processo educativo pelos gêneros discursivos, por meio 
das práticas de leitura, é uma forma de promover a produção do 
conhecimento e o resgate da cidadania humana, que ocorre através 
de uma prática refl exiva e que leva os sujeitos a se assumirem como 
seres sociais e históricos enquanto objeto do conhecimento de uma 
identidade cultural, que, por meio da educação, podem  intervir 
no mundo e transformá-lo, como estabelece Paulo Freire (1996). E 
tornar-se sujeito da/na história só é possível por meio da linguagem, 
como atesta Mikhail Bakhtin (1992).

 O conceito de gênero do discurso

A teoria de Mikhail Bakhtin tem servido de suporte teórico para 
subsidiar o ensino de língua. E no Brasil, segundo Rojo (2005), esse 
estudo é relativamente novo e passou a ser desenvolvido a partir de 
1995, de modo especial no campo da linguística aplicada ao ensino 
de línguas (materna e estrangeira).

Para Rojo, o destaque desse estudo aconteceu, principalmente, 
em decorrência da menção da noção de gênero em documentos ofi -
ciais como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de Língua 
Portuguesa e Língua Estrangeira. Essa noção é difundida nos docu-
mentos a partir da ideia de que os gêneros são um dos meios mais 
efi ciente para o desenvolvimento da leitura e da escrita, já que: 

Todo texto se organiza dentro de determinado gênero em 
função das intenções comunicativas, como parte das condi-
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ções de produção dos discursos, as quais geram usos sociais 
que os determinam. Os gêneros são, portanto, determinados 
historicamente, constituindo formas relativamente estáveis de 
enunciados, disponíveis na cultura. (PCN-LP, 1997, p. 21)

Nesse sentido, os gêneros podem ser defi nidos como sendo um 
conjunto de textos que 

compartilham características comuns, embora heterogê-
neas, como visão geral da ação à qual o texto se articula, 
tipo de suporte comunicativo, extensão, grau de literali-
dade, por exemplo, existindo quase em número ilimitado. 
(PCN-LP, 1997, p. 22)

A partir dessas defi nições, é possível inferir que os documentos re-
forçam a ideia de que há a necessidade de se contemplar, nas ativida-
des escolares, uma gama de textos e gêneros que possuem importância 
na vida social e valor de uso na linguagem, que é sócio-historicamente 
determinada, isto considerando as condições de produção. Por esta 
razão, há na atualidade uma demanda maior em relação aos níveis de 
leitura e de escrita diferentes dos que havia algum tempo atrás.

Nessa perspectiva, é papel da escola oportunizar ao aluno o 
acesso ao maior número de textos e gêneros para que este tenha 
condições de atender à demanda social. Para tanto, faz-se necessá-
rio que a escola conheça e repense o conceito de gênero e sua apli-
cabilidade no desenvolvimento da leitura e escrita que constituem 
a formação do aluno.

De acordo com Rojo (2005), o termo gênero, que remonta os 
antigos poetas e retóricos gregos, ganha status de novo e se desen-
volve principalmente a partir das ideias de Mikhail Bakhtin e se 
relaciona aos aspectos da realidade linguageira que pode variar de-
pendendo da concepção de língua que se toma. Assim, a língua se 
faz em um processo dialógico incessante e interfere no modo de 
conceber a escrita, pois o discurso nasce de outros discursos e é pro-
duzido sempre para outro sujeito, visto que
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a verdadeira substância da língua não é constituída por um 
sistema abstrato de formas linguísticas nem pela enunciação 
monológica isolada, nem pelo ato psicofi siológico de sua 
produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal, re-
alizada através da enunciação ou das enunciações. (Bakhtin, 
1992, p. 127, grifos do autor)

Desse modo, compreende-se que Bakhtin (1992) defi niu que 
é na interação verbal que ocorre a signifi cação, pois a palavra só 
possui sentido por meio da linguagem e em um processo dialógico 
entre locutor e interlocutor. E as ideologias (que são externas) é que 
estabelecem o processo mental interno daquilo que pode ser enun-
ciado pelos parceiros do diálogo. Já que,

na verdade, a signifi cação pertence a uma palavra enquanto 
traço de união entre interlocutores, isto é, ela só se realiza 
no processo de compreensão ativa e responsiva. A signifi ca-
ção não está na palavra nem na alma do falante, assim como 
também não está na alma do interlocutor. Ela é o efeito de 
interação do locutor e receptor produzido através do material 
de um determinado complexo sonoro. [...] Só a corrente da co-
municação verbal fornece à palavra a luz da sua signifi cação. 
(Bakhtin, 1992, p. 137, grifos do autor)

Para o autor, os enunciados passam a existir em circunstâncias 
concretas de uso da língua (oral e escrita) e são determinados por 
cada esfera comunicativa, sendo que “cada enunciado particular é 
individual, mas cada campo de utilização da língua elabora seus tipos 
relativamente estáveis de enunciados, os quais denominamos de gêne-
ros do discurso” (Bakhtin, 1992, p. 262, grifos do autor). E os gêneros 
do discurso tomam existência no processo comunicativo, cujo enun-
ciado se constitui pela alternância dos sujeitos do discurso, assim, só 
pode existir na concretude de enunciações “de determinados falan-
tes, sujeitos do discurso. O discurso sempre está fundido em forma 
de enunciado pertencente a um determinado sujeito do discurso, e 
fora dessa forma não pode existir” (Bakhtin, 1992, p. 274). 
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Por esta razão, os gêneros do discurso merecem destaque no 
ensino de língua, pois é neles que reside a possibilidade de sentidos 
ideologicamente construídos e que ultrapassam o sentido estanque 
da frase e oração que,

não é delimitada de ambos os lados pela alternância dos su-
jeitos do discurso, não tem contato imediato com a realidade 
(com a situação extraverbal) nem relação imediata com os 
enunciados alheios, não dispõe de plenitude semântica nem 
capacidade de determinar imediatamente a posição responsi-
va do outro falante, isto é, suscitar resposta. A oração enquan-
to unidade da língua tem natureza gramatical, fronteiras gra-
maticais, lei gramatical e unidade. (Bakhtin, 1992, p. 278)

E são as diferenças entre enunciado e oração que determinam 
aquilo que deve ser estudado pelas ciências sociais: o enunciado em 
funcionamento dentro de algum dos gêneros do discurso. Discurso 
que apresenta heterogeneidade pela característica diversa da laboração 
humana e também pelo fato de que o “texto tem um sujeito, um autor 
[o falante, ou quem escreve]. Os possíveis tipos, modalidades e formas 
de autoria”. E o texto é enunciado à medida que uma intenção comu-
nicativa é colocada em prática, pois “o acontecimento da vida do texto, 
isto é, a sua verdadeira essência, sempre se desenvolve na fronteira de 
duas consciências, de dois sujeitos” (Bakhtin, 1992, p. 308-311, grifos 
do autor). Na fronteira de duas consciências, de dois sujeitos, há o ato 
comunicativo que pode ser estabelecido através de gêneros primários e 
secundários que são produzidos em diferentes campos, de acordo com 
a necessidade de uso e com diferentes intencionalidades.

 Gêneros primários e secundários

Quanto à classifi cação dos gêneros, existe apenas uma tenta-
tiva de defi nição em decorrência ao grau de generalidade, ou seja, 
à variedade de textos que surgem e se modifi cam de acordo com a 
necessidade do uso e do desenvolvimento dos suportes. Esses gêne-
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ros que surgem não são novos, mas são uma combinação de uma 
variedade de gêneros que, ao se ligarem, produzem a transformação 
de gêneros. Esse grau de generalidade diz respeito às características 
textuais, as quais podem ser distinguidas, caso não sejam bem gerais.

Assim, Bakhtin (1992, p. 263) defi ne essa classifi cação:

Os gêneros discursivos secundários (complexos – romances, 
dramas, pesquisas científi cas de toda espécie, os grandes gêne-
ros publicísticos, etc.) surgem nas condições de um convívio 
cultural mais complexo e relativamente muito desenvolvido 
e organizado (predominantemente escrito) – artístico, cientí-
fi co, sociopolítico, etc. [...] No processo de sua formação eles 
(gêneros secundários) incorporam e reelaboram diversos gê-
neros primários (simples), que se formaram nas condições da 
comunicação discursiva imediata. Esses gêneros primários, 
que integram os complexos, aí se transformam e adquirem 
um caráter especial: perdem o vínculo imediato com a reali-
dade a concreta e os enunciados reais alheios.

Dito de outro modo, as interações da vida cotidiana é que são 
consideradas como gêneros primários, e são as que mais sofrem mu-
tabilidade, por isso são os mais absorvidos por outros, tornando-se 
secundários. Os secundários, por sua vez, são estabelecidos nas ela-
borações mais complexas da linguagem, como ocorre, por exemplo, 
nos discursos políticos, religiosos, científi cos, entre outros. Embora 
haja essa classifi cação, em ambos os gêneros é possível elaborar refl e-
xões acerca das mudanças sociais e históricas da sociedade, tendo em 
vista que o processo de interlocução entre os parceiros da linguagem 
ocorre a partir dos gêneros discursivos.

Então, a materialidade dos discursos são os enunciados, que não 
existem isolados, mas em uma relação enunciativa. E um conjunto 
de enunciados compõe as formações discursivas que sustentam as 
verdades estabelecidas socialmente. Discursos transmitidos através 
dos gêneros discursivos que, de certo modo, estabelecem o que pode 
ser ou não ser dito, dependendo das condições de produção.
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Quanto a mais ou menos estabilidade dos gêneros, esta também 
é determinada pelo suporte no qual ele é transmitido. Marcuschi 
(2008, p. 174) defi ne suporte de um gênero como sendo “um locus
físico ou virtual com formato específi co que serve de base ou am-
biente de fi xação do gênero materializado como texto”. Nesse sen-
tido, os gêneros não podem ser confundidos com os tipos textuais 
(narrativo, dissertativo e descritivo); neles pode haver um predomí-
nio de um dos tipos, isto de acordo com o objetivo e a função em 
que cada gênero é utilizado; e mais, esses tipos podem, inclusive, 
aparecer de modo mesclado, mas nunca isolado.

Desse modo, ao se adotar a teoria de gêneros dos discursos, con-
templa-se um modo de ensinar o aluno a escrever e comunicar-se 
em diferentes situações comunicativas. Para isto, há de se considerar 
também o sujeito dos discursos enquanto centro da produção de 
sentidos e do conhecimento, o que só é possível por meio de uma 
leitura e escrita efi ciente, autônoma e numa prática consciente.

 Leitura e escrita: todo texto se organiza dentro de 
determinado gênero

O ensino de língua pautado na abordagem dos gêneros discur-
sivos-textuais tem sido umas das metodologias mais utilizadas nas 
práticas escolares. Por meio desta abordagem, é possível diversificar 
o ensino de língua materna mediante a apresentação de diferentes 
textos que circulam nas esferas sociais. Textos que têm permitido 
aos professores valorizarem as experiências que os estudantes trazem 
de suas vivências, o que contribui com o letramento dos educandos 
ao proporcionar o desenvolvimento de suas habilidades leitora, de 
escrita e efetivação da oralidade.

Os Novos Parâmetros Curriculares Nacionais já postulam esta 
necessidade de promover o letramento dos alunos. Segundo Soares 
(2000, p. 42), letramento é

estado ou condição que adquire um grupo social ou um in-
divíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita. 
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[...] Letramento é prazer, é lazer, é ler em diferentes lugares e 
sob diferentes condições [...] Letramento é informar-se atra-
vés da leitura, é buscar notícias e lazer nos jornais, é interagir 
com a imprensa diária, fazer uso dela, selecionando o que 
desperta interesse, divertindo-se com as tiras de quadrinhos.

Assim, em outras palavras, o ensino de língua deve favorecer ao 
aluno, por meio da leitura e da escrita, meios para que este possa ins-
trumentalizar a multiplicidade de textos que permeiam as práticas so-
ciais. E, para que atinja esse nível de letramento, busca-se contemplar 
as situações concretas, o que implica em trazer para o ensino as prá-
ticas que se desenvolvem no cotidiano e não somente aquelas de sala 
de aula. E é neste sentido que se aplica as noções de leitura do mundo 
para a autonomia de Paulo Freire e de língua dialógica para Bakhtin. 

Aprender a ler pelo acesso aos diferentes gêneros de textos pos-
sibilita o desenvolvimento dessa aprendizagem autônoma do edu-
cando, pois o professor, ao planejar as aulas, por exemplo, conside-
ra o processo de interação da leitura e o estabelecimento dialógico 
de que os discursos nascem de outros discursos. Por estas razões é 
que os PCNs de Língua Portuguesa (1997) propõem a utilização 
dos gêneros do discurso como uma prática a ser utilizada para o 
desenvolvimento da leitura e da escrita. O que possibilita ao aluno 
se expressar, tanto na forma escrita quanto na oral, em diferentes 
situações de comunicação: públicas e escolares. E a maneira como 
isso pode ser feito é através de uma multiplicidade de atividades 
que contemplem a comunicação. 

Do ponto de vista dos princípios teóricos, o professor deve 
fazer escolhas pedagógicas que motivem o aluno a escrever e apro-
priar-se das noções propostas e que levam a uma representação da 
situação de comunicação, o que pode transformar o seu modo de 
falar e escrever através da oferta de diferentes instrumentos de lin-
guagem. A possibilidade de escolhas linguísticas favorece o avanço 
do aluno porque toda atividade de linguagem produz textos e dis-
cursos, e a língua se adapta às situações de comunicação e funcio-
na de maneira bastante diversifi cada. 
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Assim, há necessidade de se considerar a heterogeneidade dos 
aprendizes e suas diferentes realidades, o que, atualmente, é um de-
safi o social decisivo. E a adaptação às necessidades do aluno exige do 
professor uma análise das produções escritas por ele em função do 
projeto proposto, e uma escolha de exercícios que concorrem com 
a elaborações de intervenções diferenciadas nos casos de insucesso.

Nessa adaptação do gênero para o ensino, as expectativas de 
aprendizagens em relação aos alunos também devem ser conside-
radas como, por exemplo, o que se espera que eles aprendam num 
processo de educação escolar. E uma das maneiras de se pensar nas 
expectativas é tomar como base as contribuições de Paulo Freire no 
que se refere ao ensino de leitura e de escrita, e de Bakhtin com a 
noção de gênero discursivo, buscando promover um diálogo entre 
esses dois teóricos e suas ideias.

 As contribuições de Paulo Freire e Bakhtin

Wanderley Geraldi, que é freireano e referência fundamental 
dos PCN e do ensino de LP, esboçou uma aproximação entre Paulo 
Freire e Mikhail Bakhtin em um texto intitulado Paulo Freire e 
Mikhail Bakhtin: um encontro que não houve, publicado em seu 
blog, em dezembro de 2018, e que sintetiza as contribuições desses 
autores para o ensino de língua.

De acordo com Geraldi (2018), esta aproximação reside na 
tentativa dos dois autores em buscar categorias para reconstruir 
a noção de sujeito: um tendo em mente a educação, e o outro a 
linguagem e as manifestações artísticas. Para Geraldi, ambos de-
fendem a ideia de que a consciência é produto do trabalho e é 
socialmente constituída; o que implica em um sujeito que, na sua 
incompletude, não é “passivo diante dos mecanismos de sua consti-
tuição social”. Assim, Bakhtin defende a noção de que a consciência 
se constitui nos processos de interação social, e Paulo Freire aposta 
na “constituição de diferentes níveis de consciências em função dos 
processos políticos de conscientização” (Geraldi, 2018, p. 5).

Em virtude disso, os dois autores têm esperança no futuro: para 
Paulo Freire, as utopias, para Bakhtin, a memória do futuro. E suas 
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refl exões só fazem sentido na consideração do “inacabamento do ser 
humano e sua relação com a alteridade como forma de sua própria 
construção” (Geraldi, 2018, p. 6). Dessa maneira, dialogia e alteri-
dade são as bases do pensamento desses dois teóricos, pois ambos re-
conhecem que o diálogo não se faz de maneira harmoniosa, mas sim 
na polêmica, nas lutas de classes e nos interesses díspares do diálogo.

Para Geraldi (2018, p. 8), ao considerar que as consciências se 
constituem nas relações sociais, por meio da linguagem, e que “em 
todo signo se confrontam diferentes valores”, pode-se concluir que, 
para os dois autores, a materialidade do sujeito reside na natureza 
da linguagem. Por isso, esse autor destaca a importância atribuída 
por Bakhtin à interação verbal, e a importância fundamental atri-
buída por Paulo Freire à aprendizagem da modalidade escrita da 
linguagem, “pela qual se ampliam ao infi nito as possibilidades de 
relações interlocutivas”. 

Nessa direção, Nunes e Kramer (2011) atestam que para Bakh-
tin não existe uma realidade fora da linguagem, pois é no diálogo 
que os sujeitos se defi nem por meio da palavra. Do mesmo modo, 
Freire (1992, p. 117) afi rma que “não se pode pensar pelos outros 
nem para os outros nem sem os outros”. 

Desta forma, segundo as mesmas autoras, Paulo Freire e Bakh-
tin guardam “afi nidades que se constituem em valiosas contribui-
ções para repensarmos a linguagem que liberta, que não aprisiona 
e que vem carregada de responsabilidade, de autonomia e autoria” 
(Nunes; Kramer, 2011, p. 35). Linguagem que deve ser ensinada ao 
aluno para que este possa desenvolver o senso crítico e transformar 
a realidade a sua volta, em um processo dialógico.

Desse modo, é no diálogo que reside a estratégia de construção 
social defendida pelos dois autores: a alteridade como única forma 
de constituição da subjetividade, e a linguagem como o ponto de 
“encontro e desencontro dos homens” (Geraldi, 2018, p. 9). 

Ao considerar a linguagem como ponto de encontro dos sujeitos, 
é possível pensar que há em Paulo Freire a forte ideia da palavramundo
que, ao ser pensada como eixo de trabalho na escola, “signifi ca projetar 
vínculos entre escola e realidade local; entre mundo escolar e mundo 
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extraescolar; entre as experiências dos alunos e as experiências pensadas 
como currículo escolar” (Morais; Silva, 2018, p. 210). Nesse ponto, 
pensar em um diálogo entre Paulo Freire e Bakhtin é considerar que 
“suas concepções de palavra se interpenetram, alimentando nossos so-
nhos de uma escola mais favorável a tomada da palavra de alunos e 
alunas no espaço institucional e na vida” (Morais; Silva, 2018, p. 211). 
Palavras que podem signifi car a si mesmos e ao mundo.

Nessa lógica, signifi car o mundo é tomar existência pela palavra. 
Existência que se constrói nas relações sociais e na compreensão do 
inacabamento e singularidade de cada ser humano que sonha com 
um futuro sem desigualdades. Aspecto que deve ser tomado no ensi-
no de linguagem que não dispensa aquele que a movimenta: o sujeito.

 Considerações fi nais

O percurso seguido até o momento nos leva a algumas refl exões 
importantes acerca das possibilidades teóricas para o desenvolvi-
mento das práticas de ensino de língua realizadas em sala de aula, e 
como isto pode infl uenciar na formação integral do aluno enquanto 
agente transformador da realidade social.

Entendemos que para o professor ter compreensão desse supor-
te teórico e aplicá-lo na prática constitui-se como uma tarefa árdua 
e desafi adora, uma vez que no processo de ensinar, ele se depara com 
atividades complexas que demandam pesquisa e elaboração. No en-
tanto, o professor não pode perder de vista que a aprendizagem deve 
acontecer de maneira dialógica, assim, pressupõe-se que as práti-
cas pedagógicas devam estar em consonância com a necessidade de 
aquisição e transformação dos saberes aprendidos em sala de aula. 

O trabalho pedagógico, tendo em vista as habilidades de produ-
ção do conhecimento, aponta na direção da autonomia do estudante 
e o coloca no centro da história enquanto agente de transformação 
da realidade que o cerca. E o estudo pautado nas noções de gêneros 
oportuniza o desenvolvimento das habilidades de oralidade, leitura, 
escrita na perspectiva de uma educação que considera as heterogenei-
dades em sala de aula e o fato de cada aluno é um ser único, que traz 
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consigo vivências e conhecimentos diferenciados. Aspecto que refor-
ça a importância de se considerar os sujeitos enquanto produtores de 
sentido no processo de ensino-aprendizagem. Assim, há a necessidade 
da escola em apresentar a palavramundo por meio da funcionalidade 
dos gêneros que são constituídos nas práticas sociais e que permeiam 
os processos de interlocução, e que permitem ao aluno envolver-se no 
processo dialógico da produção dos saberes repassados em sala de aula 
e transformá-los para a realidade do mundo social.

Nessa vertente, devem ser consideradas as atividades que con-
templem a “leitura de mundo” do educando por meio da valori-
zação do conhecimento que este traz consigo e que possibilitam a 
representação mental de uma realidade que pode ser modifi cada por 
meio de uma “curiosidade epistemológica”. Curiosidade que leva o 
aluno a assumir-se enquanto agente da/na história, negando, assim, 
a educação “bancária” que o leva ao insucesso no desenvolvimento 
das habilidades de leitura e escrita. Habilidades que podem trazer a 
autonomia e constituição dos sujeitos que reconhecem o objeto de 
ensino e, a partir disso, produzem o conhecimento que pode trans-
formar o mundo a sua volta.

Diante do exposto, conclui-se que práticas pedagógicas pauta-
das no ensino de gêneros possibilitam a inserção do aluno no pro-
cesso de produção e transformação do conhecimento em um ato 
político e social capaz de mudar a história.
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CAPÍTULO 7. 

A PEDAGOGIA DE PROJETOS E A 
PEDAGOGIA DE PAULO FREIRE NO 

ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUA 
PORTUGUESA

Maria de Fátima Furtado Baú
Sinval Martins de Sousa Filho

Introdução

Um diálogo normalmente marca a mudança dos interlocuto-
res envolvidos numa conversa, numa interação. Essa transformação 
marca a realidade, seja esta circunscrita aos sujeitos do encontro 
ou a um número maior de pessoas situadas em um tempo-espaço 
maior ou mais abrangente.

De acordo com Furtado Baú (2015), a escola é marcada pelo 
diálogo, o qual nem sempre é harmonioso, isto é, dá-se no confron-
to, no confl ito. Sobre e na escola, incide um diálogo – um discurso 
– sobre o fracasso escolar, que é marcadamente relacionado à leitura 
e à escrita (Furtado Baú). Há um bom tempo, repete-se que os alu-
nos concluem o ensino fundamental e médio sem dominar de fato 
a leitura e a escrita. Desde os estudos de Freire (1987), sabemos que 
o ensino de português é pautado sobre o fracasso com relação ao 
desenvolvimento da linguagem, especialmente da língua escrita. Por 
outro lado, sabemos que existiram e existem pesquisas e experimen-
tos para que o ensino de língua seja melhorado.

Dentro das propostas abraçadas pelas escolas brasileiras, as 
ideias e os ideais da Pedagogia de Projetos aparecem como vias 
de transformar para melhor os processos de ensino-aprendizagem, 
especialmente no que se refere à educação como processo de vida a 
ser vivida no aqui e agora.

A vantagem dessa proposta de organização do estudo/ensino 
da língua portuguesa estaria, essencialmente, na possibilidade que 

Sinuval
Realce
Baú, 2015).
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esta perspectiva de trabalho pedagógico possibilita formação inte-
gral do sujeito do processo de ensino-aprendizagem. Essa proposta 
de trabalho apresenta bastante semelhança com a proposta crítica/
dialética da prática educativa (temas geradores) de Freire (1987).  
As duas propostas de ensino defendem uma educação pautada no 
diálogo entre os indivíduos. 

Assim, tanto a proposta de Pedagogia de Projetos quanto à 
proposta freireana têm como objetivo a superação de uma visão de 
mundo ingênua para uma consciência crítica e que o sujeito se assu-
ma enquanto responsável diante da vida.

Visando esses objetivos dos projetos educacionais da Pedago-
gia de Projetos e da Pedagogia de Paulo Freire, apresentamos uma 
proposta de aproximação das duas abordagens e, assim, tentamos 
lançar luz sobre como, por que e quando fazer ações para a criação 
de uma educação transformadora.

A partir da metodologia da pesquisa bibliográfi ca, seguindo 
o aparecimento cronológico das propostas de educação, tratamos 
da Pedagogia de Projetos. A proposta de trabalhos com projeto 
surgiu no fi nal do século XIX e início do século XX com Jhon 
Dewey e outros pensadores da chamada “Escola Ativa”. A seguir, 
refl etimos sobre a Pedagogia de Freire, essa que surgiu no Brasil 
em meados da década de 1970. 

Acreditamos que um trabalho/ensino da língua portuguesa 
amparado na proposta Pedagogia de Projetos e na proposta críti-
ca/dialética de Freire (1987) pode possibilitar-nos a realização de 
um trabalho com a língua portuguesa sem compartimentá-la, como 
tem ocorrido na maioria das escolas, e, com isso, instaurar na escola 
uma educação voltada para a transformação e para a autonomia dos 
sujeitos que a realizam.

Cremos também que trabalhos realizados nessa perspectiva pro-
piciam ao professor uma mudança de postura no processo de ensino-
-aprendizagem da língua portuguesa, pois essa é uma nova maneira 
de tratar a aprendizagem, a qual nos possibilita trabalhar a língua 
portuguesa numa perspectiva dialógica e interacional da linguagem.
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A postura Pedagogia de Projetos e a transformação do 
processo de ensino-aprendizagem

A discussão sobre Pedagogia de Projetos não é nova. Ela surge 
com Jhon Dewey e outros pensadores da chamada “Escola Ativa”, 
no fi nal do século XIX e início do século XX. Já nessa época, a dis-
cussão sobre essa proposta de ensino estava embasada numa concep-
ção de que “a educação é um processo de vida e não uma preparação 
para a vida futura e a escola deve representar a vida presente – tão 
real e vital para o aluno como o que ele vive em casa, no bairro ou 
no pátio” (Dewey, 1897, apud Leite, 1996, p. 01).

William Heard Kilpatrick, pedagogo americano, foi o primeiro 
a utilizar a palavra “projeto” na educação, em 1919, quando colocou 
em prática algumas contribuições de Dewey, especialmente aquela 
em que este afi rma ser uma situação-problema o lócus da gênese 
do pensamento e, por isso, as situações-problema exigem para suas 
resoluções uma série de atos voluntários.

Hernández (1998, p. 75) não considera  a Pedagogia de Proje-
tos como um método de ensino, mas como uma nova postura do 
educador em relação ao planejamento e as estratégias de ensino,  
pois, segundo esse autor, “quando se fala em “método” em relação 
à prática escolar, o que se costuma fazer referência é à aplicação de 
uma fórmula, de uma série de “regras”. Assim sendo, falar em mé-
todo é uma maneira de “fechar” uma proposta, um enfoque, uma 
“filosofia” do ensino e uma atividade de vida, transformando-a em 
algo rígido, estático. E a proposta de Pedagogia de Projetos não é 
uma proposta fechada, determinada, acabada.

Leite (1996) confi rma essa ideia, pois considera a proposta de 
Pedagogia de Projetos uma postura pedagógica, não uma técnica de 
ensino mais atrativa para os alunos. Para a referida autora, essa pro-
posta de trabalho tem como objetivo ressignifi car o espaço escolar, 
transformando-o em um espaço vivo de interações, aberto ao real 
e às suas múltiplas dimensões. Dessa forma, o trabalho com proje-
tos traz uma nova perspectiva para a compreensão do processo de 
ensino-aprendizagem. Leite (1996, p. 2) afi rma que:
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Ao participar de um projeto, o aluno está envolvido em uma 
experiência educativa em que o processo de construção de 
conhecimento está integrado às práticas vividas. Esse alu-
no deixa de ser, nessa perspectiva, apenas um ‘aprendiz’ do 
conteúdo de uma área de conhecimento qualquer. É um ser 
humano que está desenvolvendo uma atividade complexa e 
que nesse processo está se apropriando, ao mesmo tempo, 
de um determinado objeto de conhecimento cultural e se 
formando como sujeito cultural. Isso signifi ca que é impos-
sível homogeneizar os alunos, é impossível desconsiderar a 
sua história de vida, seus modos de viver, suas experiências 
culturais, e dar um caráter de neutralidade aos conteúdos, 
desvinculando-os do contexto sócio-cultural que os gerou.

Hernández (1998) aponta algumas razões pelas quais os projetos 
não podem ser entendidos como um método. Primeiro, em um pro-
jeto não há uma sequência única e geral para todos os projetos, inclu-
sive quando duas professoras compartilham uma mesma pesquisa o 
percurso pode ser diferente. Outra razão se refere ao desenvolvimen-
to de um projeto, pois este não é linear nem previsível. Além disso, o 
professor também pesquisa e aprende. E, ainda, o projeto não pode 
ser repetido e  choca-se com a ideia de que se deve ensinar do mais 
fácil ao difícil, pois questiona-se a ideia de que se deva começar pelo 
mais próximo (a moradia, bairro, as festas etc.) da  mesma maneira  
que já não se ensinam primeiro as vogais, depois as consoantes, as 
sílabas, as palavras, a frase, bem como a ideia de que se deva ir “pouco 
a pouco para não criar lacunas nos conteúdos” e também se questio-
na a ideia de que se deva ensinar das partes ao todo, e que, com o 
tempo, “o aluno estabelecerá relações” (Hernández, 1998, p. 78-79).

Assim, percebe-se que essa concepção de trabalho é mais uma 
postura do professor diante do processo ensino-aprendizagem, pois, 
nessa perspectiva, ele deixa de ser o detentor do saber e passa a me-
diador, atuando como um guia entre o conhecimento e o aluno. E 
o aluno, por sua vez, deixa de ser passivo, tornando-se mais ativo e 
participante na construção do conhecimento, ou seja,  passa a ser 
corresponsável pelo seu conhecimento, conforme  afi rma Abrantes 
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(1965 apud Leite, 1996, p. 2) que  “os alunos são co-responsáveis pelo 
trabalho e pelas escolhas ao longo do desenvolvimento do projeto.”

A Pedagogia de Projetos mostra-se, como nos indica Hernández 
(1998), uma proposta efi ciente para transformar/contribuir com 
o processo educativo e fazer do ensino de língua portuguesa uma 
fonte de construção social e formação crítica e refl exiva dos alunos, 
pois os trabalhos realizados nessa perspectiva fazem com que os con-
teúdos estudados tenham mais sentido para o aluno, contribuindo, 
assim, com a capacidade de o aluno vincular as diversas áreas do 
conhecimento e desenvolver as habilidades e competências exigidas 
no dia a dia/no meio social/na escola, enfi m em sua vida.

O trabalho com a Pedagogia de Projetos propicia, também, que 
a educação leve em conta não só o que ocorre na escola, mas tam-
bém o que ocorre fora dela, no meio social no qual os alunos par-
ticipam. Assim sendo, o professor deve estabelecer relações entre o 
que é ensinado na escola e os conhecimentos que circulam fora dela. 
Isso é muito importante, uma vez que um dos papéis principais da 
escola é a formação efetiva de cidadãos conscientes (Freire, 1987).

Sabe-se que o ensino por meio da Pedagogia de Projetos bus-
ca aproximar-se da realidade do aluno de modo signifi cativo. Além 
disso, essa metodologia proporciona a interação, o diálogo entre os 
alunos, e deles com o professor, durante as aulas, nos momentos de 
leitura, produção textual e análises linguísticas.

Assim, concordamos com Hernández (1998) quando ele afi rma 
que a proposta de Pedagogia de Projetos não deve ser considerada 
como uma “receita”, a ser seguida passo a passo. Cabe ao professor 
realizar escolhas em diferentes níveis, levando em conta sempre as 
difi culdades dos seus alunos na realização das atividades propostas.

Refl exões de Paulo Freire sobre os encontros e os 
desencontros dos sujeitos

Os trabalhos realizados por meio da proposta de Pedagogia de 
Projetos levam o aluno a participar ativamente do processo de cons-
trução de conhecimento e o professor deixa de ser a única fonte de 
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saber. Essa forma de trabalho, segundo Hernández (1998), agencia 
a aprendizagem a partir da interação, do diálogo entre as pessoas. 
Essa característica a coliga com a proposta de uma educação dialógi-
ca e/ou problematizadora do teórico brasileiro Paulo Freire.

Assim, podemos dizer que os temas geradores de Freire (1987) 
nascem de uma proposta de educação que se assemelha muito à 
proposta de trabalhos realizados por meio da Pedagogia de Projetos. 
Ambas as propostas defendem uma educação pautada no diálogo, 
em que o professor e o aluno constroem seus conhecimentos juntos 
e por meio do diálogo. O que, segundo Freire (1987), se opõe à 
educação bancária, na qual o aluno é passivo e recebe tudo pronto, 
não havendo um verdadeiro aprendizado, já que é uma educação 
muda. Assim sendo, para esse teórico, só há um verdadeiro aprendi-
zado quando esse é construído por meio de um processo dialógico, 
o qual ele chama de educação dialógica e/ou problematizadora.

Freire (1987) defende que os processos dialógicos são essenciais 
na construção social das subjetividades, uma vez que é “com a pa-
lavra que o homem se faz homem ao dizer a sua palavra, pois, o 
homem assume conscientemente sua essência” (Freire, 1987, p. 8). 
Para esse teórico, o processo comunicativo é de suma importân-
cia para a formação crítica do homem. Para ele, os processos inter-
locutivos, as interações sociais, e dentre elas as interações verbais, 
são essenciais na construção do pensamento crítico e, portanto, na 
construção das consciências. Assim, ele afi rma que

na intersubjetivação, as consciências também se põem como 
consciências de um certo mundo comum e, nesse mundo, 
se opõem como consciência de si e consciência do outro. 
Comunicamo-nos na oposição, que é a única via de encon-
tro para as consciências que se constituem na mundanidade 
e na intersubjetividade. (Freire, 1987, p. 8)

Dessa forma, as teorias de Freire nos dão suporte para crermos 
que o ensino da Língua Portuguesa por meio da Pedagogia de Pro-
jetos, no que se refere à leitura e escrita, à oralidade e escuta, bem 
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como à análise linguística, deve ter como base uma teoria dialógica/
dialética, pois essa proposta de ensino tem como característica a 
construção do conhecimento por meio do diálogo entre os envolvi-
dos no processo ensino-aprendizagem, assim como propõe o edu-
cador. Freire (1987) deixa claro que o homem, através do diálogo, 
pode sair do papel de um mero espectador do mundo e passar ao 
de um sujeito transformador desse mundo. E, para ele, a linguagem 
tem papel fundamental nesse processo, sendo que a linguagem é o 
lugar de encontro e desencontro dos homens.

Mas Freire (1987) nos alerta que não existe palavra verdadeira 
se esta não está pautada na práxis (ação refl exiva), de forma que a 
palavra se coloca a serviço de transformar o mundo. Assim, ação e 
refl exão não são dimensões que podem ser compreendidas de modo 
isolado ou priorizando uma em detrimento da outra, de modo que 
o diálogo só pode ser estabelecido quando ação e refl exão se co-
locam juntas e articuladas. É por esse motivo que, muitas vezes, 
Freire cunha a palavra ação-refl exão.  Assim, em sua concepção 
dialética, o diálogo é o caminho pelo qual os homens ganham sig-
nifi cação enquanto homens, ou seja, o diálogo é o elemento huma-
nizador e transformador da realidade (Scorsolini-Comin, 2014). 
Nas palavras de Freire (1987, p. 45),

o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro 
em que se solidarizam o refl etir e o agir de seus sujeitos 
endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado, 
não pode reduzir-se a um ato de depositar ideias de um 
sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de 
ideias a serem consumidas pelos permutantes. (...) É um 
ato de criação. Daí que não possa ser manhoso instrumento 
de que lance mão um sujeito para a conquista do outro. A 
conquista implícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos 
dialógicos, não a de um pelo outro.

Para Freire (1987), o homem é um ser histórico e assim sendo 
possui uma história coletiva e individual. Dessa forma, para esse 
teórico, a história das pessoas não está separada de uma totalidade 
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histórica. Dessa forma, defende Freire (1987), a educação deve par-
tir do concreto, não deve ser separada da realidade das pessoas.

Ao escrever sobre o processo educativo, Freire (1987) aborda 
duas práticas de educação: a educação bancária e a libertadora/pro-
blematizadora. Essas duas concepções de educação são resultado do 
que se percebe e se compreende enquanto sujeitos, alunos e profes-
sores. Em outros termos, esse processo atua na refl exão do aluno 
que se pretende educar, pois, se não houver uma refl exão sobre isso, 
corre-se o risco de o professor adotar métodos e diretrizes de traba-
lho que reduzem os alunos à condição de objeto. É importante que 
o professor faça uma refl exão sobre o meio cultural em que vive esse 
aluno, para não correr o risco de impor a ele uma educação pré-
-fabricada, não adaptada ao aluno concreto a que se destina. Assim, 

é preciso que a educação esteja em seu conteúdo, em seus 
programas e em seus métodos, adaptada ao fi m que se per-
segue: permitir ao homem chegar a ser sujeito, construir-se 
como pessoa, transformar o mundo e estabelecer com os 
outros homens relações de reciprocidade, fazer a cultura e a 
história[...]. (Freire, 1980, p. 39)

De acordo com Freire (1981 p. 35), “toda prática educativa en-
volve uma postura teórica por parte do educador”.  Sendo assim, 
a prática educativa implica “uma concepção dos seres humanos e 
do mundo.” Para ele, é preciso que o educador compreenda que a 
educação acontece porque os seres humanos, diferentemente dos 
animais, orientam-se por meio da linguagem e do pensamento e 
não somente pela associação de imagens, isto é, a prática é cons-
truída a partir de noções socialmente construídas, sistematicamente 
concebidas. Freire (1981) entende que, enquanto ser simbólico, o 
homem diferentemente dos animais, consegue separar-se da nature-
za e ter consciência de seu mundo, ter consciência de si; um sujeito 
no mundo, um eu e tu.  A esse respeito, o teórico afi rma que

os homens, pelo contrário, ao terem consciência de sua ati-
vidade e do mundo em que estão ao atuarem em função de 
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fi nalidades que propõem e se propõem, ao terem o ponto 
de decisão de sua busca em si e em suas relações com o 
mundo, e com os outros, ao impregnarem o mundo de sua 
presença criadora através da transformação que realizam 
nele, na medida em que dele podem separar-se e, separan-
do-se, podem com ele fi car, os homens, ao contrário do 
animal, não somente vivem, mas existem, e sua existência é 
histórica. (Freire, 1987, p. 51)

Podemos dizer, então, que o homem é um ser situacional; ele 
está no mundo, na história. Portanto, ele está historicamente em 
uma situação, pois – sua existência – “o aqui não é somente um es-
paço físico, mas também um espaço histórico” (Freire, 1987, p. 51).

Esse processo de orientação do ser humano no mundo não pode 
ser compreendido de um ângulo puramente subjetivo ou de um 
ângulo objetivo de forma mecânica, esse processo só pode ser com-
preendido na “unidade dialética entre subjetividade e objetividade” 
(Freire, 1981, p. 35).

Portanto, quando o educador pensar em uma prática educativa, 
a qual tem como objetivo formar alunos críticos questionadores, 
conscientes de seu papel no mundo, para os quais a linguagem seja 
realmente um meio de compreensão e transformação da realidade 
em que vivem, tem que pensar em uma prática que contemple o 
verdadeiro diálogo para muito além de “levar-lhes uma mensagem 
“salvadora”, em forma de conteúdo a ser depositado”, podendo fazê-
-los conhecer “não só a objetividade em que estão, mas a consciência 
que tenham desta objetividade; os vários níveis de percepção de si 
mesmos e do mundo em que e com que estão” (Freire, 1987, p. 86).

De acordo com Freire (1981, p. 40), o ato de conhecimento 
exige uma relação de autêntico diálogo entre “educador-educando”; 
“educando-educador”, os quais são mediatizados pelo objeto a ser 
conhecido. Nessa perspectiva crítica de educação, os alunos assu-
mem o papel de sujeitos criadores, críticos. Assim sendo, “aprender 
a ler e a escrever já não é, pois, memorizar sílabas, palavras ou frases, 
mas refl etir criticamente sobre o próprio ato de ler e de escrever, 
sobre o profundo signifi cado da linguagem” (Freire, 1981, p. 40).
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Freire (1981) ainda acrescenta que não é possível linguagem 
sem pensamento e linguagem-pensamento, a palavra humana 
é mais que um mero vocábulo, é palavração. Portanto, o ato de 
conhecimento que envolve a linguagem “deve ter como objeto 
também a ser desvelado as relações dos seres humanos com o seu 
mundo” (Freire, 1981, p. 40). E, no desvelamento e análise dessas 
relações, o homem começa a compreender a cultura que cria e o 
condicionamento que essa cultura exerce sobre ele.

Freire (1981, p. 40) afi rma que

aprender a ler e a escrever se faz assim uma oportunida-
de para que mulheres e homens percebam o que realmente 
signifi ca dizer a palavra um comportamento humano que 
envolve ação e refl exão. Dizer a palavra, em sentido verda-
deiro, é o direito de expressar-se e expressar o mundo, de 
criar e recriar, decidir, de optar.

Percebe-se então o valor da palavra, do diálogo para aquisição 
do verdadeiro conhecimento, uma vez que não é possível construí-
-lo no silêncio, ou seja, com palavra somente do professor. Confor-
me afi rma Freire (1987), é no diálogo que os homens se encontram, 
portanto, é nele que ocorre o encontro do professor e dos alunos 
que, juntos e em colaboração, vão coconstruindo o conhecimento. 
Entretanto, para que ocorra o diálogo é necessário o reconhecimen-
to da contribuição dos outros. Para esse teórico, não é possível o 
diálogo se o indivíduo se fechar à contribuição dos outros, se jamais 
reconhecer essa contribuição, e às vezes até ofender-se com ela. So-
bre esse assunto, Freire (1987, p. 46) afi rma que

a auto-suficiência é incompatível com o diálogo. Os ho-
mens que não têm humildade ou a perdem, não podem 
aproximar-se do povo. Não podem ser seus companheiros 
de pronúncia do mundo. Se alguém não é capaz de sentir-
-se e saber-se tão homem quanto os outros, é que lhe falta 
ainda muito que caminhar, para chegar ao lugar de encon-
tro com eles. Neste lugar de encontro, não há ignorantes 
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absolutos, nem sábios absolutos: há homens que, em co-
munhão, buscam saber mais.

Assim, nas aulas de Língua Portuguesa, esse encontro deve ser 
promovido entre o professor e seus alunos, para que juntos possam 
coconstruir conhecimentos. Nota-se também que, na perspectiva 
dialógica, problematizadora de educação, o diálogo é fundamental, 
ao contrário do que ocorre na “educação bancária”.  

Na perspectiva dialógica, o aluno sai da condição de passividade, 
uma vez que esse age de forma ativa, participa de todo o processo de 
construção de conhecimento junto com o professor, já que ele tem voz. 
Ele sai do pensar ingênuo, da acomodação, para um pensar crítico. 

O professor, nessa perspectiva, deixa de ser o dono da palavra, 
de ser um mero dissertador, mero transmissor de conhecimentos, 
para mediá-los junto a seus alunos, mas isso não quer dizer que o 
professor, ao agir democraticamente, não tenha o rigor científi co do 
ensino, pois ensinar exige “rigor metódico” (Freire 1996, p. 26). A 
respeito dessa preparação, Freire (1996, p. 26) afi rma que

o educador democrático não pode negar-se o dever de, na 
sua prática docente, reforçar a capacidade crítica do edu-
cando, sua curiosidade, sua insubmissão. Uma de suas ta-
refas primordiais é trabalhar com os educandos a rigorosi-
dade metódica com que devem se “aproximar” os objetos 
cognoscíveis. E esta rigorosidade metódica não tem nada a 
ver com o discurso “bancário” meramente transferidor do 
perfi l do objeto ou do conteúdo.

Para Freire (1996), é possível numa perspect iva dialógica man-
ter o rigor científi co do ensino, o que não implica na ausência de 
diálogo entre professor-alunos. E esse diálogo entre professor-alunos 
deve ocorrer sempre, em todos os momentos do processo educativo. 
Conforme comenta Freire (1987, p. 47),

para esta concepção como prática da liberdade, a sua dialo-
gicidade comece, não quando o educador-educando se en-
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contra com os educandos-educadores em uma situação pe-
dagógica, mas, antes, quando aquele se pergunta em torno 
do que vai dialogar com estes. Esta inquietação em torno do 
conteúdo do diálogo é a inquietação em torno do conteúdo 
programático da educação.

Nota-se que, diferentemente da concepção bancária de educação, 
na perspectiva problematizadora, o diálogo é de fundamental impor-
tância e deve acontecer desde a seleção do que vai ser trabalhado, abor-
dado em sala. Dessa forma, nessa concepção de ensino, o professor sai 
do papel de repassador de conteúdos e passa a ser um mediador, pro-
blematizador de eventos de interlocução em torno do conhecimento. 
Isso requer do professor mudança de postura, a qual se inicia com a se-
leção do conteúdo/tema a ser trabalhado. Freire (1987, p. 47) diz que

para o “educador – bancário”, na sua antidialogicidade, a 
pergunta, obviamente, não é a propósito do conteúdo do 
diálogo, que para ele não existe, mas a respeito do progra-
ma sobre o qual dissertará a seus alunos. E a esta pergunta 
responderá ele mesmo, organizando seu programa. Para 
o educador-educando, dialógico, problematizador, o con-
teúdo programático da educação não é uma doação ou 
imposição – um conjunto de informes a ser depositado 
nos educandos, mas a revolução organizada, sistematizada 
acrescentada ao povo, daqueles elementos que este lhe en-
tregou de forma desestruturada.

Nessa perspectiva de educação, o aluno participa de todo o pro-
cesso educativo, o qual se inicia desde a seleção dos conteúdos/temas 
a serem trabalhados, os quais fazem parte da realidade dos alunos e 
não só aqueles construídos socialmente, os quais também são impor-
tantes. O que tem de ser feito é a integração de ambos.  E isso faz 
com que os conteúdos tenham signifi cado para alunos e professores.

Quando o professor negligencia o diálogo no processo educa-
tivo, corre-se o risco de se fazer uma educação “bancária” ou de se 
“pregar no deserto”, como pondera Freire (1987, p. 49). É por isso 
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que, muitas vezes, o professor fala e não é entendido. Sua linguagem 
não se sintoniza com a situação concreta dos alunos a quem ele fala. 
E sua fala é um discurso a mais, alienado e alienante.

Para esse teórico, a linguagem do professor, tanto quanto a lin-
guagem do aluno, não existe sem um pensar de ambos, linguagem e 
pensar, sem uma realidade a que se encontrem referidos. Assim sendo, 
para que haja comunicação efi ciente entre eles, é preciso que o profes-
sor seja capaz de conhecer as condições estruturais em que o pensar e a 
linguagem dos alunos, dialeticamente, se constituem. Por isso, o aluno 
tem que participar ativamente do processo de construção do conhe-
cimento, começando pela escolha dos temas que serão abordados em 
sala, que é uma tarefa do professor e do aluno, num processo dialógico.

No momento de busca dos temas, é que se inicia o diálogo da 
educação como prática problematizadora, dialógica, libertadora. 
Esse diálogo prolonga-se para a metodologia, a qual não pode con-
tradizer a dialogicidade da educação libertadora. 

Vistos nessa perspectiva, as temáticas estão sempre se renovando 
e ampliando-se. Dessa forma, a tarefa do professor não é dissertar 
sobre o conteúdo a ser ensinado aos alunos, mas problematizá-lo. O 
importante na perspectiva libertadora da educação e não bancária é 
que os alunos se sintam sujeitos de seu pensar, discutindo o seu pen-
sar, sua própria visão de mundo, manifestadas de maneira explícita 
ou implicitamente nas suas sugestões, nas de seus companheiros ou 
nas de seus professores.

Para Freire (1987, p. 96), na teoria dialógica, os sujeitos se en-
contram para a transformação do mundo em colaboração, postura 
diferente da teoria antidialógica que tem como principal característica 
a conquista, o que implica num sujeito que, conquistando o outro, 
o transforma em quase “coisa”. Nessa transformação, segundo Freire 
(1987, p. 96),

o eu antidialógico, dominador, transforma o tu dominado, 
conquistado num mero “isto”. O eu dialógico, pelo con-
trário, sabe que é exatamente o tu que o constitui. Sabe 
também que, constituído por um tu – um não –eu, esse tu 
que o constitui, por sua vez, como eu, ao ter no seu eu um 
tu.  Desta forma, o eu e o tu passam a ser, na dialética destas 
relações constitutivas, dois tu que se fazem dois eu.
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Na teoria dialógica, não há um sujeito que domina pela con-
quista. Em lugar disto, há sujeitos que se encontram para a pronún-
cia do mundo, para a sua transformação.

A colaboração, como característica da ação dialógica, que não 
pode dar-se a não ser entre sujeitos, ainda que tenham níveis dis-
tintos de função, portanto, de responsabilidade, somente pode rea-
lizar-se na comunicação. E o diálogo, de acordo com Freire (1987), 
que é sempre comunicação, funda-se na colaboração e funda a co-
laboração. Então, nessa teoria, não há lugar para a conquista dos 
indivíduos. E a proposta de Pedagogia de projetos proporciona um 
ensino da língua portuguesa pautado no diálogo e na colaboração, 
conforme propõe Freire. Em ambas as propostas, o aluno também 
tem voz e vez em sua trajetória escolar, ou seja, no processo de cons-
trução de seus conhecimentos.

O diálogo entre a Pedagogia de Projetos e a Pedagogia de 
Paulo Freire

O ensino por meio da Pedagogia de Projetos busca aproximar-se 
da realidade do aluno, de modo signifi cativo. Além disso, essa pro-
posta proporciona a interação, diálogo e colaboração entre os alunos, 
e deles com o professor durante as aulas de língua portuguesa nos 
momentos de leitura e produção textual; prática da oralidade e escuta; 
e análise linguística. E o diálogo é fundamental para que o aprendiza-
do ocorra, conforme defende Freire (1987), já que, para ele, nós nos 
constituímos como sujeitos no diálogo, nas interações com o outro. 

Acreditamos que organizar o trabalho pedagógico por meio de 
Pedagogia de Projetos é uma estratégia bastante eficaz porque cum-
pre com os pressupostos dialógicos da linguagem, visto que favorece 
uma prática significativa de leitura, produção textual, prática da ora-
lidade, escuta e análise linguística, já que proporciona as condições 
reais para isso. De acordo Jolibert (2009), um projeto oferece infi -
nitas possibilidades e práticas da linguagem, pois todo projeto leva 
os alunos a comunicar-se oralmente e por escrito, bem como a se 
relacionar com interlocutores não apenas de sua própria classe, mas 



Paulo Freire: perspectivas das ideias freireanas no ensino-aprendizagem de línguas

129

com outros do estabelecimento escolar e seus familiares. Essa postura 
também é defendida por Freire quando este expõe sobre educação 
problematizadora, haja vista que, para ele, a educação vai além da 
sala de aula e tem que partir do mundo concreto, real dos educandos. 
Dessa forma, o ensino nessa perspectiva de trabalho está pautado no 
diálogo, no qual professor e aluno constroem seus conhecimentos 
juntos, já que o aluno passa a ter o direito à palavra. Assim sendo, 
ele deixa de ser passivo, ou seja, receber tudo pronto e acabado. E 
isso é um princípio básico para o estabelecimento de um contex-
to dialógico e colaborativo no estudo/ensino da língua portuguesa. 
Além disso, cria condições de produção de texto, de leitura e análise 
linguística de forma mais autêntica e mais significativa. Assim, per-
cebemos que a perspectiva problematizadora, dialógica e dialética de 
Freire (1987) fundamenta o trabalho de ensino de língua portuguesa 
desenvolvido por meio da proposta de ensino Pedagogia de Proje-
tos, porquanto Freire (1987) defende uma educação que considere 
também a situação concreta, ou seja, vivida pelos os educandos, e a 
pedagogia de projetos possibilita ao professor desenvolver um traba-
lho pedagógico a partir da realidade dos alunos. E mais, sem descon-
siderar os conhecimentos construídos socialmente, pois o que há é 
uma integração deles.

Freire (1987) nos orienta que a participação dos alunos no pro-
cesso de ensino-aprendizagem deve ocorrer desde a escolha dos con-
teúdos/temas a serem trabalhados. E, quando organizamos o traba-
lho por meio da Pedagogia de Projetos, isso ocorre naturalmente, 
pois os alunos participam desde o início do projeto. É claro que o 
professor tem que mediar todo o processo, mesmo porque, conforme 
nos orienta Freire (1987), o professor tem que manter o rigor cien-
tífi co do processo ensino-aprendizagem, visto que ser democrático, 
segundo o educador, não signifi ca ser negligente ou permissivo. 

Assim, podemos dizer que o professor, ao organizar seu traba-
lho por meio dessa proposta de ensino, assume uma postura de-
mocrática, mas mantém todo um rigor científi co do processo de 
ensino e aprendizagem, o que não implica na ausência de diálogo 
e participação dos alunos no processo, pois, conforme nos orienta 
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Freire (1987), não há um verdadeiro aprendizado quando esse não é 
construído por meio de um processo dialógico. Dessa maneira, não 
há imposição por parte do professor quanto às atividades propostas, 
uma vez que o aluno está envolvido no processo de construção do 
conhecimento desde a construção do projeto. 

No entanto, é importante mencionar que a voz do aluno, fre-
quentemente, se faz na espera de respostas prontas, desejadas para 
determinadas ocasiões, tais como interpretações de textos, leituras, 
escritas que muitas vezes acaba silenciando os alunos, mesmo que a 
intenção do professor não seja esta. É importante que os professores 
propiciem situações que permitam aos alunos afi rmar suas próprias 
vozes e a “contar e a recontar suas narrativas pessoais pelo exercício 
de suas próprias vozes” (Freire, 1990, p. 23). Levando os alunos a 
expor seus pensamentos por meio da língua, pois oralidade/fala é 
uma prática social, por meio da qual o indivíduo demonstra, mostra 
sua concepção de mundo, se constitui como sujeito. Não deve ser 
considerada apenas como fala de alunos para confi rmar o que já 
sabem, mas um trabalho pedagógico cuja fi nalidade é a formação 
do cidadão, conforme aponta Freire (1987, p. 97): 

Enquanto a teoria da ação antidialógica dominadora miti-
fi ca o mundo para melhor dominar, a teoria dialógica exige 
o desenvolvimento do mundo. Se na mitifi cação do mundo 
e dos homens há um sujeito que mitifi ca e os objetos que 
são mitifi cados, já não se dá o mesmo no desvelamento do 
mundo, que é a sua desmistifi cação. Aqui propriamente, 
ninguém desvela o mundo ao outro e, ainda quando o su-
jeito inicia o esforço de desvelamento aos outros é preciso 
que estes se tornem sujeitos do ato de desvelar. O desvela-
mento do mundo e de si mesmas, na práxis autêntica, pos-
sibilita às massas populares a sua adesão.

Nesse sentido, ressaltamos a importância do ensino/estudo da 
língua portuguesa por meio da proposta de ensino Pedagogia de 
Projetos, porque esta cumpre com os pressupostos do ensino dia-
lógico defendido por Freire (1987), uma vez que ela favorece uma 
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prática signifi cativa do ensino/estudo da língua portuguesa no que 
se refere à oralidade e escuta; à leitura e escrita e à análise linguística.

Ao fi m e ao cabo, ousamos dizer que P. Freire conclamava aos 
professores que trabalhassem a partir de projetos pedagógicos e que 
esses fossem alternativas e alternativos ao projeto neoliberal e a toda 
proposta de educação bancária que visava (visa) privilegiar a supre-
macia científi ca sobre os valores éticos da convivência humana, do 
diálogo amoroso que move as relações humanas.

Conclusão

Diante do exposto, insistimos na importância de uma prática 
educativa a partir da Pedagogia de Projetos, tendo como base a teo-
ria dialógica/dialética proposta por Freire (1987), pois acreditamos 
que nessa perspectiva o professor é um orientador pedagógico, que 
tem como prioridade coordenar as ações de forma democrática e 
refl exiva, sem perder o rigor científi co, o que contribui signifi ca-
tivamente com o aprendizado almejado no trabalho com projetos.

Dessa forma, a aprendizagem passa a ser um processo comple-
xo que ocorre com o indivíduo, mediado pelas relações histórico-
-culturais no contexto social e se manifesta pela reorganização do 
pensamento e de comportamento. Isso signifi ca formas diferentes 
de pensar e agir, o que “força” o professor a desenvolver um traba-
lho pedagógico que possibilite relações de aprendizagem voltadas 
para a produção de ideias, concepções, conceitos, valores, hábitos, 
atitudes. Mas transformar o ambiente escolar em um espaço de 
aprendizagem signifi cativa é, ainda, o maior desafi o do professor. 
Conforme afi rma Paulo Freire (1987), a educação tem um impor-
tante papel: o da conscientização para mudança. Isso signifi ca que 
o processo educativo não é neutro, há uma intencionalidade, um 
compromisso com a formação integral do educando, com a trans-
formação da realidade. Freire defende duas capacidades essenciais: 
agir e refl etir, pois, para ele, isso possibilita o indivíduo ir além do 
contexto em que se vive, não sendo passivo e limitado diante das 
situações. Portanto, a escola vivencia um grande desafi o: promover 
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a aprendizagem signifi cativa no que se refere ao ensino da língua 
portuguesa. E acreditamos que a proposta de trabalho por meio 
da Pedagogia de Projetos articulada à teoria dialógica e dialética de 
Paulo Freire é um dos caminhos que contribui para uma prática 
pedagógica consistente e significativa do ensino/estudo da língua 
portuguesa no que se refere à oralidade e escuta; à leitura e escrita e 
à análise linguística.
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CAPÍTULO 8.

O ENSINO DE UMA SEGUNDA LÍNGUA A 
PARTIR DE UMA PRÁTICA DIALÓGICA

Gretell Angelica Alcalde Mosqueira
Maria Silvia Rosa Santana

Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possi-
bilidades para sua produção ou construção. Quem ensina 
aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. 
(Paulo Freire, 2007, p. 43, grifos do autor)

Introdução

Paulo Freire é uma referência importante na educação brasilei-
ra e, em diversos países do mundo, sendo um dos pensadores que 
analisaram o problema educacional sob um ponto de vista integral. 
Freire fundamentou suas concepções pedagógicas assentando-se na 
convicção da libertação do indivíduo por meio da educação, a qual 
deve levar em consideração o contexto econômico, social, cultural 
e histórico de cada aluno. A sua técnica pedagógica propõe que os 
professores observem atentamente o universo dos seus alunos, adap-
tem-se ao seu próprio vocabulário e encorajem-nos a “sair da cultura 
do silêncio”, de modo que se reconheçam como protagonistas de 
sua própria cultura.

Para Freire (1987), a fi nalidade da educação está conectada ao 
desenvolvimento do processo de humanização das pessoas, o que se 
efetiva por meio do diálogo, considerando-o elemento fundamen-
tal para a humanização. Para o autor, a prática dialógica torna-se a 
essência de uma educação humanizadora e se constitui como um 
fenômeno essencialmente humano. Essa prática é concretizada pelas 
pessoas por meio da palavra, a partir de duas dimensões: a ação, para 
a transformação e não alienação; e a refl exão, conectada à conscien-
tização crítica e não alienante. 



Sinval Martins de Sousa Filho | Sirleide de Almeida Lima (orgs.)

136

Assim, a palavra não deve ser um privilégio de poucas pessoas, mas 
direito de todos os homens e mulheres, já que “Os homens se fazem 
pela palavra, no trabalho, na ação e refl exão” (Freire, 1987, p. 78).  

Desta forma, com base nos pressupostos de Vygotsky (2003), a 
linguagem e o pensamento se confi guram como funções psíquicas 
básicas para o entendimento da formação da consciência humana. 
Segundo o estudioso, a palavra desempenha um papel central e im-
prescindível no desenvolvimento da consciência, bem como na evo-
lução histórico-social da mesma. Da mesma forma, a linguagem é 
determinada por períodos cruciais de aperfeiçoamento e expansão, 
assim como outras funções psíquicas, que terão seu lugar e espaço 
no desenvolvimento da criança. 

Portanto, sob essa perspectiva histórico-cultural, o educador as-
sume a posição de mediador do aprendiz, como um companheiro 
mais experiente, que apresenta a ele a palavra, de uma forma inten-
cional, a fi m de lhe proporcionar desenvolvimento. 

A linguagem, então, exerce papel preponderante no desenvol-
vimento do psiquismo, pois permite representar, por meio de 
símbolos e signos, a atividade real do ser humano e, a partir 
dessa perspectiva, cumpre duas funções: uma de comunicação 
social e outra de estruturação e concretização do pensamento. 
O ser humano caracteriza-se por pensar por meio da palavra, 
ou seja, o seu pensamento é verbal. Assim, a partir do mo-
mento em que ele se apropria da linguagem, o pensamento 
não somente se expressa por palavras, mas nelas constitui-se. 
À medida que se transforma em linguagem, o pensamento se 
reestrutura e se modifi ca. (Jácome, 2006, p. 27-28)

Freire (1970) considera que o diálogo é uma exigência existencial 
e o entende como principal método de construção de conhecimen-
to. Desta forma, deve-se entender a dimensão dialógica da educação 
como um recurso metodológico necessário para construir conhe-
cimento. O autor defende empregar nas escolas uma metodologia 
baseada no diálogo como instrumento facilitador da aprendizagem, 
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assim como o emprego de uma metodologia participativa e colabo-
rativa, donde o docente deve desempenhar um papel de mediador e 
problematizador dos processos de ensino e de aprendizagem. 

Com relação à aquisição de uma segunda língua, a prática dialó-
gica é indispensável também no processo de ensino e de aprendiza-
gem. No ensino de inglês, essa metodologia é muito utilizada, visto 
que o aluno se encontra numa fase que requer do professor uma 
ênfase ao desenvolvimento da oralidade, pois a prática de leitura e 
escrita não só são sufi cientes (Richards; Rodgers, 1986). 

O desenvolvimento e a prática contínua da prática dialógica 
em sala de aula permite ao aluno desenvolver a fluência necessária 
para se comunicar efetivamente, envolvendo saber ouvir os outros, 
respeitando suas ideias e participações, ou seja, implica a compreensão 
das mensagens orais que possibilitam seu desenvolvimento, as quais 
darão melhor resultado, uma vez que, tendo um amplo vocabulário 
e cultura fornecidos pelo desenvolvimento da leitura e da escrita, a 
expressão oral será muito mais efi ciente e apropriada assim como há 
todo o desenvolvimento das demais funções psíquicas; desde que 
essa é a diferença entre defender a atividade dialógica, compreen-
dendo-a a partir do referencial da psicologia histórico-cultural, e a 
conversação, tão defendida em cursos técnicos de inglês.

É importante que os alunos, ao estudarem uma língua estran-
geira, não se foquem ao comando correto de estruturas gramaticais 
ou listas de vocabulário, mas que sejam orientados, por meio de 
estratégias que os levem a usar a língua estrangeira para se comu-
nicar de forma autônoma, em uma situação de atividade dialógica. 
Nesse sentido, é necessário perceber o quanto é importante que o 
professor utilize, ensine e auxilie os alunos no uso da expressão oral, 
para que os alunos se tornem mais autônomos, independentes e 
criadores de seu próprio processo de comunicação. 

A preocupação em aprender inglês vem aumentando, assim 
como as preocupações de alguns professores em relação a como en-
siná-la. As metodologias de ensino de língua estrangeira vêm sendo 
desenvolvidas e aperfeiçoadas para melhor se adaptarem à demanda 
do mundo atual. Devido à evolução dos estudos na área, percebe-



Sinval Martins de Sousa Filho | Sirleide de Almeida Lima (orgs.)

138

-se um aperfeiçoamento também no que diz respeito às formas de 
ensino, levando em conta novas necessidades e novos objetivos dos 
aprendizes. O ensino de língua inglesa vem se difundindo cada vez 
mais à proporção que aumenta a necessidade de se aprender uma 
segunda língua. Conforme explica Paiva (2005, p. 19), 

[...] aprender a língua inglesa hoje é tão importante como 
aprender uma profi ssão. Esse idioma tornou-se tão necessá-
rio para a vida atual que, para conseguirmos aprimorar qual-
quer atividade profi ssional, [...] temos de saber falar inglês.

Deste modo, este capítulo tem por fi nalidade oferecer refl exões 
teóricas para que se possa compreender de que modo ocorre o en-
sino e a aquisição da língua inglesa, a relação entre a apropriação 
de uma segunda língua e o desenvolvimento do pensamento, e a 
construção de uma prática dialógica na relação entre professor e 
aluno na sala de aula a partir de uma educação problematizadora, 
que visa à humanização das pessoas, a transformação de relações 
de opressão em interações democráticas, de diálogo, solidariedade, 
de amor ao próximo, ao mundo e à vida, princípios educativos tão 
caros a Paulo Freire. 

Relação entre pensamento e linguagem

Desde a criação dos primeiros indícios de comunicação, ela-
borados pelos homens primitivos como forma de organização so-
cial para o trabalho, grandes transformações biológicas e psíquicas 
ocorreram no desenvolvimento humano. Tais princípios de comu-
nicação trataram de traduzir simbolicamente a realidade concreta, 
objetiva, em palavras – construções sociais que representam tal reali-
dade – fundamentais para o desenvolvimento do pensamento verbal 
(Martins, 2016).

Eis, pois, o fundamento da atividade consciente e da própria 
consciência como sistema de signifi cados e conceitos linguís-
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ticos representativos do real concreto e elaborados histórico-
-socialmente. Destaque-se que os desafi os cognitivos pre-
sentes na atividade são estruturantes do pensamento e ele, 
um processo de formulação de processos mentais ao qual a 
atividade deva subordinar-se. Esses processos, por sua vez, 
são elaborados com a decisiva participação da linguagem ou, 
mais especifi camente, do signifi cado da palavra, conferin-
do ao pensamento um caráter fundamentalmente mediado. 
(Martins, 2016, p. 1574)

De acordo com Vygotsky (2000), nas relações socais vivencia-
das, à medida que a criança vai se apropriando de sua linguagem 
materna, desenvolve seu pensamento verbal, e todo seu desenvol-
vimento psíquico vai se modifi cando, deixando de se caracterizar 
pelas funções elementares, de origem natural e inata, passando a 
caracterizar-se pelas funções psíquicas superiores, típicas dos seres 
humanos, fruto do desenvolvimento histórico e social.

O autor explica que, embora a linguagem e o pensamento pos-
suam origens diferentes, ao longo do desenvolvimento humano vão 
estabelecer relação de aproximação e de distanciamento, depen-
dendo das condições concretas de vida vivenciadas socialmente por 
cada sujeito. Conforme afi rma Vygotsky (2000, p. 111):

A relação entre pensamento e linguagem modifi ca-se no 
processo de desenvolvimento tanto no sentido quantitativo 
quanto qualitativo. Noutros termos, o desenvolvimento da 
linguagem e do pensamento realiza-se de forma não paralela 
e desigual. As curvas desse desenvolvimento convergem e di-
vergem constantemente, cruzam-se, nivelam-se em determi-
nados períodos e seguem paralelamente, chegam a confl uir 
em algumas de suas partes para depois tornar a bifurcar-se.

Com isso, a relação entre pensamento e linguagem se constitui 
como promotora do desenvolvimento humano, ao mesmo tempo em 
que é qualifi cada pelo nível de desenvolvimento que proporciona, 
demonstrando a unidade dialética estabelecida, não sendo possível 
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compreendê-los de forma separada. Além disso, é por meio da lin-
guagem que ocorre a apropriação, por parte das novas gerações, de 
todos os valores, conceitos e signifi cados social e historicamente cons-
tituídos. Conforme destaca Martins (2016, p. 1574): “Apenas a lin-
guagem torna possível a abstração das propriedades, condicionantes, 
características da situação-problema ou tarefa a ser realizada, permi-
tindo suas formulações sob a forma de ideias, de conceitos e juízos”.

A partir dessa colocação, a autora aborda sua relação com o de-
senvolvimento do pensamento, atribuindo a este a função de orien-
tador da ação consciente:

Ou seja, a linguagem possibilita o raciocínio sistematizado, 
o exercício intelectual de checagem das conexões entre os 
objetos e fenômenos da realidade e suas propriedades es-
senciais. Portanto, se a linguagem possibilita a abstração do 
objeto sob a forma de ideia, por meio do pensamento, essa 
abstração conquista objetividade, ou por outra, a envoltura 
material necessária para que a representação conquiste fi de-
dignidade em relação ao objeto que representa, tornando-se 
guia da ação intencionalmente dirigida a determinados fi ns 
conscientes. (Martins, 2016, p. 1574)

No processo de estruturação do pensamento, cada novo ser hu-
mano passa por três diferentes momentos de apropriação da lingua-
gem. O primeiro momento se trata da linguagem externa, social, 
que permite a comunicação e o início da ação mental orientada por 
ela, momento da apropriação dos signifi cados sociais que fazem 
sentido em seu entorno. O segundo momento trata da linguagem 
egocêntrica, na qual, apesar de apresentar uma linguagem oral, a 
criança fala para si mesma, como forma de auxiliar na organização 
de suas ações práticas e atividade mental, não necessitando da pre-
sença de um interlocutor. Estes dois momentos ocorrem no plano 
das relações interpessoais. Já o terceiro momento, o da linguagem 
interna, ocorre no plano intrapsíquico, por isso, se constitui na 
forma de pensamento verbal, base da organização e efetivação do 
pensamento (Vygotsky, 2000).
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Importante destacar que para o autor o desenvolvimento ocorre 
de forma dinâmica, em constante movimento dialético, que con-
templa avanços, saltos qualitativos e retrocessos, não sendo, portan-
to, linear e tampouco universal.

No processo de desenvolvimento do pensamento verbal, a 
criança percorre quatro momentos diferentes. O primeiro 
caracteriza-se pela nomeação dos objetos, quando utiliza 
uma pergunta típica – “Como isso se chama?” – e vai assi-
milando os diferentes signos que servem não só para nomear 
os objetos, mas também para comunicação. Esse primeiro 
momento reveste-se de um sentido psicológico afetivo-voli-
tivo. O segundo momento, o da psicologia ingênua, na fase 
intelectual do desenvolvimento, ocorre quando a criança 
exerce a inteligência prática e começa a assimilar as estrutu-
ras gramaticais. No terceiro momento, a criança caracteriza-
-se pelo uso dos signos externos no auxílio das operações 
internas, como, por exemplo, contar nos dedos. Por fi m, no 
quarto momento, as operações externas internalizam-se e a 
atividade psicológica passa a se utilizar dos signos internos, 
o que em relação à fala, corresponde à linguagem interior. 
(Vygotsky, 2000 apud Jácome, 2006, p. 29)

Em todo o processo supracitado, a apropriação do signifi cado 
social da palavra é fundamental, porque é a partir dele que o pensa-
mento se estrutura. É por meio dos significados que a generalização 
e a formação de conceitos se tornam possíveis e, desta forma, po-
dem ser comunicados e ensinados. Do ponto de vista psicológico, 
o signifi cado revela uma generalização ou um conceito. “Quando 
pensamento e linguagem unem-se, a linguagem torna-se intelectual 
e o pensamento, verbal” (Jácome, 2006, p. 29).

Vygotsky (1993, p. 289) afi rma que o signifi cado é a essência 
da palavra, “o signifi cado é uma generalização de um conceito”, um 
ato de pensamento. O signifi cado da palavra como unidade do pen-
samento verbal permite explicar, entender e analisar diferentes si-
tuações. A palavra possui um signifi cado imediato e um signifi cado 
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generalizado que não é permanente, podendo evoluir e variar com 
o desenvolvimento do sujeito e quando trocam as formas de funcio-
namento do pensamento. “Na medida em que a natureza interna do 
signifi cado de uma palavra pode variar, a relação entre pensamento 
e a palavra vai variar também” (Vygotsky, 1993, p. 295).

A relação entre o pensamento e a palavra é um processo em 
constante movimento, como já mencionado. A relação entre ambos 
se revela como um processo em desenvolvimento em que o pen-
samento se reestrutura e se modifi ca ao transformar-se em lingua-
gem. Sendo um meio fundamental de controle do comportamento, 
a palavra é sempre comando e funciona quando é dirigida a outra 
pessoa, com fi nalidade específi ca – só funciona e tem sentido no 
interior das relações sociais.

Não se pode perder de vista, de acordo com a perspectiva es-
tudada, que os signifi cados das palavras não são apropriados pe-
los indivíduos de forma mecânica e imediata, mas sim de forma 
mediatizada pelas outras pessoas de seu entorno e pela sua própria 
subjetividade que, em um complexo processo de relações com as 
apropriações já ocorridas, fazem com que um sentido pessoal seja 
atribuído ao signifi cado. 

Em seus estudos, Vygotsky (2000) estabeleceu uma especifi cida-
de entre as categorias do signifi cado e do sentido, o que corresponde 
ao fato de que ocorre o predomínio do sentido sobre o signifi cado. 
Segundo ele, 

[...] o sentido de uma palavra representa o conjunto dos 
fenômenos psicológicos que ela desperta na consciência do 
indivíduo, daí decorrendo sua inconstância, já que pode 
adquirir variações em diferentes situações. Assim, o sentido 
é sempre dinâmico, fl uido e de natureza complexa, apre-
sentando zonas de estabilidade variadas, que representam o 
signifi cado individual da palavra. O signifi cado, por outro 
lado, constitui-se apenas uma dessas zonas de sentido que 
a palavra adquire no contexto de algum discurso e, ade-
mais, caracteriza-se como uma zona mais estável, unifor-
me e exata, ou seja, representa os sentidos compartilhados 
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socialmente e que permitem a comunicação interpessoal. 
(Jácome, 2006, p. 30)

Ao se compreender a unidade dialética entre signifi cado e sen-
tido, emerge também a compreensão da unidade dialética entre lin-
guagem e pensamento, tornando possível “[…] um fenômeno, ao 
mesmo tempo, verbal e intelectual” (Martins, 2016, p. 1580). A 
autora, citando Vygotsky, ainda defende que

[...] a constatação de que tais signifi cados evoluem e por 
meio dessa evolução é que pensamento e linguagem con-
quistam complexos patamares de desenvolvimento. Por 
conseguinte, o dado essencial da palavra se revela em uma 
operação lógica do raciocínio, em um ato de pensamento 
que, por sua vez, é processo, é movimento. À medida desse 
movimento, os signifi cados das palavras variam, promoven-
do modifi cações nas relações entre pensamento e lingua-
gem. Se, nos primórdios do desenvolvimento da linguagem, 
a palavra é mera extensão do objeto e o pensamento um 
“ato prático” relativamente independente da palavra, o do-
mínio de seu signifi cado acarreta não apenas uma amplia-
ção semântica, mas uma mudança do papel que a palavra 
desempenha no sistema psíquico. Logo, trata-se, segundo 
Vigotski, da transformação funcional do papel do signifi cado 
da palavra em ato de pensamento consubstanciado na fala. 
(Martins, 2016, p. 1581, grifos da autora)

Nesse contexto, o pensamento verbal passa a existir por meio 
das palavras, ou melhor, do signifi cado das palavras. É no signifi ca-
do da palavra que o pensamento e a fala se unem em pensamento 
verbal. São os signifi cados que propiciam a mediação simbólica en-
tre indivíduo e mundo. Os signifi cados estão em constante transfor-
mação porque são construídos pela história dos grupos humanos, 
baseados nas relações físicas e sociais. 

É preciso destacar que a palavra é carregada de significado e de 
sentido. O significado consiste num núcleo comum, compartilhado 
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pelas pessoas que a utilizam. Já o sentido diz respeito ao contexto 
pessoal do uso da palavra, ligado às experiências afetivas do 
indivíduo. O sentido se produz no contexto da interlocução, 
enquanto o significado é mais estável. O significado da palavra 
expressa seu conceito, “[...] é um fenômeno do pensamento apenas 
na medida em que o pensamento ganha corpo por meio da fala, e 
só é um fenômeno da fala na medida em que esta é ligada ao pensa-
mento, sendo iluminada por ele” (Vygotsky, 2003, p. 151). 

A relação entre pensamento e palavra evolui, está em movi-
mento; é pela palavra que o pensamento materializa sua existência. 
O enriquecimento das palavras, que é dado pelo sentido a partir 
do contexto, é a lei fundamental da dinâmica do signifi cado das 
palavras. Em sua teoria da enunciação, assim se expressa Bakhtin 
sobre a palavra:

Toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto 
pelo fato de que procede de alguém, como pelo fato de que 
se dirige para alguém. Ela constitui justamente o produto 
da interação do locutor e do ouvinte. Toda palavra serve 
de expressão a um em relação ao outro. Através da palavra, 
defi no-me em relação ao outro, isto é, em última análise, 
em relação à coletividade. A palavra é uma espécie de ponte 
lançada entre mim e os outros. Se ela se apoia sobre mim 
numa extremidade, na outra apóia-se sobre o meu inter-
locutor. A palavra é o território comum do locutor e do 
interlocutor. (Bakhtin, 2002, p. 117)

Em função disso, toda enunciação é vista como produto da in-
teração social, determinada pela situação imediata ou pelo contexto. 
Portanto, ações e fatos, como a prática docente, experiências de en-
sino e de aprendizagem, erros e acertos, refl exões, ideias e debates, 
enfi m, toda a enorme gama de dados e informações, transmitidos e 
trocados entre os integrantes do grupo durante as aulas são, inevi-
tavelmente, mediados pela linguagem, notadamente pela palavra, o 
signo verbal. Nesse sentido, lembra Góes (2000, p. 118):
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Nas relações do indivíduo com o grupo social, a lingua-
gem é fundamental. A palavra veio, num nível mais geral, a 
caracterizar a condição humana. Em termos mais específi -
cos, na ontogênese, a linguagem tem a função de regular as 
ações e de propiciar a conduta intencional humana.

Mais adiante, a autora lembra que a linguagem causa efeitos no 
grupo (indivíduos), muda comportamentos e crenças, enfi m, não só 
provoca refl exão, mas afeta concretamente o grupo e o indivíduo:

Outro fundamento das relações do indivíduo com os ou-
tros está nos atos de comando e obediência, termos que não 
devem ser tomados em um sentido estrito, pois compõem 
uma concepção abrangente dos movimentos pelos quais os 
membros de um grupo social afetam-se mutuamente. O 
grupo social abrange outros que são os amigos, os inimigos, 
os associados etc., enquanto fi guras específi cas, mas é preci-
so considerar também os outros como “uma personalidade 
em geral”, da humanidade. Eles sempre acompanham o 
indivíduo. (Góes, 2000, p. 118)

Nessa mesma direção, Hyman (1974) afi rma que o ensino, por-
tanto, a ação docente, só acontece pelo uso da linguagem. A fi m de 
atingir as metas de ensino, o professor faz uso da linguagem. É, pois, 
pela mediação da palavra que conceitos se desenvolvem, produzem-se 
e se revelam, visto a palavra enunciada ser interpretada em uma rede 
de palavras, em uma rede de interações interpessoais. Portanto, aqui, 
temos a ação concreta da mediação, proposta por Vygotsky (1995). 

Aquisição e aprendizagem de uma segunda língua

Língua é um dos veículos responsáveis por transmitir a nos-
sa cultura e junto com ela os seus valores. O aprendizado de uma 
segunda língua, durante a formação escolar, proporciona ao aluno 
um maior envolvimento com os conhecimentos (Krashen, 1982). 
O professor que se sujeita a difundir uma segunda língua ao alu-
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no deve-se atentar para a diversidade cultural que ele encontrará 
em uma sala de aula e, a partir disso, escolher os métodos mais 
apropriados para orientação da aprendizagem daquela turma e obter 
melhores resultados.

De acordo com Kfouri Kaneoya (2002), as diversas formas de 
interação em sala de aula, bem como a construção dos processos 
de ensino e de aprendizagem de uma segunda língua, relacionam-
-se, de forma íntima, à abordagem que norteia a ação pedagógica 
do professor em sua relação com o aluno. Nessa escolha por uma 
abordagem, especifi cam-se elementos fundamentais no processo de 
ensinar e aprender uma segunda língua: os objetivos, o planeja-
mento, o papel do aprendiz, o papel do professor e a função dos 
materiais instrucionais e suas estratégias de uso. No que diz respei-
to ao conceito de abordagem, Brown (1994 apud Kfouri Kaneoya, 
2002, p. 57) afi rma que: “Entende-se abordagem como um con-
junto coerente de posições e crenças teóricas acerca da natureza da 
linguagem, do ensino e aprendizagem e a aplicabilidade de ambos 
na prática pedagógica do professor”.

Entretanto, em alguns contextos de ensino, a abordagem de-
clarada pelo professor como norteadora de seu trabalho prático não 
condiz com a elaboração teórica de seu plano de curso ou com seus 
procedimentos em sala de aula e, nesse caso, o que se pode constatar 
é que, quase sempre, há um desencontro entre o dizer e o fazer desse 
professor, ainda que de maneira inconsciente.

Diante dessa realidade, julga-se necessária a explicitação e estu-
do aprofundado das teorias de aquisição, dos métodos, abordagens e 
metodologias que serão utilizadas no ambiente da sala de aula, como 
já feito anteriormente, a fi m de que o processo de ensino aprendi-
zagem possa ocorrer, buscando harmonia entre o dizer e o fazer. E 
para buscar esse equilíbrio, um aspecto fundamental a ser analisado 
é o da metodologia no ensino de línguas. Segundo Richards (1985 
apud Kfouri Kaneoya, 2002), a metodologia de ensino é defi nida 
como as atividades, tarefas e experiências de ensinar usadas pelo 
professor no seu processo de ensino; é, portanto, o estudo da prática 
pedagógica em geral.
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O professor, dessa forma, opta por uma metodologia de ensino 
estruturada em suas concepções sobre a linguagem e o aprendizado 
de uma língua estrangeira, o papel do aprendiz e do professor, as ati-
vidades e os materiais instrucionais. Assim, metodologia é um pro-
cesso dinâmico, criativo e exploratório, que se renova a cada grupo 
de novos aprendizes.  Nesse sentido, baseando-se na própria forma-
ção, concepções e crenças, o professor tende a eleger a metodologia 
que melhor aborda todo o processo em sua prática, numa tentativa de 
organizar as relações entre os elementos que contextualizam uma aula 
(Prabhu, 1990 apud Kfouri Kaneoya, 2002). 

A aprendizagem/aquisição de uma segunda língua é um assunto 
que sempre gerou interesse; é uma curiosidade natural saber como 
se aprende uma segunda língua. Quando se aprende a língua mater-
na, o processo é automático, aprende-se inconscientemente, a partir 
de seu uso social. Ao se aprender a falar, ninguém ensina gramática, 
listas de verbos, exceções, regras com preposições, conjunções, etc. 
Contudo, a aprendizagem/aquisição de uma segunda língua é ob-
jeto de estudo de incontáveis autores, sendo que será abordada, a 
seguir, a teoria do monitoramento de Krashen.

Uma teoria inatista de aquisição de uma segunda língua que 
tem tido grande infl uência na prática de ensino refere-se à proposta 
por Stephen Krashen (1982). De acordo com Lightbown e Spada 
(1999), ela aborda o processo e as dimensões de condição do apren-
dizado. O processo ocorre diferenciando os conceitos aquisição e 
aprendizagem. “Aquisição se refere à assimilação natural das regras 
usando a linguagem para comunicação. Aprendizagem se refere ao 
estudo formal das regras de uma língua e é um processo consciente.” 
(Richards; Rodgers, 1986, p. 18, tradução nossa).

Segundo Krashen (1982 apud Schütz, 2011), entende-se por 
aprendizagem o desenvolvimento formal e consciente da segunda 
língua, normalmente obtido por meio da explicitação de regras. 
Aquisição é o desenvolvimento informal e espontâneo da segunda 
língua, obtido normalmente em situações reais, sem esforço cons-
ciente. De acordo com Molina (2011, p. 45):
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A distinção entre aprendizagem e aquisição baseia-se na pre-
missa de que aquisição e aprendizagem são dois fenômenos 
diferentes, de origem diferentes, com fi nalidades diferen-
tes, podendo ocorrer simultaneamente, mas o último não 
sendo causa do primeiro. Aprendizagem não gera, não se 
transforma em aquisição. A diferença básica entre esses dois 
fenômenos é que a aquisição, é um processo que ocorre a 
nível do subconsciente, funcionando por força de necessi-
dade de comunicação enquanto impulso vital, uma função 
que o cérebro não pode evitar de cumprir ao ser exposto aos 
impulsos auditivos identifi cados como mensagem codifi cada 
em língua. Aprendizagem signifi ca saber as regras, ter cons-
ciência delas, poder falar sobre elas, exigindo, portanto, um 
esforço consciente. Em outras palavras, uma signifi ca saber 
“usar” a língua, a outra saber “sobre” a língua. Daí o insu-
cesso dos cursos de gramática em língua materna. Como a 
fi nalidade primordial de qualquer língua é a comunicação 
com outros falantes da mesma, a maioria dos falantes não 
têm o mínimo interesse em saber “sobre” a língua.

No que diz respeito à teoria do monitoramento de Krashen 
(1982), cinco hipóteses constituem o que o estudioso originalmen-
te chamava de “monitor model”. O autor afi rma que resultados de 
pesquisas de um número de diferentes domínios são consistentes 
com estas hipóteses: (1) a distinção entre aquisição e aprendizagem; 
(2) o monitor; (3) a ordem natural; (4) o input; e (5) o fi ltro afetivo. 

Lightbown e Spada (1996) apontam o seguinte em cada uma 
das hipóteses da teoria de Krashen:

(1) A hipótese da aquisição e aprendizagem: De acordo com 
Krashen (1983, p. 26), há duas maneiras para que um adulto apren-
diz de segunda língua desenvolva conhecimento de uma segunda 
língua – por intermédio de “aquisição” ou “aprendizagem”. Se ad-
quirirmos a língua, não há atenção consciente, que é o meio pelo 
qual as crianças obtêm sua língua materna, é uma maneira incons-
ciente de adquirir a língua. Esta abordagem levaria a uma comuni-
cação fl uente e natural. Por outro lado, se aprendermos a língua, o 
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processo acontecerá por meio da atenção consciente, com estudos 
que focam a forma e as regras da língua; 

(2) A hipótese do monitor: Krashen argumenta que o sistema 
adquirido age para iniciar as declarações do falante e é responsável 
por julgamentos intuitivos de fl uência sobre a correção. O siste-
ma aprendido, por outro lado, age somente como um editor ou 
“monitor”, fazendo pequenas mudanças e polindo o que o sistema 
adquirido produziu. Além disso, pela hipótese do monitor, são ne-
cessárias três condições básicas para que o aluno possa usar as regras 
conscientes de uma língua estrangeira: o falante deve ter tempo su-
fi ciente; estar pensando sobre correção, ou estar focado na forma; e 
deve conhecer a regra (Krashen; Terrell, 1983, p. 30);

(3) A hipótese da ordem natural: Língua não é aprendida em 
uma sequência predeterminada. Os aprendizes passam por sequên-
cias e fases de desenvolvimento. As regras mais fáceis não precisam 
necessariamente serem ensinadas primeiro. Krashen e Terrell (1983, 
p. 28) postulam que algumas estruturas podem ser adquiridas mais 
cedo do que outras. Os autores chamam atenção ao fato de que essa 
hipótese não afi rma que todos os alunos terão desempenho seme-
lhante na aquisição dessas estruturas, mas que se refere à sequência 
na qual certas estruturas são adquiridas. Ainda segundo os autores, 
a aquisição das estruturas gramaticais da segunda língua não segue 
exatamente a mesma ordem que a da primeira língua, malgrado 
haja algumas notórias semelhanças entre ambas; 

(4) A hipótese do input: Krashen afi rma que se adquire a lin-
guagem de uma única maneira – pela exposição a um input com-
preensível. Se o input contiver formas e estruturas além do nível 
atual da competência na linguagem do aluno, então a compreensão 
e a aquisição irão ocorrer; 

(5) A hipótese do fi ltro afetivo: O fi ltro afetivo é uma barreira 
imaginária que impede o aluno de adquirir a linguagem a partir 
de um input disponível. “Afeto” se refere a motivos, necessidades, 
atitudes, e estado emocional. Um aprendiz que está tenso, irritado, 
ansioso ou entediado pode “fi ltrar”, tornando indisponível a aquisi-
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ção. Assim, dependendo do estado de espírito ou da disposição do 
aprendiz, o fi ltro limita o que é notado e o que é adquirido.

Leff a (1988) também elenca a questão da distinção entre apren-
dizagem e aquisição. Entende-se por aprendizagem o desenvolvi-
mento formal e consciente da segunda língua, normalmente obtido 
por intermédio da explicitação de regras. Aquisição é o desenvolvi-
mento informal e espontâneo da segunda língua, obtido normal-
mente em situações reais, sem esforço consciente.

Aprender/adquirir uma segunda língua pode ser um processo 
que oscila entre ser uma tarefa muito difícil para algumas pessoas a 
algo impossível para outras. Segundo Schütz (2004), este “talento” 
pode sofrer a infl uência de uma série de aspectos – alguns a serem 
considerados: idade, formação linguística, versatilidade linguística, 
acuidade auditiva, como ainda características de personalidade que 
podem afetar o processo de aprendizagem/aquisição – positiva ou 
negativamente.

Prática dialógica

O diálogo é a base da comunicação entre os educandos e educa-
dores, a fi m de favorecer aos que estão envolvidos na oportunidade 
de expressarem seus pontos de vista, valores, sua visão de mundo. E 
para que haja um verdadeiro diálogo, as duas partes têm que estar 
dispostas a falar e a escutar, é uma via de mão dupla. O educador no 
papel de mediador, ao promover o diálogo, estimula o educando a 
refl etir sobre suas funções e neste processo se faz necessário que nes-
se diálogo sejam postos argumentos que possam sustentar os pontos 
de vista (ou convergência) que estão sendo colocados. 

Freire (1980, p. 82-83) registra que:

O diálogo é o encontro entre os homens, mediatizados pelo 
mundo, para designá-lo. Se ao dizer suas palavras, ao chamar 
ao mundo, os homens os transformam, o diálogo impõe-se 
como o caminho pela qual os homens encontram seu signi-
fi cado enquanto homens; o diálogo é, pois, uma necessidade 
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existencial. E já que o diálogo é o encontro no qual a refl exão 
e a ação, inseparáveis daqueles que dialogam, orientam-se 
para o mundo que é preciso transformar e humanizar, este 
diálogo não pode reduzir-se a depositar ideias em outros. 
Não pode também converter-se num simples intercâmbio 
de ideias [...]. Não é também uma discussão hostil, polêmica 
entre os homens que não estão comprometidos nem ao cha-
mar ao mundo pelo seu nome, nem na procura da verdade, 
mas na imposição de sua própria verdade.

Freire postula uma educação baseada no diálogo, em que o alu-
no e o professor são entendidos como seres em busca. No diálogo, 
segundo Freire (1987, p. 81 e 84), “[...] não há ignorantes absolu-
tos, nem sábios absolutos: há homens que, em comunhão, buscam 
saber mais [...] A educação autêntica não se faz de A para B ou de 
A sobre B, mas de A com B”. Neste contexto, fazem pleno sentido 
as palavras tão conhecidas de Freire (1987, p. 68): “Ninguém educa 
ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre 
si, mediatizados pelo mundo”.

O autor ressalta que em uma educação emancipadora é funda-
mental que se esteja atento à prática do diálogo, pois não se trata 
de uma prática simples e automática. Considera-se que, a partir do 
sentido atribuído pelo autor, o diálogo deve ser entendido como 
uma atividade, no sentido defendido pela Psicologia Histórico-Cul-
tural, ou seja, deve ser realizado de forma consciente, com inten-
cionalidade, de forma que todos os envolvidos sejam contemplados 
como sujeitos.

Nesse sentido, Freire (1980) afi rma que para que o verdadei-
ro diálogo aconteça é necessário que haja humildade, pois deve ser 
ação de aprender e ensinar reciprocamente e para que isso de fato 
ocorra é não pode haver arrogância. Paralela à humildade, deve exis-
tir uma profunda crença na capacidade de aprender do outro, seja 
ele quem for. E ambas, humildade e crença, não existem sem o amor 
e a esperança no ser humano. Todavia, o autor destaca que não se 
trata de fé, amor e esperança ingênuos, mas repletos de perspectiva 
crítica, pois são sentimentos e atitudes compreendidos histórica e 
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socialmente. Por isso, a prática da escuta é tão importante para ga-
rantir a qualidade emancipatória do diálogo: sem a escuta sincera e 
aberta às diferenças e à troca de argumentação. Eis aqui os princí-
pios também da aprendizagem e do desenvolvimento da linguagem 
e do pensamento, segundo Vygotsky (2000)

Conforme ensina Freire (2007, p. 76), “o mundo está sendo” e 
“o meu papel no mundo não é só o de quem constata o que ocor-
re, mas também o de quem intervém como sujeito de ocorrência”. 
O autor mostra que as práticas pedagógicas contemporâneas estão 
exigindo novas formas de ensinar, nas quais o diálogo e a troca de 
experiências inserem-se como componentes fundamentais na rela-
ção aluno-professor. Por isso, considera “[...] o diálogo libertador é 
uma comunicação democrática, que invalida a dominação e reduz a 
obscuridade, ao afi rmar a liberdade dos participantes de refazer sua 
cultura” (Freire; Shor, 2008, p. 123).

O diálogo torna-se, assim, um instrumento decisivo também 
no ensino da língua inglesa, uma estratégia fundamental para o 
desenvolvimento do conhecimento do estudante e uma forma de 
participação colaborativa, que pode ser um componente importante 
no desenvolvimento da autoestima dos alunos. Nesse sentido, Me-
nezes e Santiago (2014, p. 52) afi rmam, a partir do postulado por 
Freire, que com “[...] a prática dialógica, o sujeito desenvolve suas 
potencialidades de comunicar, interagir, administrar e construir o 
seu conhecimento, melhorando sua capacidade de decisão, huma-
nizando-se”. No pensamento de Freire, o processo de educação é 
dialógico, possibilitando a ambos, professor e aluno, desenvolver 
suas potencialidades de comunicação e de construção do saber.

Para Freire (1997, p. 68):

[...] o educador já não é o que apenas educa, mas o que, en-
quanto educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao 
ser educado, também educa. Ambos, assim, se tornam sujeitos 
do processo em que crescem juntos e em que os argumentos de 
autoridade já não valem. Em que, para ser-se, funcionalmen-
te, autoridade, se necessita de estar sendo com as liberdades 
e não contra elas.
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Nas palavras de Freire (1997), fi ca claro que o professor deverá 
estar próximo ao aluno, não apenas de forma “mecânica”, ditando 
as normas, mas principalmente aberto para aprender com os estu-
dantes e interagir com eles, tendo uma postura aberta ao diálogo, à 
comunicação e ao imprevisto. Tendo em vista que a aprendizagem 
da língua inglesa pode ser estimulada também fora da escola, por 
meio da Internet, fi lmes, revistas, televisão, ambiente de trabalho 
ou mesmo nos rótulos de produtos importados no supermercado, 
cabe ao professor buscar alternativas que sensibilizem ao aluno com-
preender o cotidiano, e com ele dialogar em busca de novos saberes.

Considerações fi nais

Considerar a aprendizagem de uma segunda língua a partir da 
perspectiva freireana, em comunhão com a concepção Histórico-
-Cultural a respeito do desenvolvimento humano e, especialmente, 
do pensamento, leva a reconsiderar as práticas pedagógicas que tra-
dicionalmente se colocaram como fundamento do seu ensino, uma 
vez que passa a ser considerado não como mais um conhecimento 
externo a ser adquirido, calcado em seu aspecto formal, mas como 
um instrumento cultural importante para o desenvolvimento psí-
quico dos sujeitos. É exatamente por isso que a forma como tal ensi-
no é organizado se torna tão importante, uma vez que ela determina 
a relação que os sujeitos estabelecem entre si e entre os conteúdos do 
conhecimento, nas situações de ensino e de aprendizagem. 

Defender a prática dialógica como fundamento da organiza-
ção do ensino signifi ca também defender um profundo conheci-
mento acerca do desenvolvimento humano, a partir da Psicologia 
Histórico-Cultural, e dos princípios defendidos por Freire. É no 
movimento dialético que tal organização se constrói, considerando 
e ampliando os signifi cados e sentidos atribuídos às aprendizagens.

Na construção de verdadeiros diálogos nas situações de ensi-
no e de aprendizagens, conforme apresentado por Freire, se torna 
possível o desenvolvimento da linguagem mais complexa e estrutu-
rada, para além do cotidiano. Nesse sentido, o autor destaca a im-
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portância da relação professor-aluno se constituir nas bases de uma 
linguagem que os faça sentir pertencentes, que os convide a pensar 
e a aprender, ou seja, somente uma prática pedagógica centrada de-
mocraticamente nos alunos, nas comunidades, leva-os a uma nova 
postura diante dos problemas: a da intimidade com eles, a da pes-
quisa, em vez da mera, perigosa e enfadonha repetição de trechos 
e de afi rmações desconectadas das suas mesmas condições de vida.

No que se refere ao ensino da língua inglesa, a atividade dialó-
gica, nos moldes defendidos por Freire, pode se constituir em uma 
prática pedagógica revolucionária, no sentido de desenvolver per-
tencimento a um nível cultural muitas vezes diverso da realidade 
objetiva de seus sujeitos. O acesso a níveis mais elaborados da cul-
tura é o que propicia níveis mais elaborados de desenvolvimento 
psíquico que, por sua vez, permitem uma maior consciência da rea-
lidade objetiva e, portanto, uma atuação social / cidadã muito mais 
ampliada e qualifi cada.

É exatamente neste aspecto que o pensamento de Freire se torna 
tão atual, imprescindível e emancipador. E aqui reside a relevância 
desta obra coletiva, para a qual este texto espera ter contribuído.
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CAPÍTULO 9.

A PEDAGOGIA DA AUTONOMIA 
E A EDUCAÇÃO HUMANISTA NO 

ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS

Adriana Cristina Sambugaro de Mattos Brahim
Lilian dos Santos Silva Ribeiro

Não é certo, sobretudo do ponto de vista democrático, que 
serei melhor professor quanto mais severo, mais frio, mais 
distante e ‘cinzento’ me ponha nas minhas relações com os 
alunos no trato dos objetos cognoscíveis que devo ensinar. 
(Freire, 1996, p. 159)

(...) Nem a arrogância é sinal de competência, nem a 
competência é a causa da arrogância. Não nego a compe-
tência, por outro lado, de certos arrogantes, mas lamento 
neles a ausência de simplicidade que, não diminuindo em 
nada seu saber, os faria gente melhor. Gente mais gente. 
(Freire, 1996, p. 165)

 Introdução

O educador e pensador pernambucano Paulo Freire desenvol-
veu conceitos educacionais que têm inspirado epistemologias e prá-
ticas em educação, tanto nacionalmente quanto internacionalmen-
te, em diversas áreas do conhecimento. Apesar de ter se formado 
em Direito, nunca exerceu a profi ssão de advogado, pois o foco do 
seu trabalho foi sempre a educação, área para a qual se dedicou de 
forma bastante intensa, o que o levou a publicar várias obras, entre 
elas, a Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa, 
em 1996. Nesta obra, de forma geral, Freire apresenta uma série 
de refl exões e aponta vários aspectos que podem contribuir para o 
estabelecimento do que ele denominava de “educação progressista”, 
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que leva fortemente em conta vários aspectos a favor do desenvolvi-
mento da autonomia dos educandos.

Gadotti (2000), ao refl etir sobre a aplicação das concepções 
freireanas a uma variada gama de contextos educacionais, conclui 
coerentemente que:

A obra de Paulo Freire tem sido reconhecida mundialmente 
não apenas como uma resposta a problemas brasileiros do 
passado ou do presente, mas como uma contribuição original 
e destacada da América Latina ao pensamento pedagógico 
universal. Não se pode dizer que seu pensamento responda 
apenas à questão da educação de adultos ou à problemática 
do chamado “Terceiro Mundo”. (Gadotti, 2000, p. 1)

Consideramos, neste trabalho, que o alcance da obra de Freire, 
dadas as suas características de amplitude fi losófi ca – ao propor, 
por vezes, teorias mais ou menos explícitas de uma epistemologia 
do saber discente – aplica-se, com a devida atualização, às refl e-
xões sobre o ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras, uma 
área marcada por características que exigem de ambos, educadores 
e educandos, papéis  complexos, dada a heterogeneidade e multi-
plicidade dos usos da linguagem como prática social, a partir de 
uma constante negociação de sentidos exigida pelas comunicações 
e interações da contemporaneidade.

Neste sentido, no que se refere ao papel dos educandos, a ên-
fase dada por Freire (1996) ao reconhecimento do aluno como su-
jeito ativo e construtor de conhecimentos talvez seja o traço mais 
marcante de seu humanismo essencial e que contribui fortemente 
para uma ampla aplicabilidade de suas ideias e um aspecto que for-
temente favoreça encaminhamentos sobre os processos de ensino-
-aprendizagem de línguas estrangeiras.  Mas, afi nal, como podemos 
reconhecer uma educação que possa ser considerada humanista? 
Como as ideias freireanas convergem com essa corrente pedagógi-
ca?  E, por último, como podemos aproveitar essas concepções para 
o desenvolvimento de práticas em sala de aula de línguas estrangei-
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ras que visem um ambiente que possa ser considerado humanis-
ta e que proporcione a autonomia discente de maneira próxima à 
proposta de Freire? Essas são as questões que subsidiarão algumas 
refl exões que pretendemos abordar ao longo deste capítulo.

 A educação humanista

Ao comparar os estudos encomendados pela Unesco sobre a edu-
cação em contexto mundial, coordenados por Edgar Faure em 1970, 
por Jaques Delors em 1990 e por Edgar Morin em 2000, Gadotti 
(2000) conclui que, dentre vários aspectos em comum, o que mais se 
destaca é a presença da defesa intransigente de uma educação huma-
nista, com todos os méritos e deméritos desta concepção. Para o autor,

Saber fazer hoje tornou-se, por isso, mais cognitivo do que 
instrumental. Não basta aprender, pois o conhecimento 
é polivalente. Importa muito mais aprender a aprender e 
aprender a viver juntos, a participar em projetos comuns (...) 
mais importante do que saber é nunca perder a capacidade 
de aprender. (Gadott, 2000, p. 6, Grifo das autoras)

Chama-nos a atenção a constatação de que, ao longo de um pe-
ríodo de trinta anos, ainda houvesse a necessidade de uma “defesa” 
da educação humanista – fato que, ao nosso ver, ainda perdura entre 
nós –, nos levando a considerar o quão longe ainda estamos de nos 
aproximarmos desse ideal pedagógico. Constatamos também uma 
mudança da ênfase educacional, com a valorização do “aprender a 
aprender” e do “aprender a viver juntos” que se opõe a uma certa 
desvalorização do “aprender a fazer”, que foi a base conteudista de 
quase toda a educação do século passado, e que, infelizmente, per-
siste em vários contextos educacionais. Essa mudança de paradig-
ma, que tirou o foco do conteúdo para concentrar-se no processo 
individual de aprendizagem e também numa convivência tolerante 
e democrática em sala de aula, no entanto, pode ser encontrada em 
tentativas ainda mais antigas de humanização do contexto educa-
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cional. Uma dessas tentativas, no decorrer do século XX, foi a pro-
posta de Carl Rogers, construída entre as décadas de 1950 e 1960, 
que considerava não ser fundamental o uso de uma determinada 
técnica para o ensino, defendendo que o aspecto mais importante 
é a “adoção de uma certa atitude para com os estudantes, atitude 
que de acordo com o caso, o grau de informação respectivo de cada 
estudante e do próprio professor, manifestar-se-á por meio de pro-
cedimentos vários” (Gadotti, 2000, p. 6).

É relevante em Rogers a tentativa de uma quebra da hierarquia 
entre professor e aluno, e um questionamento do autoritarismo 
docente. Esse mesmo questionamento sobre a legitimidade do 
autoritarismo docente pode ser constatado, pelo menos, desde a 
Escola Nova, cujos teóricos, ao considerarem a educação como um 
processo constante de melhoria da eficiência pessoal, propunham o 
paidocentrismo (o aluno como centro) e o papel de professor como 
facilitador do processo de aprendizagem (Gadotti, 2000). De acor-
do com Saviani (2007), algumas correntes pedagógicas, como o 
construtivismo, mantiveram esse e outros traços característicos da 
Escola Nova (Saviani, 2007, p.104). Podemos perceber algo da 
sua infl uência, ademais, no ideal de ensino não diretivo (Gadotti, 
2000, p. 147) conforme a proposta de Rogers, quem “transpôs” sua 
terapia centrada no cliente ao ideal de ensino centrado no estudan-
te. O princípio da não diretividade, entretanto, não perdurou ao 
longo das décadas, devido, principalmente, a lacunas conceituais 
e à difi culdade de aplicação no contexto do ensino instituciona-
lizado. Sua teoria foi complementada pela proposição da atitude 
democrática, formulada por seu discípulo Max Pagès (1965). De 
acordo com Puente (1978), essas teorias são complementares, sen-
do apenas técnicas diferentes para pôr-se em prática o ensino basea-
do na confi ança entre professor e aluno.

Nesse sentido, as duas teorias se diferenciam das atitudes mais 
“tradicionais” de desconfi ança ou de indiferença, sendo que cada uma 
dessas atitudes do professor leva a formas diferentes de relacionar-se 
com o aluno e a diferentes métodos empregados em sala de aula. Na 
atitude de desconfi ança, há a pressão do professor com relação ao 
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aluno, agindo de forma autoritária ou manipulativa. Na atitude de 
indiferença, há a atitude de abandono do aluno, sendo suas técnicas 
conhecidas como laissez-faire (“deixar fazer” em francês), não estabe-
lecendo relação de ajuda, abandonando-se o educando a si próprio. 
Na atitude de confi ança, por sua vez, o modo de agir é o de facili-
tação das condições de aprendizagem, podendo confi gurar-se como 
democrático ou como não diretivo. No Quadro 1, baseado em Pagès 
(1965) e Puente (1978), ilustramos como as atitudes do professor 
relacionam-se com o seu modo de atuação e os métodos que utiliza.

Atitudes Desconfi ança Confi ança Indiferença
Modo Nível Pressão Facilitação Abandono

De edifi cação de estruturas de 
trabalho (métodos de estudo, 
esquemas, orientação, etc.) 
propostas pelo professor.

Método 
Autoritário

Método 
Democrático

Método de 
Laissez-Faire

De informação do sujeito sobre 
si mesmo, sobre sua própria 
atividade estruturante para 
realizar o trabalho.

 Método 
Manipulativo

 Método
Nãodiretivo

 Método de 
Laissez-Faire

Quadro 1. Atitudes, modo e nível de intervenção na relação professor-aluno
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Pagès (1965) e Puente (1978).

Levando em consideração as correntes e propostas educacionais 
aqui apresentadas – as quais estiveram em voga ao longo do século 
XX, sendo contemporâneas, portanto, ao período de produção das 
obras de Freire – podemos, em uma tentativa de síntese, assumir 
que uma educação humanista é, antes de tudo, democrática, e ba-
seia-se numa relação de confi ança entre docentes e discentes. Ao 
contrário do que se possa argumentar, essa democracia não pres-
supõe o abandono do aluno à sua sorte, ao contrário, fornece-lhe 
ferramentas necessárias ao seu desenvolvimento. É de sua natureza 
permitir a expressão dos anseios e difi culdades dos discentes com 
o objetivo de solucioná-los na medida do possível. A partir dessa 
defi nição mais ampla, podemos averiguar a relação entre esse ideal 
pedagógico humanista e democrático com as propostas freireanas 
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para o desenvolvimento da autonomia discente. Nas palavras do 
próprio Freire, ao afi rmar sua atitude democrática,

É interessante observar como, de modo geral, os autoritá-
rios consideram, amiúde, o respeito indispensável à liber-
dade como expressão de incorrigível espontaneísmo e os 
licenciosos descobrem autoritarismo em toda manifestação 
legítima de autoridade. A posição mais difícil, indiscutivel-
mente correta, é a do democrata, coerente com seu sonho 
solidário e igualitário, para quem não é possível autoridade 
sem liberdade e esta sem aquela. (Freire, 1996, p.106)

 A autonomia discente propiciada pelo ato de ensinar

Nesta seção apresentaremos brevemente algumas refl exões frei-
reanas, baseadas especifi camente na obra Pedagogia da Autonomia, 
a partir da citação dos títulos dos três capítulos do livro, a saber: 1. 
“Não há docência sem discência”; “2. Ensinar não é transferir co-
nhecimento” e “3. Ensinar é uma especifi cidade humana”. O nosso 
objetivo não é fazer uma resenha dos capítulos, mas sim discutir al-
gumas das ideias propostas por Freire em cada um deles, a partir de 
algumas construções de sentidos que fazemos delas, levando em con-
ta o nosso contexto de ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras: 
cursos superiores de tecnologia do SEPT/UFPR1. Este contexto é 
marcado por características que o tornam um espaço propício para 
pensarmos em nossas práticas de forma bastante desafi adora, dada a 
complexidade dos saberes que permeiam o ato educativo em línguas 
estrangeiras na formação profi ssional e tecnológica.

1.O Septé um setor da UFPR que oferece cursos superiores de tecnologia, com ca-
racterísticas bem distintas de formação, requeridas pelos diferentes cursos nos quais 
atuamos: Luteria, Comunicação Institucional e Secretariado. Em cada um desses 
cursos, as necessidades de formação em línguas estrangeiras é diferente e, por isso, 
exige do professor um esforço no preparo das suas práticas pedagógicas, de modo a 
suprir as necessidades de formação específi ca dos alunos em cada curso. 
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Na prática educativo-crítica ou progressista, uma das ideias 
fortemente discutidas por Freire no primeiro capítulo de Pedagogia 
da Autonomia é a de que não há professor sem aluno. A presença 
desses dois sujeitos no processo educativo se dá necessariamente 
por meio das relações constitutivas da sala de aula e, no caso do 
nosso contexto universitário – de formação profi ssional e tecnoló-
gica – também se dá nas atividades de extensão, de monitoria, de 
iniciação científi ca, entre outras. Entendemos que, para Freire, a 
relação professor-aluno se pauta pela ética que está no processo de 
ensino-aprendizagem quando o educando participa da construção 
do conhecimento. Contrariamente, em uma educação bancária, 
ilustrada como uma ação de depósito de conhecimentos, de aqui-
sição de habilidades que, no caso específico de línguas estrangeiras, 
caracterizaria-se pela transmissão de estruturas linguísticas congela-
das, não se assegura ao educando o direito de participar ativamente 
do ato educacional como ato social de direito dele.

Trazendo esta refl exão para nossas práticas de sala de aula de 
línguas estrangeiras no Setor de Educação Profi ssional e Tecnoló-
gica da Universidade Federal do Paraná (Sept/UFPR), entendemos 
que temos nos esforçado para realizar um trabalho de produção de 
conhecimentos de forma conjunta. Este trabalho tem acontecido 
de forma interdisciplinar – conforme explicaremos mais adian-
te – quando propomos aos nossos alunos atividades em que eles 
próprios são os protagonistas do processo de ensino-aprendizagem. 
Para citarmos um exemplo, uma das atividades que tem sido realiza-
da deste 2017 é a elaboração de produtos institucionais, em língua 
estrangeira, pelos alunos do curso de Comunicação Institucional. 
Apresentamos a seguir alguns exemplos desses produtos que servi-
rão de base para algumas refl exões que apresentaremos nesta seção.
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Imagem 1.Cartaz produzido por dois alunos do terceiro período da disciplina de 
Língua Inglesa 3, do curso de Comunicação Institucional, durante o primeiro 

semestre de 2019.
Fonte: As autoras.

Esse cartaz foi produzido por alunos do curso de Comunicação 
Institucional de forma interdisciplinar, em parceria com a discipli-
na de Laboratório de Técnicas de Comunicação – Impresso, uma 
disciplina prática em que os alunos trabalham com a elaboração de 
conteúdo, em língua portuguesa, para comunicação institucional 
impressa2. Nas disciplinas de línguas estrangeiras, nos inspiramos 

2.No Projeto Político Pedagógico do Curso Superior de Comunicação Institucio-
nal, a ementa da disciplina é a seguinte: Projeto gráfi co. Formatos e suportes para 
impressos. Tipografi a, cor e imagem. Padronização em edição impressa. Boneco, 
diagramação, composição, paginação, revisão e técnicas para impressão. Elabora-
ção de projetos e produtos laboratoriais impressos. 
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nessas disciplinas de produção de conteúdo para comunicação insti-
tucional e trabalhamos com a elaboração de produtos institucionais 
em línguas estrangeiras. O cartaz, apresentado anteriormente, é um 
exemplo de uma das atividades realizadas em que os alunos prepara-
ram a divulgação de um evento de extensão de outro curso, ou seja, 
do curso de Luteria. 

Por meio de uma leitura atenciosa, o leitor poderá identificar 
que o cartaz trata de um evento em que os alunos do curso de Lu-
teria apresentariam alguns instrumentos musicais (em inglês). Esta 
atividade de extensão, também relacionada com as práticas de sala de 
aula da disciplina de Língua Inglesa I do curso de Luteria, teve como 
objetivo trabalhar um tema do universo de interesse dos alunos, uma 
vez que todos procuram o curso porque tocam algum instrumento 
musical ou têm afi nidade e interesse pela área de música.

Queremos salientar que a elaboração dos cartazes de divulgação 
do evento de extensão, bem como o evento de extensão em si, são 
atividades nas quais aliamos o interesse dos alunos pelos assuntos, 
tanto no que se refere à elaboração de conteúdos como prática de 
formação na área de comunicação institucional, quanto no próprio 
evento, por meio de uma prática da língua inglesa de forma con-
textualizada. Com relação ao evento, a prática da língua se deu de 
forma escrita –uma vez que os alunos tiveram que fazer uma apre-
sentação em Power Point – e também de forma oral, quando os 
alunos apresentaram os instrumentos escolhidos em inglês. 

As duas atividades envolveram pesquisa e valorização dos co-
nhecimentos que os alunos já tinham: dos alunos de Comunicação 
Institucional, sobre a elaboração de um produto institucional im-
presso (o cartaz); e dos alunos de Luteria, sobre os instrumentos es-
colhidos, o que inevitavelmente propiciou um processo de constru-
ção de sentidos em língua inglesa a partir do conhecimento que eles 
já tinham e que foi ampliado nas práticas de leituras realizadas para 
aprofundamento dos seus entendimentos, nas discussões em sala de 
aula, no compartilhamento de ideias nas apresentações, ou seja, por 
meio de práticas de sala de aula que se confi guram como espaços 
sociais de construção sentidos (Monte Mór, 2009; 2013; 2018).
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Entendemos que, além de os produtos institucionais fazerem par-
te do universo de conhecimentos da área de formação dos alunos, nos 
levam a, conjuntamente e constantemente, estarmos estudando e pes-
quisando esses diferentes produtos e conteúdos e as formas mais ade-
quadas de produzi-los em termos, por exemplo, de usos da linguagem 
como produção de sentidos, como prática social (Jordão, 2006; 2007). 

Portanto, queremos crer que, o que também faz parte do nosso 
ensinar, não como transferência de conhecimentos, mas como pro-
dução ou como construção, tem sido realizado por meio da ação 
de ensinar e aprender, aspecto fortemente presente nas refl exões de 
Freire (1996), pois para o educador, 

[...] quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é for-
mado forma-se e forma ao ser formado. É neste sentido que en-
sinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem formar é 
ação pela qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um 
corpo indeciso e acomodado. Não há docência sem discência, 
as duas se explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças que os 
conotam, não se reduzem à condição de objeto, um do outro. 
Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao 
aprender. (Freire, 1996, p. 27, Grifo das autoras)

Assim, acreditamos estar promovendo o ciclo gnosiológico no 
qual estão presentes os momentos de ensino e aprendizagem do 
conhecimento já existente – no caso da elaboração dos produtos 
institucionais, os alunos partem do conhecimento que eles já pos-
suem de produção e elaboração desses produtos e ao nos ensinarem 
aprendem, e aprendem ao produzirem o conhecimento ainda não 
existente, ou seja, os usos adequados da língua estrangeira para a 
elaboração de produtos institucionais em línguas estrangeiras. Nes-
sas práticas, percebemos a “‘dodiscência’ – docência – discência – e 
a pesquisa, indicotomizáveis, são assim práticas requeridas por esses 
momentos do ciclo gnosiológico” (Freire, 1996, p. 31), e podem 
acontecer tanto de forma individual – pela autorrefl exão – quanto 
de forma compartilhada, por meio da aprendizagem coletiva. 
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Outro aspecto bastante presente na Pedagogia da Autonomia é 
a refl exão sobre o ato de ensinar não como transmissão de conheci-
mento, mas sim como sua produção ou construção. Desta maneira, 
Freire nos alerta que os alunos não podem ser espectadores de sua 
aprendizagem, mas sim protagonistas. Em nossas práticas de sala de 
aula, nos cursos superiores de tecnologia onde atuamos, temos ten-
tado dar espaço para que os alunos assumam sua responsabilidade 
no seu próprio processo de ensino-aprendizagem. Nesta perspecti-
va, as produções realizadas nas diferentes disciplinas de línguas es-
trangeiras, como por exemplo as elaborações de diferentes produtos 
institucionais no curso de Comunicação Institucional, podem ser 
ilustrativas destas práticas.

Como mais um exemplo de produto institucional elaborado pe-
los alunos, trazemos a seguir um script de um audio release.

Date:
05/31

Writer: 
Student 1

Subject:
New releases

Radio News Broadcast:
Half-hour

Time
3:26’’

12345678901234567890123456789012345678901234567890123456789012
345678901234561234567890123456789

Now let’s talk a little about new releases. Today, we are going to talk about 
services that are increasingly used by Brazilians. I ask you: how many of you have 
a smartphone? How many of you use the internet on your smartphones? How 
many hours a day do you spend on it? Our topic today is the telecommunications 
market. It’s about the release of a new plan that will probably make you happy.
Th e company Vivo S.A., comercial brand of Telefonica Brasil, announced this 
morning the release of a new service plan for mobile phone for the regions of 
South and Southeast of Brazil, the VivoPlay. Th e service is going to start to 
be sold at 2019, May 13th, inicially in the states of Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Paraná, São Paulo and Rio de Janeiro. Th e initiative aims to make the 
portfolio of services stronger in these places.
Th e plan, developed especially for customers who have an internet usage profi le 
directed to entertainment (like videos, series, movies and music), aims to meet 
the demand of internet package that was demanded by the customers. Th e 
service off ers the main internet data with 8GB, added to double of internet 
data (+16GB) to exclusive use to apps that off er this kind of content (Netfl ix, 
Amazon, Spotify, Deezer, Tidal & Youtube).
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In an interview, the executive director of services development at Vivo, Cláudia Costa 
Alcantara, confi rms that the idea of  the company is to attract consumers who have 
a profi le of use for entertainment content, because that consumption is currently 
high. She says that the company conducts feasibility studies for the implementation 
of new off ers, in which are considered several aspects, among them, the need and 
demand that the target public presents in the market in a certain period.
In addition, the company seeks to high light even more among its competitors, 
trying to win the customers of these companies. Claudia emphasizes that, even 
though Vivo is currently the market leader in the area of telecommunications, the 
search for a larger share of the Brazilian public is like an obsession. Th e vision of 
the company is to become a global reference and, in this way, seek to expand the 
Vivo brand to countries where the service is not yet off ered. She ends her speech 
by stating that despite the incessant search for increased cover age and profi t, 
Vivo’s commitment is primarily to consumers. Second, to your share holders.
Beyond the internet package data, the plan also off ers ilimited calls for any other 
telephone operators during the period between 6 a.m. to 10 p.m., for a fi xed 
amount of R$79,99 a month, and can be paid by bill or credit card. Th e plan can 
be purchased on the Vivo Stores, website (Vivo.com.br) and by the Meu Vivo 
app. Th e forecast is that the plan will be sold in the state of Minas Gerais and the 
rest of Brazil in October of this year.
Vivo provides help 24/7 trought central relashionship (*8486 - 1058 - 10315) 
orbysocial Media (Facebook.com/Vivo - Twitter.com/VivoBr - Instagram.com/
VivoBr). All the attendants are able to help about the plan. Other details can be 
found at the website Vivo.com.br. 
Roteiro de audio release produzido por um aluno do terceiro período do curso de 

Comunicação Institucional, no primeiro semestre de 2019.
Fonte: As autoras.

O exemplo do produto institucional acima que, por motivos de 
espaço neste trabalho, será o único que traremos para a nossa refl e-
xão, foi elaborado também a partir da perspectiva interdisciplinar, 
desta vez em parceria com a disciplina de Laboratório de Comuni-
cação – áudio3. Trata-se de um audio release que, necessariamente, 
necessita ser primeiramente elaborado de forma escrita, para então 

3.No Projeto Político Pedagógico do Curso de Comunicação Institucional, a 
ementa da disciplina é a seguinte: Conceitos básicos da comunicação sonora. Os 
gêneros de áudio e suas especifi cidades. A linguagem radiofônica e sua evolução. 
Roteiros em áudio, preparação de textos e scripts. Os suportes tecnológicos do 
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ser gravado em áudio. Neste tipo de atividade, acreditamos, o aluno 
exercita o aprender “construindo conhecimento”, uma vez que ele 
vai elaborando o produto institucional, em língua estrangeira, ao 
mesmo tempo que aprende as características e o formato deste tipo 
de produto. Certamente ele usa alguns conhecimentos técnicos já 
aprendidos na disciplina de Laboratório de Comunicação – áudio, 
mas precisa construir outro conhecimento, ou seja, a elaboração do 
produto em língua estrangeira, que possui características diferentes 
sendo, muitas vezes, aprendidas conjuntamente com outros alunos 
e até mesmo conosco, dada a nossa falta de experiência na produ-
ção de conteúdos para as diferentes mídias digitais e a partir das 
necessidades de produção para a área específi ca de formação em co-
municação institucional. Nessas práticas, acreditamos estar criando, 
conforme orienta Freire (1996), as possibilidades para a produção 
ou construção de conhecimento. Para o autor, 

É preciso insistir: este saber necessário ao professor - que 
ensinar não é transferir conhecimento - não apenas precisa 
de ser apreendido por ele e pelos educandos nas suas 
razões de ser - ontológica, política, ética, epistemológica, 
pedagógica, mas também precisa de ser constantemente tes-
temunhado, vivido. (Freire, 1996, p. 52)

Quando os alunos elaboram os produtos institucionais, não 
há transferência de conhecimento sobre como elaborar um audio 
release em língua estrangeira, mas a eles é dada a possibilidade de 
construir o seu conhecimento sobre o tema, na medida em que, ele 
próprio, é colocado a desenvolver essas produções, exercitando os 
conhecimentos técnicos, mas, principalmente, exercitando a liber-
dade de escolher o tema ao qual mais tem familiaridade e também 
mais interesse. Afi nal, “o educando que exercita sua liberdade fi cará 
tão mais livre quanto mais eticamente vá assumindo a responsabi-
lidade de suas ações” (Freire, 1996, p. 104). No caso deste roteiro 

som. Edição de som. As possibilidades do áudio na Comunicação Institucional. 
Elaboração de projetos e produtos laboratoriais em áudio. 
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de audio release que apresentamos como exemplo, o aluno que o 
produziu – bem como todos os outros alunos da turma – teve a 
liberdade de optar e decidir por desenvolver um produto institucio-
nal sobre a empresa onde trabalha, o que o motivou e o envolveu na 
produção de conteúdo em língua estrangeira de forma contextuali-
zada, a partir dos conhecimentos que ele já tinha sobre a empresa, 
por meio de um entendimento de língua enquanto prática social, 
em usos sempre contingentes e localizados.

Outro aspecto que trazemos para a nossa refl exão diz respeito ao 
fato de que, de acordo com Freire (1996, p. 104), toda prática peda-
gógica exige do educador um afastamento de procedimentos auto-
ritários ou paternalistas, pois, segundo ele, ensinar exige curiosidade 
epistemológica que necessariamente não se sustenta eticamente no 
exercício da negação da curiosidade do outro. Nos parece que, é 
neste sentido, que Freire (1996) defende a ideia de que ensinar exige 
competência profi ssional e generosidade, que podem ser praticadas 
na medida em que compreendemos que toda prática educativa en-
volve sujeitos que são portadores de suas histórias, de suas realida-
des, sempre em processo, em movimento, sendo construídas conti-
nuamente, uma vez que, como seres humanos, somos inconclusos. 

 Considerações fi nais

No início deste trabalho, nos propusemos a refl etir sobre os se-
guintes questionamentos: como podemos reconhecer uma educação 
que possa ser considerada humanista? Como as ideias freireanas con-
vergem com essa corrente pedagógica? Como podemos aproveitar es-
sas concepções para o desenvolvimento de práticas em sala de aula de 
línguas estrangeiras que visem um ambiente que possa ser conside-
rado humanista e que proporcione a autonomia discente de maneira 
próxima à proposta de Freire? Pois bem, no nosso entendimento, 
uma educação que possa ser considerada humanista é aquela que 
leva em conta, necessariamente, as afi rmações de Freire (1996) de-
senvolvidas ao longo de Pedagogia da Autonomia – saberes necessários 
à prática educativa, e que de fato convergem para esta corrente peda-
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gógica. Essas afi rmações – desenvolvidas brilhantemente e com pro-
fundidade e criticidade por Freire – quais sejam: “Não há docência 
sem discência”, “Ensinar não é transferir conhecimento” e, “Ensinar 
é uma especifi cidade humana”, podem propiciar o desenvolvimento 
da autonomia discente e é algo que vai se constituindo por meio da 
experiência na tomadas de decisões que eles vão experimentando nos 
seus processos de construção de conhecimentos. Neste sentido, nos 
parece que o processo de agência se instaura e esta vai sendo propi-
ciada na medida em que damos aos nossos alunos o direito à escolha 
na realização de diferentes atividades em sala de aula, mais condi-
zentes com seus interesses e necessidades de formação, e ao mesmo 
tempo, respeitando e valorizando os conhecimentos que eles já tra-
zem. No caso da formação em línguas estrangeiras, à medida que os 
alunos vão experimentando novas formas de produção de sentidos, 
e de usos da linguagem, e de produção de conhecimentos, eles vão 
amadurecendo e se sentido cada vez mais seguros e preparados para 
as exigências que estão por vir. Para Freire (1996, p. 121):

A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é 
processo, é vir a ser. Não ocorre em data marcada. É neste 
sentido que uma pedagogia da autonomia tem de estar cen-
trada em experiências estimuladoras da decisão e da responsa-
bilidade, vale dizer, em experiências respeitosas da liberdade. 

Em nossas práticas de sala de aula de línguas estrangeiras, no 
nosso contexto de ensino superior profi ssional e tecnológico, temos 
experimentado essa postura de deixar para o educando a tomada 
de decisão, em termos de escolhas pelos temas a serem abordados 
e o modo como serão abordados. O que temos sentido é que esta 
liberdade tem nos trazido algumas percepções interessantes e cres-
cimento pessoal e acadêmico mútuo, num verdadeiro processo do 
que Freire chama de dialogicidade. Uma de nossas percepções é de 
que, sem dúvidas, as relações que são estabelecidas no contexto de 
ensino são muito importantes para a construção das identidades, 
sempre fragmentadas, desses jovens universitários. Essas identidades 
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estão, muitas vezes fragilizadas, por serem atualmente construídas a 
partir de referenciais negativos, destrutivos, consumistas, da socie-
dade neoliberal em que vivemos. Assim, acreditamos que temos, 
nas nossas relações com nossos educandos, na universidade, e em 
específi co nas nossas práticas de sala de aula de línguas estrangei-
ras, favorecido o caráter formador deste espaço pedagógico, que se 
autentica no clima de respeito que nasce de relações justas, humil-
des, sérias, generosas, nas quais a autoridade docente e a liberdade 
dos alunos se assumem eticamente (Freire, 1996, p.103). Por meio 
dessas relações, acreditamos, estamos tentando desempenhar com 
compromisso o nosso papel de educadoras para a construção de 
identidades a partir de outros referenciais, de valores éticos e de 
compromisso social que poderão levar os nossos alunos a mudar 
a sua realidade e a contribuir para uma sociedade diferente, mais 
sensível às diferenças, mais justa, e mais humana.
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CAPÍTULO 10.

A LUTA DE PAULO FREIRE NA DEFESA 
DO CONTINUUM TEORIA-PRÁTICA NOS 

PROCESSOS DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
DE LÍNGUA PORTUGUESA

Sinval Martins de Sousa Filho
Sirleide de Almeida Lima

A luta de mulheres e homens se confunde com as suas histórias, 
que também podem ser revividas em experiências, quando são postas 
no papel. Ressignifi camos as nossas leituras e as nossas ações, quando, 
em poucas páginas, reiteramos alguns fatos da vida – luta do grande 
educador Paulo Freire. Honrosa luta, ora dele, ora nossa, como legado 
de quem procura descobrir e vivenciar as suas ideias. Nessa busca pe-
las primeiras palavras, refl etimos à sombra de uma árvore, aquela em 
que Freire aprendeu a ler e a escrever, e, ao rememorar experiências 
várias, nos brindamos com valiosas lições freireanas. Segundo Gadotti 
(2004, p. 20), num pré-escolar vivido, livre, despretensioso, Paulo 
Freire aprendeu a ler e a escrever com os pais, mas com as suas pró-
prias palavras, palavras de sua infância, palavras de sua prática e de sua 
experiência como criança. Paulo Freire (1989, p. 11) conta: “fui alfa-
betizado no chão do quintal de minha casa, à sombra das mangueiras, 
com palavras do meu mundo e não do mundo maior dos meus pais. 
O chão foi o meu quadro-negro; gravetos, o meu giz”. A natureza 
viva, que foi a sua primeira sala de aula, tornou-se o espaço em que 
Freire, ainda menino, constituiu a sua individualidade:

[a]quele quintal foi a minha imediata objetividade. Foi o meu 
primeiro não-eu geográfi co pois os meus não-eus pessoais fo-
ram meus pais, minha irmã, meus irmãos, minha avó, minhas 
tias e Dadá, uma bem-amada mãe negra que, menina ainda, 
se juntara à família nos fi ns do século passado. Foi com esses 
diferentes não-eus que eu me constituí como eu. Eu fazedor 
de coisas, eu pensante, eu falante. (Freire, 1995, p. 24-25)
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A partir de afetuosos registros da sua história, Freire (1995) evi-
dencia aos seus leitores/ouvintes que naquele lugar, onde repousa as 
suas estirpes, constituiu-se ser no mundo, cuja  identidade formou 
na experiência conectiva do diálogo com outro, diferentes não-ele, 
que possibilitaram aquele menino nordestino trilhar a sua trajetória 
existencial, em meio aquela realidade vivida, que lhe possibilitou se 
comprometer com a própria consciência crítica. A sua experiência 
de menino conectivo o marcou por toda a sua vida, como uma condi-
ção que permite ao ser humano, por meio de ligações com outro, a 
transformação da realidade que pode se apresentar como algo imu-
tável. Conforme salienta Freire (2000, p. 281, grifos nossos):

[a] minha experiência de menino, a que me refi ro dizendo 
que eu fui um menino conectivo, quer dizer uma espécie de 
conjunção entre os meninos de classe média (como eu) e 
os meninos camponeses, obreiros urbanos, que foram meus 
companheiros. Eu ligava uns aos outros.

A aprendizagem do menino conectivo, no chão fértil da sua práti-
ca como criança e da refl exão de sua experiência, admite compreen-
der que, segundo Mafra (2017, p. 43, grifos do autor), 

[...] é na originalidade dialético-dialógica de Freire que se 
constrói o arquétipo menino conectivo. Ele não exclui, mas 
incorpora os elementos do adulto. Resultante de dois con-
traditórios convergentes, desenha-se nessa imagem uma 
síntese coerente de Paulo Freire.  

Essa condição constituiu desde cedo em Paulo Freire o que seria os 
primeiros traços do eu-professor, cuja paixão pela profi ssão descobriu 
entre os 15 e os 23 anos de idade. Nas palavras de Freire (1986, p. 38): 

[e]nsinando, descobri que era capaz de ensinar e que gosta-
va muito disso. Comecei a sonhar cada vez mais em ser um 
professor. Aprendi como ensinar, na medida em que mais 
amava ensinar e mais estudava a respeito.
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Paulo Freire, que, com passar do tempo, ainda mais constituído 
como ser fazedor de coisas, pensante e falante se tornou voz conhe-
cida aos ouvidos de outros, diferentes não-ele, que não eram apenas 
pessoas envolvidas com a educação, integram-se ao grupo, diferen-
tes representantes da sociedade, empolgados com as suas ideias e 
com as suas propostas político-pedagógicas e de cultura popular, 
que de tão ousadas o levaram ao exílio. Cada memória afetuosa da 
terra da qual tanto se orgulhava, tornou-se referência espacial que 
o direcionou como ser errante e andarilho por distantes mundos: o 
das pessoas, o das culturas e o das ideias. 

Dentre tantas declarações, escolhemos uma afi rmação muito 
cara e forte de Paulo Freire: “é fundamental diminuir a distância 
entre o que se diz e o que se faz, de tal forma que, num dado mo-
mento, a tua fala seja a tua prática” (Freire, 2013, p. 61). Do nosso 
ponto de vista, infelizmente, essa postura ainda não é frequente em 
muitas escolas brasileiras. Há muitos sujeitos defendendo uma coisa 
e agindo exatamente como aquilo que sua defesa reprova. Freire 
(1978, p. 84) traça algumas considerações sobre esse comportamen-
to, nega-o veementemente e considera que o ensino em que a teoria 
destoa da prática impede o aluno de exercer o direito de conquistar 
a sua palavra. Conquistar a sua palavra é não se reduzir ao ato de 
repetir, no qual o professor vai depositando a palavra dele no aluno, 
como se o corpo consciente do aluno “fosse um depósito vazio a ser 
enchido por aquela palavra”. A conquista da palavra pelo aluno se 
nutre no seio do seu povo e se ressignifi ca enquanto ato criador, a 
partir de sua atividade produtiva e de sua cultura. 

Quando essa conquista não ocorre, por conta do fazer pedagó-
gico mecânico e memorizador, tal postura leva as pessoas, sobretudo 
as que estão envolvidas com/na educação, a “esclerosar-se na frieza 
sem alma de escolas burocratizadas” (Freire, 1978, p. 84). Ainda, 
em Freire (2013, p. 35), há a consideração de que o professor que 
“nega como falsa, a fórmula [...] ‘faça o que eu mando e não faça 
o que eu faço’” demonstra que “quem pensa certo está cansado de 
saber que as palavras a que falta a corporeidade do exemplo pouco 
ou quase nada valem. Pensar certo é fazer certo.”
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Desta forma, apoiados em Freire (1978), consideramos que 
as mulheres/os homens, o mundo e o conhecimento (incluídos aí 
os conhecimentos relacionados à língua/gem) se constroem num 
processo dinâmico de ação e refl exão, numa relação dialógica, ca-
minhando para mudanças. E, portanto, não se dão em separado, 
não podem ser vistos isoladamente. A educação libertadora efeti-
va-se nessa/dessa visão.

Para alcançar a prática libertadora, a que considera a lingua-
gem – o diálogo – como eixo de ação, é preciso diminuir as fi ssuras 
entre teoria e prática, a fi m de possibilitar o acesso ao poder eman-
cipatório que se encontra no trato linguístico dos sujeitos situados.
Quando se refere ao povo da Guiné-Bissau, Freire (1978) deixa 
claro que reconhecer o outro, por inteiro, passa por essa dinâmica 
de superar as arestas entre teoria e prática, especialmente, tendo em 
vista ações de descolonialidade (reconhecer o outro) e o reconheci-
mento de que o processo de educação bancária deve ceder lugar à 
educação libertadora.

Na esteira dessa refl exão, também consideramos cara a afi rmação 
(a defesa, a prática) de Freire (2013) de que no capitalismo liberal es-
tamos voltados quase que integralmente ao trabalho pedagógico e não 
nos damos conta de nossa prática. Assim, conseguimos separar o que 
não deveria ser separado, isto é, conseguimos dicotomizar a teoria da 
prática (ou vice-versa). Para Freire (2013), não é possível separar ação 
da refl exão teórica. Desse modo, entendemos que essa ideia de não 
separar a refl exão da ação prática, ao fi nal, indica que Freire (2013) 
quer nos mostrar que somos humanos – somos sujeitos e nos fazemos 
num processo contínuo entre espaço e tempo/tempo e espaço.

Também, a forma usada por Freire para escrever, em quase todas 
as obras que ele publicou, tem um quê de fala, uma alta performan-
ce que une escrita e oralidade para nos lembrar que a representação 
que separa as duas atividades pode ser redimensionada e se fazer 
igualmente aquela que permite ver tais atividades como unidas, fei-
tas num contínuo dialético/dialógico. 
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Tencionamos como já demonstramos, tratar das nossas leituras 
sobre a prática-teoria de Paulo Freire, especialmente com relação às 
contribuições que elas têm dado ao grupo de professores de língua 
portuguesa, grupo no qual estamos inseridos. Assim sendo, trata-
mos de como aprendemos com Freire a ler um pouco sobre as pos-
sibilidades de, a partir da nossa posição responsável e responsiva de 
professores de língua portuguesa1, contribuir com a/na construção 
de um processo de educação que lute contra formas de opressão e 
busca construir socialmente uma educação para a liberdade. 

Para tanto, discutimos as ideias freireanas por meio de aborda-
gem qualitativo-interpretativista, inter-relacionadas com a exempli-
fi cação e a explanação de registros de atividades de leitura e escrita, 
provenientes da interpretação do conto Tentação de Clarice Lispec-
tor (1999), em um colégio de período integral da rede pública de 
Goiânia. As referidas atividades servem de base para as nossas refl e-
xões acerca da compreensão de Freire sobre a relação entre a teoria e 
a prática, tema de refl exão neste capítulo.

Em primeiro plano, abordamos como a proposta educativa de 
Freire estabelece a relação da linguagem, homem e mundo e como 
esses elementos se integram a um sistema de ação. Isso nos permite 
compreender o que Freire denomina como sendo práxis, que vai ao 
encontro de uma sistemática de inter-relação entre teoria e prática. 
Em segundo plano, tratamos da separação entre intelectualidade e 
não intelectualidade; sobre o discurso da falsa neutralidade frente à 
realidade e sobre o inacabamento, que é próprio da experiência vital 
do ser. Por fi m, discutimos como a articulação dialética entre teoria e 
prática, ou seja, um continuum teoria-prática, pode adicionar às aulas 
de língua portuguesa uma “pulsão de vida” e, dessa forma, cooperar 
na constituição de uma educação como prática de liberdade. 

1. As aproximações do pensamento de Freire com outros autores, tais como Bakhtin 
e Vygotsky, são realizadas em alguns capítulos deste livro. Não as repetimos em 
nosso capítulo, mas, advertimos, em alguns momentos, há o uso de conceitos-
-palavras que geram referências a esses autores especifi camente, mas também a 
outros de outras tantas áreas que lidam com refl exões sobre o sujeito. 
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Na escola, teoria e prática do homem, da linguagem e 
do mundo

Freire (1979b) considera que linguagem, homem e mundo fa-
zem parte de um sistema de ação que se movimenta de acordo com 
a movimentação de cada um desses elementos, isto é, na medida 
em que o homem transforma a linguagem, é por ela transformado. 
E, na altura em que produz no mundo, é também produzido por 
esse mundo. A ação humana que objetiva a linguagem e o mundo 
é aquela que se dá espaço-temporalmente, a ponto de fazer o indi-
víduo se tornar “homem história”, um ser que, diferentemente dos 
outros seres vivos, vive na relação com os homens, com a linguagem 
e com o mundo num contínuo ato de se refazer ativamente e não 
apenas lutando para se adaptar. Dessa forma, a vida é, antes de tudo, 
um diálogo entre o ser humano e seu mundo-linguagem ou lingua-
gem-mundo. Essa (rel)ação, ao extremo, é a que Freire denomina de 
práxis, ou seja, a relação entre teoria e prática.

A ação de sujeitos sócio-históricos que objetiva a linguagem e 
o mundo possibilita que as suas consciências sobre o seu mundo 
imediato possam passar de consciências ingênuas para um estado 
exemplar de crítica e de transcendência, ou seja, para um estado 
exemplar de refl exão e ação sobre o mundo, no qual mulheres e 
homens estarão comprometidos na luta por liberdade e transforma-
ção (Freire, 1987). O que Freire denomina como práxis, em grande 
medida histórica e social, conduz os seus adeptos a uma ação de 
ousadia, uma vez que se trata de agir e refl etir para uma educação 
humanista e libertadora que busca 

[...] uma forma de intervenção no mundo. Intervenção que 
além dos conhecimentos dos conteúdos bem ou mal ensi-
nados e/ou aprendidos implica tanto o esforço de reprodu-
ção da ideologia dominante quanto o seu desmascaramento.
(Freire, 2013, p. 98, grifos do autor)

Ao núcleo desta discussão, apresentamos registros de atividades 
de leitura e escrita que servem de base para algumas refl exões sobre a 
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educação libertadora, a fi m de vislumbrar a práxis, a qual pressupõe 
mulheres e homens que agem, refl etem e, ao refl etirem, agem para 
criar, intervir e transformar o mundo.

As mencionadas atividades educativas foram desenvolvidas no 
contraturno escolar, com alunos do ensino médio, em um colégio de 
período integral, da rede pública de Goiânia. Trata-se de uma ofi cina 
de leitura e escrita e que tinha como objetivo melhorar a utilização do 
tempo suplementar na escola. Para tanto, alguns professores do colé-
gio organizaram ofi cinas que fossem enriquecedoras e que atendessem 
aos interesses do público-alvo. A ofi cina se chamava “Novas leituras e 
criativos escritos”, ocorria em todas as quartas-feiras, das 14h às 16h, 
e atendia simultaneamente alunos de todas as séries do ensino médio. 

As atividades de leitura e escrita propunham enfatizar a cons-
cientização e a visão crítica do aluno. Isso decorria de uma insistente 
constituição de um espaço dialógico em que a participação efetiva 
de todos era fundamental. Para tanto, existia a preocupação em va-
lorizar a consciência cultural dos alunos, uma vez que a construção 
de signifi cados vinculava-se ao reconhecimento do contexto local 
e social do aluno para a conquista da própria palavra. Eram feitas 
leituras individuais e coletivas de textos literários e não literários. 
Em seguida, eram propostas recriações dos textos lidos, que, nor-
malmente, expressavam apreciações pessoais dos alunos. 

No entanto, havia entraves que continuamente teriam que ser 
contornados. O colégio dispunha de poucos recursos pedagógicos, 
bem como, os espaços físicos do colégio (que antes funcionava só 
no período matutino) eram ainda pouco adaptados para atender 
alunos num período integral. As salas de aula eram pouco adapta-
das para as horas mais quentes do dia e não havia salas de leitura e 
de informática que poderiam servir de espaço educativo para mo-
mentos de estudos. As máquinas de fotocópias só eram utilizadas 
para as cópias de avaliações. Os materiais de leitura utilizados para 
trabalhar com os alunos, principalmente, para aqueles momentos, 
eram escolhidos conforme a maior disponibilidade de exemplares 
que pudessem ser encontrados na biblioteca. 
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Durante o início do segundo semestre do ano 2017, foi reali-
zada a leitura de alguns textos do livro A Legião Estrangeira, uma 
antologia de contos de Clarice Lispector (1999). Havia à disposi-
ção 6 exemplares do livro que foram divididos entre 12 alunos que 
frequentavam a ofi cina. Transcrevemos, adiante, alguns registros 
dessas atividades. Tais registros eram feitos para possível refl exão, 
discussão em grupo e avaliação do trabalho realizado durante as 
ofi cinas; os professores tinham a preocupação de registrar recor-
tes das aulas, falas oriundas da escuta cotidiana. Segundo Freire 
(1982), o ato de registrar incorpora-se aos atos críticos de observar 
e de estudar, pois se torna uma maneira de o professor se afastar 
epistemologicamente de sua prática, a fi m de repensar sobre as pró-
prias certezas e desconfi anças e mobilizar refl exões.

Uma interessante constatação sobre essa atividade de leitura e 
escrita é que as histórias se irmanam e se completam. Freire (1995, 
p. 15) afi rma que a natureza viva do Nordeste o acompanhou por 
toda a vida, representada, principalmente, pelas boas-vindas que as 
sombras aconchegantes das árvores sempre dão a quem chega, 

[...] em íntima relação com árvores, minha memória não 
poderia deixar de estar repleta de experiências de sombras. 
Marcada por um gosto especial pelas sombras, que as gentes 
nascidas nos trópicos cedo incorporam e dele falam como 
se tivessem com ele. 

Assim também na escola goianiense, à sombra de três enfi leira-
das árvores de Sibipirunas, ainda sem as suas fl orações amarelas exu-
berantes, acontecia a ofi cina, devido ao calor intenso, característico 
dos meses de estiagem no centro-oeste brasileiro. Sentados em volta 
de duas mesas de madeira, atentos ao fazer coletivo, a professora leu 
para e junto com os alunos o conto Tentação, de Clarice Lispector 
(1999), o qual reproduzimos na sequência:
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Texto 12

Tentação
Ela estava com soluço. E como se não bastasse a claridade das duas horas, ela era ruiva.
Na rua vazia as pedras vibravam de calor — a cabeça da menina fl amejava. Sentada 
nos degraus de sua casa, ela suportava. Ninguém na rua, só uma pessoa esperando 
inutilmente no ponto do bonde. E como se não bastasse seu olhar submisso e 
paciente, o soluço a interrompia de momento a momento, abalando o queixo 
que se apoiava conformado na mão. Que fazer de uma menina ruiva com soluço? 
Olhamo-nos sem palavras, desalento contra desalento. Na rua deserta nenhum 
sinal de bonde. Numa terra de morenos, ser ruivo era uma revolta involuntária. 
Que importava se num dia futuro sua marca ia fazê-la erguer insolente uma cabeça 
de mulher? Por enquanto ela estava sentada num degrau faiscante da porta, às 
duas horas. O que a salvava era uma bolsa velha de senhora, com alça partida. 
Segurava-a com um amor conjugal já habituado, apertando-a contra os joelhos.
Foi quando se aproximou a sua outra metade neste mundo, um irmão em 
Grajaú. A possibilidade de comunicação surgiu no ângulo quente da esquina, 
acompanhando uma senhora, e encarnada na fi gura de um cão. Era um basset
lindo e miserável, doce sob a sua fatalidade. Era um basset ruivo. 
Lá vinha ele trotando, à frente de sua dona, arrastando seu comprimento. 
Desprevenido, acostumado, cachorro.
A menina abriu os olhos pasmada. Suavemente avisado, o cachorro estacou diante 
dela. Sua língua vibrava. Ambos se olhavam.
Entre tantos seres que estão prontos para se tornarem donos de outro ser, lá estava 
a menina que viera ao mundo para ter aquele cachorro. Ele fremia suavemente, 
sem latir. Ela olhava-o sob os cabelos, fascinada, séria. Quanto tempo se passava? 
Um grande soluço sacudiu-a desafi nado. Ele nem sequer tremeu. Também ela 
passou por cima do soluço e continuou a fi tá-lo.
Os pelos de ambos eram curtos, vermelhos.
Que foi que se disseram? Não se sabe. Sabe-se apenas que se comunicaram 
rapidamente, pois não havia tempo. Sabe-se também que sem falar eles se pediam. 
Pediam-se com urgência, com encabulamento, surpreendidos.
No meio de tanta vaga impossibilidade e de tanto sol, ali estava a solução para a 
criança vermelha. E no meio de tantas ruas a serem trotadas, de tantos cães maiores, 
de tantos esgotos secos — Ia estava uma menina, como se fora carne de sua ruiva 
carne. Eles se fi tavam profundos, entregues, ausentes de Grajaú. Mais um instante 
e o suspenso sonho se quebraria, cedendo talvez à gravidade com que se pediam.

2. Fonte: Lispector, Clarice. Tentação. In: Lispector, Clarice. A Legião Estrangeira. 
Rio de Janeiro: Rocco, 1999, p. 42-44.
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Mas ambos eram comprometidos.
Ela com sua infância impossível, o centro da inocência que só se abriria quando 
ela fosse uma mulher. Ele, com sua natureza aprisionada. 
A dona esperava impaciente sob o guarda-sol. O basset ruivo afi nal despregou- 
-se da menina e saiu sonâmbulo. Ela fi cou espantada, com o acontecimento nas 
mãos, numa mudez que nem pai nem mãe compreenderiam. Acompanhou-o 
com olhos pretos que mal acreditavam, debruçada sobre a bolsa e os joelhos, até 
vê-lo dobrar a outra esquina.
Mas ele foi mais forte que ela. Nem uma só vez olhou para trás.

Em cada prática de leitura na escola, exige-se, portanto, que os 
textos que apresentamos aos nossos alunos possibilitassem o con-
fronto, a ação de sujeitos sócio-históricos que busquem problemati-
zar e refl etir com/sobre o escrito na conquista de suas palavras. No 
entanto, no bojo das separações que não deveriam acontecer, uma 
é muito cara à educação escolar. A separação entre intelectualidade 
e não intelectualidade. A separação dos que sua palavra e dos que 
devem ser silenciados. A segregação dos que podem conquistar sua 
palavra e dos que devem repetir a palavra conquistada pelo outro. 
Há, de acordo com Freire,

todo um sistema educacional para manter este status. Essas 
sociedades não são tecnológicas, são servis. Há uma dicoto-
mia entre o trabalho manual e o intelectual. Nestas socieda-
des nenhum pai gostaria que seus fi lhos fossem mecânicos 
se pudessem ser médicos, mesmo que tivessem vocação para 
mecânicos. Consideram o trabalho manual degradante; os 
intelectuais são dignos e os que trabalham com as mãos são 
indignos. (Freire, 1979a, p. 18)

No rol da intelectualidade, cabe perguntar como fi cam os não 
intelectuais? Como podem ganhar vida os conhecimentos sistemati-
zados nas ruas, nos grupos sociais e nas sociedades minoritárias que 
compõem o nosso país? Onde está a escola que parte do conheci-
mento prévio e o eleva ao status de conhecimento válido? Qual será a 
posição daqueles alunos diante da leitura daquele texto de reconhe-
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cida qualidade literária? Segundo Freire (1987), a escola ainda está 
separada no plano da idealização de algumas pessoas e, em seu lugar, 
temos uma prática pedagógica que engaveta tudo em compartimen-
tos controlados. Em certa medida, ainda vivemos o projeto de edu-
cação bancária, o qual, conforme Freire (1987), visando satisfazer 
os interesses dos opressores, minimiza ou anula a criação dos educa-
dores, consequentemente, dos alunos. Esse tipo de educação pauta-
-se no “humanitarismo”, apregoado numa falsa generosidade para 
manter a situação dos “provedores”, os quais reagem contra qualquer 
tentativa de uma educação libertadora, de uma educação que consi-
dere sujeitos do fazer todos os envolvidos nos processos de formação.

Todavia, em âmbito escolar, desengavetar o que se ensina pode 
causar certo desconforto, principalmente, ao estimular que todos os 
alunos tenham voz e um lugar em sala de aula para se posicionar. 
Nenhuma voz em completo silêncio. Sendo assim, é necessário se 
perguntar: por que existem vozes que são quase sempre ouvidas? 
Será que essas mesmas vozes repetem e atuam como um vigor na 
manutenção do status quo? O professor, nesse contexto, deve ser 
aquele que instiga, que motiva, que desafi a e que orienta o discurso 
para que se possa aproveitar todas as potencialidades desse processo 
e não apenas estimule os alunos mais falantes e participativos cujas 
vozes sempre são ouvidas em detrimentos das vozes dos alunos que 
permanecem em silêncio, ou que foram silenciadas. As ações de ou-
vir e valorar a fala do outro são essenciais na construção do repertó-
rio de saberes dos docentes e de todos os alunos. 

É necessário vencer o silêncio. Sobre a atividade de leitura do 
conto Tentação de Clarice Lispector (1999), inicialmente, os alunos 
fi caram relutantes em falar. Segundo os registros da professora3:

[a]pós a leitura do conto, a professora estimulou a todos a se 
expressar e dizer o que acharam do texto. Depois de alguns 
instantes de silêncio, uma garota disse que o conto é bonito, 
apesar da história em si, parece-lhe um pouco boba, mesmo 

3. Vale salientar que a professora opta por registrar os fatos numa posição de obser-
vadora, a fi m de preservar um distanciamento em relação aos momentos relatados.
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assim afi rmou que gostou bastante do texto. A professora 
prosseguiu com uma pergunta silenciadora: por que o título 
do conto é Tentação? Um aluno pediu calma à professora e 
afi rmou que ainda não tinham chegado nesse patamar. En-
tão, ela perguntou: o que à primeira vista pode chamar a aten-
ção do leitor no texto? Uma aluna disse que foi a cor vermelha, 
que está por todos os lados, o brilho, a temperatura quente 
que podia sentir na pele. Um outro aluno completou que 
ali estavam sentindo literalmente a temperatura do conto. 
A professora concordou e chamou a atenção para escolhas 
das palavras que provocam no leitor essas sensações. Outro 
aluno perguntou: qual era a personagem principal do conto, a 
menina ou o basset? Os outros alunos o repreenderam dizen-
do-lhe que era óbvio que era a menina. Continuou analisan-
do que, naquele caso, tinha um pouco de dúvida, mesmo 
ele sendo um animal, pois, sem o cachorro, a história fi ca 
sem sentido. Parece que, sem ele, a menina nem existe. Fez 
uma comparação que seria como quando a gente vai se ver 
no espelho, dessa forma, a menina é a imagem a ser refl etida 
e o basset o refl exo. Os colegas continuaram a repreendê-lo 
e pediram a ele que parasse de complicar as coisas, pois a 
menina é a protagonista. Ainda complementaram pedindo 
que se lembrasse da fala da professora em aulas anteriores: 
que todo o confl ito gira em torna da protagonista. (Registros de 
aula, 17/08/2017- grifos da professora)

A leve censura sofrida pelo garoto possibilita-nos refl etir sobre 
a separação entre uma educação que liberta e uma que aprisiona. 
A educação bancária cumpre bem seu papel de construir a ideia de 
um mundo harmonioso e equilibradamente feito para que as pessoas 
vivam separadamente o que se há para viver em cada estrato social 
ou em cada vida individual. Assim, ao invés de desvelar o mundo, 
o ensino da leitura e da escrita constrói um mundo sem vida, com 
personagens que não encontram e nem fazem sentidos complexos, 
mas funcionam para manter os sentidos em separado. Por isso, a 
repetição ad infi nitum de formas como “Ada deu o dedo ao urubu” 
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ou “Ada deu o dedo à arara” (Freire, 2013, p. 35), no caso, a ideia es-
tabilizada de que “todo confl ito gira em torna da protagonista”  serve 
para dissipar qualquer pensamento perigoso, pensamentos estes que 
podem fazer dizer, por exemplo, que somos iguais. Pensamentos que 
podem desestabilizar conhecimentos outrora arquivados. O desequi-
líbrio é perigoso. Os garotos, baseados na voz da professora, deten-
tora do conhecimento legitimado, buscam fugir dessa discussão que 
poderia, quem sabe, criar uma nova realidade e possibilitar que as 
vozes tenham certo grau de equiparação. Fica evidente que boa parte 
dos alunos considera que o que a professora ensina não precisa ser 
refl etido, contestado e analisado. Retomando os registros de aula:

[a] professora, no entanto, disse que sem dúvida, a obser-
vação do aluno era importante, porque parece que todas as 
ações se desenvolvem em torno da menina, mas a história 
só ganha força quando o basset aparece. Prosseguiu dizendo 
que o cachorro é uma personagem tão importante que ele 
dá maior grau de complexidade ao enredo, parece auxiliá-la 
na busca de algo.  Um aluno disse que a menina busca por 
algo, mas ele ainda não sabia dizer exatamente o que era. 
Ele completou falando que ela nem parece uma criança, 
pois, isso de fi car na porta pensando na vida parece coisa de 
gente mais velha. Continuou afi rmando que as crianças que 
fi cam paradas na porta de casa, normalmente fi cam brin-
cando, com qualquer coisa, até mesmo com uma pedrinha 
no chão. Concluiu a fala se arriscando a assegurar que a 
personagem não é uma menina. 
A professora pediu que prestassem atenção que o foco narra-
tivo é em terceira pessoa e isso infl uencia no modo como ve-
mos a personagem. Seguiu perguntando sobre a presença da 
bolsa de alça partida, objeto que sempre acompanhava a me-
nina. Uma aluna disse que a bolsa tinha um valor sentimental 
para menina, podia ser de alguém que ela sentia saudade, ou 
era como se fosse uma amiga que a acompanhava. Lembrou-
-se de quando era criança e que sempre carregava uma boneca 
velha e descabelada e de como ela a fazia se sentir mais segura. 
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Principalmente, quando estava num lugar desconhecido. Um 
aluno completou que a menina era estrangeira e que estava 
começando a se adaptar com aquele novo lugar, onde todos 
são fi sicamente diferentes dela, talvez, por isso a insegurança. 
Seguiu o comentário dizendo que a menina e o basset são 
iguais e é engraçado como isso os deixam maravilhados um 
pelo outro, até o tempo fi ca incerto. A professora interro-
gou: será que a tentação é se identifi car com o cachorro? O que 
justifica o título do conto? Contudo, aquela insistência da pro-
fessora em indagar sobre o título do conto começou a inco-
modar os alunos, que fi caram afl itos pela resposta legitimada 
e correta da professora. Eles queriam que houvesse logo uma 
resposta que pudesse neutralizar as coisas.
Como sugestão, dois alunos pediram que a professora trou-
xesse algumas questões de simulado de múltiplas escolhas 
para que eles pudessem saber exatamente o que era real-
mente importante saber sobre o conto. (Registros de aula, 
17 ago. 2017, – grifos da professora)

Trata-se do repouso na neutralidade impossível. Nas palavras de 
Freire (1979a), a neutralidade é uma forma de palavrório usada como 
ponto de fuga do mundo, onde se encontram a realidade e o homem 
concretos. Ao contrário dessa fuga, Freire (1979a) nos conclama a 
fazermos o compromisso com a existência humana, a nos ensopar de 
água no comprometimento verdadeiro das águas da vida, a sermos 
corajosos, pois, para enfrentar a dominação que se impõe também no 
discurso de neutralidade, é preciso encarar a realidade. Assim,

A neutralidade frente ao mundo, frente ao histórico, fren-
te aos valores, refl ete apenas o medo que se tem de revelar 
o compromisso. Esse medo quase sempre redunda de um 
“compromisso” contra os homens, contra sua humanização, 
por parte dos que se dizem neutros. Estão comprometidos 
consigo mesmos, com seus interesses ou com os interesses 
dos grupos aos quais pertencem. E como este não é um com-
promisso verdadeiro, assumem a neutralidade impossível. 
(Freire, p. 1979a, p. 9)



Paulo Freire: perspectivas das ideias freireanas no ensino-aprendizagem de línguas

189

Sendo assim, para a humanização, para a construção de uma edu-
cação da libertação, o discurso não pode se dar em separado do real. 
No entanto, os alunos acostumados com o falseado discurso da neu-
tralidade, acusam a sua falta. A força do momento de embate com o 
texto ainda era pouco valorizada pelos alunos, eles queriam anotar 
em seus cadernos a palavra conquistada pelo outro, na qual pudessem 
anotá-la e repeti-la futuramente com o objetivo de ingressar em uma 
universidade. Seriam questões baseadas em fragmentos de textos de 
Clarice, nas quais eles deveriam encontrar a afi rmação correta que 
pouco faz sentido real para os alunos. Com “treinamento correto”, 
“com um pouco de sorte”, acertariam que a autora, por meio de uma 
prosa intimista e de sondagem psicológica do indivíduo, retrata dra-
mas existenciais. Isso direciona as práticas de leitura em contexto es-
colar para o caminho inoperante, devido à fuga possibilitada pelo po-
deroso discurso da neutralidade, que continua sendo um dos grandes 
desafi os enfrentados pelos professores em sala de aula.

Sendo assim, reiteramos Freire (2013, p. 40) ao afi rmar que 
o “discurso teórico necessário à refl exão crítica, tem de ser de tal 
modo concreto que se confunda com a prática”.  Essa não separação 
permite a corporifi cação da palavra pelo exemplo e nega a forma 
esclerosada de conduta tão conhecida nos corredores da educação 
bancária: “faça o que digo e não o que eu faço”. Essas palavras vazias 
da corporeidade dos exemplos não agregam valores morais, nelas 
“faltam a corporeidade do exemplo [e, por isso,] pouco ou quase 
nada valem” (Freire, 2013, p. 35), apesar do valor que ainda é dado 
a essas práticas vazias. Talvez, por isso, o momento de conquista de 
sua palavra pelos alunos na ofi cina era um tanto desconfortável. 
Retomando os registros da professora: 

O mesmo aluno que perguntou sobre a protagonista rebate 
a sugestão dos outros alunos e lembra aos colegas que aquele 
tipo de atividade poderia ser feita na aula tida como normal. 
Naquela ofi cina, era um momento diferente, pois o texto 
realmente era lido por todos e não só se ouvia falar da leitura 
quando a professora apresentava o texto em sala de aula.
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Observação: é interessante e, de certa forma, frustrante perceber 
que aquele tipo de atividade ainda não é visto como algo normal.
(Registros de aula, 17 ago. 2017, – grifos da professora)

No entanto, algo diferente se constituía alicerçado na ideia de 
não separar as coisas – homem, mundo, linguagem x teoria e prática 
– ao fi nal nos dá a dimensão da inconclusibilidade do ser, da vida 
em progresso, da linguagem dinâmica e do homem vivo. Finalmen-
te, uma aluna arrematou a leitura do conto, com um importante 
achado para aquele grupo: 

[...] a grande tentação seria a vontade de ter para si um ca-
chorro que não era seu, por causa da irresistível vontade de 
ter alguém ao seu lado que pudesse se identifi car. Um aluno 
adicionou a conclusão uma reticência, disse que, para saber 
mais, era necessário saber o que se passa na cabeça da menina, 
porque a história toda era contada pela visão do narrador, não 
da menina. Concluiu que talvez lendo em outra hora a lei-
tura, comparando com outros contos que ainda seriam lidos 
da autora, poderiam compreender ainda mais sobre o conto. 
(Registros de aula, 17 ago. 2017, – grifos da professora)

A leitura se fortalece no inacabamento, nas inúmeras possibilida-
des de futuras experiências concretas, no reconhecimento da sensibi-
lidade dos alunos para os sentidos construídos num processo que os 
levam a observar e a comparar as próprias experiências com os textos. 
Segundo Freire (2013, p. 57), o inacabamento é próprio da experiên-
cia vital e essa experiência também inconclusiva é que deve direcio-
nar a educação humana, escolar ou não, entre os homens, pois:

Na inconclusão do ser que se sabe como tal, que se funda a 
educação como processo permanente. Mulheres e homens se 
tornaram educáveis na medida em que se reconheceram ina-
cabados. Não foi a educação que fez mulheres e homens edu-
cáveis, mas a consciência de sua inconclusão é que gerou sua 
educabilidade. É também na inconclusão que nos tornamos 
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conscientes e que nos inserta no movimento permanente de 
procura que se alicerça na esperança. (Freire, 2013, p. 57)

Assim, dos muitos legados de Freire, interessa-nos este que con-
clama o repensar da separação do que não se deveria separar, sobre-
tudo na escola. Assim, a linguagem que entra (entraria) na escola 
durante as aulas de português é a língua viva, inconclusa, pulsante e 
cambiante e deve ser vista como tal. Também o projeto de educação 
de base é (seria) aquele pensado com o sujeito, e não o que é (era) 
elaborado sobre o sujeito ou para o sujeito, com vistas a silenciá-lo e a 
neutralizá-lo, isto é, deixá-lo sem voz e sem ação, inserindo-o, assim, 
“dolorosamente no mundo do processo. Mudo e quieto diante de uns 
tantos que, só eles, podem e sabem falar. Mudo e quieto, recebendo 
coisas das que, só eles, sabem pensar e fazer” (Freire, 2003, p. 14).

A visão freireana de teoria-prática no ensino-aprendizagem 
de língua portuguesa

Nas seções anteriores, percebe-se que há uma articulação dialéti-
ca entre teoria e prática. Essa relação, segundo Freire (1978 e 2013), 
realiza-se a partir da interdependência entre teoria e prática, processo 
no qual se constrói entre elas uma identidade assentada no confl ito, 
na contradição. Sendo assim, é possível postular o continuum teoria-
-prática defendido por Freire como forma de entender o ensino, a 
pesquisa e a vida sem a separação do objeto estudado do seu con-
texto, pois essa separação pode comprometer muito o processo de 
conhecimento e, consequentemente, o próprio conhecimento.

No ensino de língua portuguesa, também percebemos que essa 
indicação tem validade. A separação entre forma e conteúdo é uma 
das primeiras formas de desconsiderar os sentidos construídos na 
vida cotidiana dos sujeitos que se submetem ao estudo escolar da 
lingua(gem). Atento a essa prática comum, Freire (1989) afi rma que 
(I) a escola desconsidera a leitura de mundo dos estudantes; (II) 
afasta-se da prática que leva os alunos a atribuir sentidos aos varia-
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dos signos acionados nos processos de atividade interlocutiva, na 
comunicação e na constituição de subjetividades; e (III) cria uma 
língua estranha/distante/imanente/sufi ciente em si mesma para 
controlar a sala de aula. No exemplo de prática de leitura, analisa-
do na seção anterior, observamos, em certo grau, resquícios dessas 
práticas, principalmente, na forma como os alunos recepcionam a 
maneira como a professora procura conduzir a leitura do conto.

Para Freire (1987), ao se considerar o continuum teoria-prática, 
é possível adicionar às práticas de leitura e escrita na escola uma 
“pulsão de vida” e, com isso, colaborar na construção de uma edu-
cação como prática de liberdade. A liberdade passa pela consciência 
crítica que consegue ler consciente e concretamente o mundo. Con-
siderar que a leitura do mundo precede às demais leituras é uma 
forma de defender na sala de aula ou em outros contextos o prota-
gonismo social e cognitivo dos alunos na construção teórico-prática 
do conhecimento. É uma forma de dar voz e espaço de falas aos 
alunos, os quais, certamente, têm muito a falar sobre as percepções 
que possuem de seus mundos e de como vivenciam as atividades de 
subjetividades em seus locais de pertencimento. Enfi m, adotar nas 
aulas a postura de se mover no continuum teoria-prática é, enfi m, 
se fi liar às atividades ou ações de uma educação dialógica, pautada 
na valorização dos sujeitos e realizada a partir de situações crítico-
-problematizadoras das realidades sociais, culturais e políticas.

Assim, o diálogo é o eixo fundamental para a articulação da 
teoria-prática-teoria (prática-teoria-prática) na esfera do mundo 
vivido e, obviamente, no tempo-espaço da escola. Também, o diá-
logo é essencial para que seja diminuída “a distância entre o que 
se diz e o que se faz” e, dessa forma, possa acontecer a fusão entre 
teoria e prática (Freire, 2013, p. 61).

Assim, nos estudos sobre leitura e escrita, Freire (1989) consi-
dera que as construções de conhecimento a partir de textos devem 
ser amparadas na concepção dialética que conjuga professor e aluno 
numa ligação dinâmica orientada pela prática-teoria num processo 
de construção coletiva de sentidos, de discursos. A construção de 
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conhecimento alicerçada numa concepção dialético-dialógica entre 
sujeitos instigou a produção escrita decorrente da leitura do conto 
Tentação de Clarice Lispector (1999). A partir da afi rmação do garo-
to de que para saber mais coisas sobre a protagonista era necessário 
conhecer o que povoa os pensamentos da menina, a professora pro-
pôs que, baseados no conto, escrevessem outra versão do texto, na 
qual iriam mudar o foco narrativo do conto para primeira pessoa. 
Abaixo, temos um exemplo de um dos textos escritos pelos alunos.

Imagem 1. Texto produzido por aluna do 3º ano do ensino médio
Fonte: Acervo da professora.

Como podemos perceber, o texto não é apenas um produto des-
vinculado do processo que pode ocorrer em qualquer relação peda-
gógica, não é apenas uma mera versão em primeira pessoa do texto 
lido, pois podemos notar toques de criatividade e de autonomia 
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na produção textual. Existe uma nova construção criativa do tex-
to narrativo. As discussões anteriores sobre o conto são elementos 
presentes na construção narrativa da aluna: a sensação do calor; a 
introspecção; a percepção incômoda causada por ser diferente dos 
outros; a menina agora é uma garota, talvez por isso a bolsa velha de 
alça partida foi omitida. A estudante autora (re)cria uma nova histó-
ria e se imprime no conto. Há um posicionamento que nos permite 
perceber que a discussão realizada, isto é, a aproximação entre teoria 
e prática, está presente no texto escrito, produto de uma coletivida-
de específi ca que fora construída na escola. Há um mundo desvela-
do que toma corpo e voz. O diálogo anterior à prática de escrita na 
escola embasa os dizeres dos alunos e, quanto mais eles conquistam 
a própria palavra, marcam a escrita com autonomia e revelam uma 
produção construída em sala de aula, no caso, especifi camente, à 
sombra de uma árvore. Freire nos faz ver que “o conhecimento mais 
sistematizado é indispensável [...] mas esse conhecimento deve per-
correr os caminhos da prática” (Freire; Nogueria, 1993, p. 25) para 
que a leitura e a escrita tenham sentido e sejam usadas para a cons-
trução da liberdade, da autonomia, dos envolvidos no processo de 
ensino-aprendizagem de línguas.

Ao chamar a atenção para a instauração do continuum teoria-
-prática nas aulas de língua portuguesa, compreendemos a afi rmação 
de Freire (1993) de que não devemos separar a palavra do mundo, 
haja vista que aquela é fruto da relação homem-linguagem-mundo, 
das relações de existência de todas as vidas. A palavramundo é um 
conceito cheio da ideia de não separação entre teoria e prática. Assim 
sendo, também não se concebe que seja possível separar o ensino 
da aprendizagem, “o ato de ensinar do ato de aprender”. Portanto, 
no ensino-aprendizagem, há de se articular a diferenciação e a fu-
são, buscando não separar, mas adicionar ao fazer outra via de ação, 
aquela que admite o continuum teoria-prática para além da crítica, 
fazendo também desta uma ação a mais na práxis da libertação.
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Considerações fi nais

Nestas considerações fi nais, somos levados a dizer que elas são 
inconclusas e recursivas, circulam-se entre as palavras anteriores, e 
serão fortalecidas em/com leituras posteriores. As primeiras palavras 
se assentaram sob a sombra de uma árvore, lugar da memória, que 
Paulo Freire, repetidas vezes em seus textos, retoma-o afetuosamente, 
trazendo à margem as relações constitutivas, que baseadas nas suas 
ações pessoais e práticas de vida, elucidam suas opções e concepções 
como um ser fazedor de coisas, ser pensante e falante em educação. 
Com esses galhos resistentes de vida e luta, buscamos construir neste 
capítulo uma ponte sobre a imprescindível coexistência entre a teoria 
e a prática que nos permite pensar sobre uma educação formadora 
e transformadora. À sombra de uma árvore, espaço de relações dia-
lógicas com o não-ele, Freire constituiu a sua identidade de menino 
conectivo que nos possibilita recriar a nossa identidade, devido as ca-
pacidades inerentes do ser humano de agir e de refl etir.

Assim, é na inserção crítica na história, por meio das experiên-
cias, que o ser humano se desenvolve. É mediante um processo de 
ação-refl exão na forma como compreende a realidade que os sujei-
tos são habilitados a transformar o mundo. Conforme afi rma Freire 
(2016, p. 20-21):

[a]ssim, como não há homem sem mundo, nem mundo 
sem homem, não pode haver refl exão e ação fora da rela-
ção homem – realidade. Esta relação homem – realidade, 
homem – mundo, ao contrário do contato animal com o 
mundo, como já afi rmamos, implica a transformação do 
mundo, cujo produto, por sua vez, condiciona ambas, ação 
e refl exão. É, portanto, através de sua experiência nestas 
relações que o homem desenvolve sua ação-refl exão, como 
também pode tê-las atrofi adas. Conforme se estabeleçam 
estas relações, o homem pode ou não ter condições obje-
tivas para o pleno exercício da maneira humana de existir.
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A partir do compromisso com a realidade, procuramos deixar 
claro no texto que teoria e prática inexistissem sem as relações cons-
titutivas entre uma e outra. No entanto, o que nos causam as separa-
ções? Elas nos fragmentam e nos atormentam, (de)situam-nos e nos 
fazem encontrar caminhos parciais de compreensão de nós mesmos. 
A separação nos tira do eixo do divíduo e nos joga na emaranhada 
rede capitalista de indivíduos individuados-individualistas e, conse-
quentemente, em busca da infelicidade alheia e da nossa própria. O 
desafi o é manter o diálogo entre teoria e prática e não o de anular 
ou escolher essa ou aquela como melhor ou menor.  Trata-se de um 
processo de interação empenhada numa constituição do conheci-
mento que se movimenta pelo estreitamento dos liames entre teoria 
e prática, sem se esquecer do sentido humano. Assim, “[a] educação 
é comunicação, é diálogo, na medida em que não é a transferência 
de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores que buscam a 
signifi cação dos signifi cados” (Freire, 1992, p. 69). A práxis é feita 
por esse diálogo, a escola pode se valer do diálogo. 

Dessa forma, como explica Mafra (2017, p. 201, grifo do autor):

[a] práxis em Freire é assim a conectividade radical de 
quem escreve sobre o real não para fi ns contemplativos, 
mas para criar as condições sobre como operar no mundo 
e não ser por ele operado. Se toma a pedagogia como ci-
ência da educação, quer dizer, da transformação, é porque 
Freire entende que a coerência deve resultar da conexão 
entre a teoria e prática. Não como coisas que se comple-
tem naturalmente no espontaneísmo, mas que, por meio 
do pensar crítico, tornam-se instrumentos de sua busca 
para “diminuir a distância entre o que dizemos e fazemos.” 
(Freire, 20044, p. 65). Em outras palavras, para produzir a 
conexão entre os conceitos e a realidade.

Ao inter-relacionar as atividades de leitura e escrita na escola 
com as nossas refl exões acerca da compreensão de Freire sobre a re-
lação entre a teoria e a prática, percebemos que as práticas de lingua-

4. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa, edição de 2004. 
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gem escolares são intensifi cadas quando são baseadas na compreen-
são dos alunos de seu próprio concreto, na sua leitura de mundo. 
Logo, a preocupação, segundo Freire (1986), 

[...] em usar a linguagem de forma concreta, e em diminuir 
a distância entre os conceitos e a realidade, e também em 
começar pela compreensão dos alunos de seu próprio con-
creto como é expresso por eles próprios, a questão da lin-
guagem está implicada no ato do conhecimento. Em outras 
palavras, precisamos partir das percepções do aluno, sejam 
eles camponeses em uma atividade educacional informal, 
operários, ou sejam estudantes universitários, não importa. 
Temos que partir de seus próprios níveis de percepção da 
realidade. Então, isso signifi ca que temos que começar a 
partir da linguagem deles e não da nossa linguagem. Porém, 
partindo de sua linguagem, de seus níveis de percepção e 
conhecimento da realidade, procuramos, com eles, atingir 
um nível de compreensão e expressão da realidade muito 
mais rigoroso. (Freire, 1986, p. 92-93, grifos do autor)

Assim, como Freire (1989; 1995) confi rma ao narrar Sob a “lei-
tura” de seu mundo imediato, o seu cotidiano intensifi cou as suas 
aprendizagens, as ações, refl exões que possibilitaram mais ações. Os 
alunos, ao lerem e ao escreverem, a partir de uma postura refl exiva, 
dialógica e consciente do texto de Clarice Lispector (1999), interli-
garam a leitura análoga do seu mundo imediato para conquistarem a 
sua própria leitura. Em interface, a produção escrita se constituiu de 
uma leitura que criou possibilidades de construção da autonomia e 
da identidade em processo. Isso conferiu aos alunos o indispensável 
direito de conquistar a sua leitura e de expressar a sua palavra, por 
meio da refl exão e da ação no mundo. Para Freire (1967, p. 39-40), 
o ser humano, ser de relações e não só de contatos, está diante de

[...] uma pluralidade nas relações do homem com o mundo, 
na medida em que responde à ampla variedade dos seus 
desafi os. Em que não se esgota num tipo padronizado de 
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resposta. A sua pluralidade não é só em face dos diferentes 
desafi os que partem do seu contexto, mas em face de um 
mesmo desafi o. No jogo constante de suas respostas, altera-
-se no próprio ato de responder. Organiza-se. Escolhe a me-
lhor resposta. Testa-se. Age. Faz tudo isso com a certeza de 
quem usa uma ferramenta, com a consciência de quem está 
diante de algo que o desafi a.

Logo, ocorre a valorização dos saberes constituídos dos alu-
nos, dos saberes formados em sua identidade cultural e educativa 
de forma que todos os componentes sociais se interpenetram e se 
interagem nas suas trajetórias e vivências, sem que haja a separa-
ção entre intelectualidade e não intelectualidade, pois, “ninguém 
sabe tudo, nem ninguém ignora tudo, o que equivale a dizer que 
não há, em termos humanos, sabedoria absoluta, nem ignorância 
absoluta” (Freire, 1982, p. 39). 

Assim, o processo educativo, por meio do diálogo, pode superar 
o encaixotamento de conteúdos, a domesticação da consciência crí-
tica dos sujeitos, o falseado discurso da neutralidade, pois todas as 
ações pedagógicas são compromissadas com uma responsabilidade 
histórica de imersão na realidade. Nesse amplo processo contínuo 
de busca e de constituição, o ser humano é visto como inacabado, 
incompleto e inconcluso, pois em seu próprio interior pode encon-
trar a sua própria possibilidade de transformação e, ao conectar-se 
com os outros, projeta-se nos diferentes não-ele para a sua própria 
transcendência. Com relação ao papel da educação, e aí a educação 
literária e linguística, no trabalho, Freire (1978) considera que, há 
muito, não mais se estuda para trabalhar, pois se estuda ao trabalhar. 
Nessa situação, considera Freire (1978, p. 25-26),

[i]nstala-se aí, verdadeiramente, a unidade entre a prática 
e a teoria. Mas insista-se, o que a unidade entre prática 
e teoria elimina não é o estudo enquanto refl exão crítica 
(teórica) sobre a prática realizada ou realizando-se, mas a 
separação entre ambas. A unidade entre teoria e prática co-
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loca, assim, a unidade entre a escola, qualquer que seja o seu 
nível, enquanto contexto teórico e a atividade produtiva, 
enquanto dimensão do contexto concreto.

Engajar-se criticamente na luta por uma educação que una teo-
ria e prática, é lutar por uma educação libertadora, fundada na tese 
de que a ação-refl exão das mulheres/dos homens pode transformar 
o mundo, o qual poderá, assim, ser um lugar de libertação.
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